
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Em 2012, vivenciamos com muito entusiasmo o início de um
novo ciclo para a Natura.Alcançamos o maior patamar de nos-

sa história na qualidade dos serviços prestados às consultoras
e consultores, a ponto de reduzirmos o prazo médio de entrega

dos pedidos de 6 para 4,5 dias no segundo semestre.Essa e outras
iniciativas possibilitaram o aumento de 2,9% na produtividade de

nossa rede no quarto trimestre do ano.Nossas Operações Interna-
cionais, por sua vez, já representam 11,6% da receita total da Natura

e seguem em ritmo acelerado de expansão, acompanhado de ganhos
de lucratividade, o que reafirma a posição da América Latina como

uma plataforma de negócios altamente relevante.
Ao mesmo tempo, reafirmamos nossa convicção nos rumos traçados

para o futuro: demos os primeiros passos para promover uma significa-
tiva evolução na experiência de compra por meio do uso da tecnologia e

unimos ao nosso portfólio mais uma marca internacional, com visão com-
partilhada, com presença em outras geografias e que, como nós, valoriza a

qualidade das relações.
A aquisição do controle, em dezembro, da marca australiana Aesop soma-se

à série de investimentos recordes realizados nos últimos anos que lançam
as bases de um novo ciclo de crescimento para a Natura. Movimentos que

viabilizaram nosso modelo logístico futuro e, agora, deverão permitir o uso
das tecnologias digitais como vetores de inovação aplicada à qualidade das
relações e não apenas em suporte às transações. Esse volume de recursos é

fruto da consistência de nossos resultados econômicos ao longo do tempo. Em
2012, nossa receita líquida consolidada somou R$ 6,346 bilhões, o Ebitda atingiu
R$ 1,511 bilhão e o lucro líquido foi de R$ 861 milhões.

Os bons resultados alcançados são consequência da eficiente execução de nossa
estratégia de ampliar a frequência de compra dos consumidores e a variedade de

produtos adquiridos no Brasil. Reflexo também dos bem-sucedidos lançamentos,
que ocuparam espaços em segmentos nos quais ainda não estávamos presentes, em

especial na perfumaria, o que revela o vigor de nosso processo de inovação.
Buscamos inspiração em nossa história de expansão no Brasil para moldar a estraté-
gia de crescimento nos outros países da América Latina, que inclui: expressiva atração

e retenção de consultoras e consultores, que já somam mais de 300 mil na região;
ampliação do conhecimento e preferência da nossa marca pelos consumidores; e avan-
ço da produção local por meio de fornecedores, o que permite maior flexibilidade de
distribuição e melhores resultados econômicos, sociais e ambientais.

E quanto mais evoluímos em nossas práticas socioambientais, mais percebemos as
oportunidades de inovação e os desafios que temos pela frente. Se de um lado segui-
mos no esforço de reduzir nosso impacto, de outro, reconhecemos que ainda há muito
a fazer, por exemplo, na gestão de nossos resíduos, de forma a transformar esse e outros
temas socioambientais em geradores de valor para os negócios. Com a inauguração do
Núcleo de Inovação Natura Amazônia, em Manaus, avançamos nosso compromisso de
atuar como um dos agentes indutores do potencial de desenvolvimento futuro da socio-
biodiversidade pan-amazônica.
Em tempos em que um “curtir” na internet pode ter mais influência que um anúncio pu-
blicitário, decidimos fortalecer a plataforma tecnológica em nossa estratégia de negócio, de
forma a aproximar ainda mais nossos 1,5 milhão de consultoras e consultores de seus quase
100 milhões de consumidores, melhorando a qualidade do serviço e a experiência de compra.
Prevalece nosso compromisso de colocar a qualidade das relações no centro de nossa forma
de fazer negócios, para que se reafirme como elemento diferenciador de nosso comportamen-
to empresarial. Somos uma organização dinâmica em um mundo em rede e em permanente
transformação e, por isso, devemos fortalecer os vínculos em torno dos valores comuns.Nesse
cenário, vislumbramos a oportunidade de estarmos cada vez mais conectados às necessidades
das pessoas, direcionando nossa capacidade inovadora para atender a essas demandas emergen-
tes e, assim, impulsionar nossa estratégia futura, que aprofunda a concretização de nossa Razão
de Ser, o bem estar bem, permitindo a expansão da rede de relações da Natura por meio da
oferta de novas marcas, produtos, serviços e negócios.
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um novo ciclo
O impulso de

Como sonhamos
o futuro

Há 72 anos,o livro Brasil, um País do Futuro era lançado em seis idiomas, apresentando
um Brasil de grandes potenciais ao mundo. Seu autor, o escritor e jornalista austría-
co Stefan Zweig, atormentado pela Segunda Guerra Mundial e por toda a insensatez
daquele momento histórico, via no Brasil as condições geográficas e culturais para
o desenvolvimento de uma sociedade mais tolerante, justa e feliz.A repercussão do
livro tornou seu título praticamente um epíteto. Para muitos, uma profecia.

As condições peculiaríssimas deste início de século 21 configuram novamente
um cenário de crise global, de complexa interação entre fenômenos econômicos,
sociais e ambientais.Nesse contexto, enquanto as economias do chamado mundo
desenvolvido oscilam entre a lenta recuperação e a agonia de políticas recessi-
vas, acompanhamos a emergência de países como a China, a Índia, o México e o
próprio Brasil.Terá o futuro idealizado por Zweig finalmente saído da utopia e
alcançado o presente?

Acreditamos que ainda não. Avançamos, é verdade. No Brasil dos últimos
25 anos, a partir da promulgação da nova Constituição, da consolidação das
instituições democráticas e da estabilização da economia, novos e múltiplos ins-
trumentos permitiram avanços nos direitos individuais e coletivos; e no acesso
à educação, ao emprego e à renda; e na proteção ambiental.Ao mesmo tempo,
temos o dever de zelar por essas conquistas e consolidá-las, para que outros
desafios possam ser resolvidos e nossa sociedade continue evoluindo.

NaAmérica Latina,onde estão nossos principais mercados de atuação, consta-
tamos que a região vive um período de crescimento constante, ainda que de
forma heterogênea, persistindo as desigualdades sociais. Já no âmbito global, a
atual crise pode nos dar a oportunidade de fundar as bases de um novo ca-
pitalismo que promova um modelo de desenvolvimento sustentável, justo e
inclusivo.O futuro, portanto, está em construção, e essa obra é responsabili-
dade de cada um de nós, cidadãos, governos,organizações da sociedade civil
e empresas. A visão de empreender um projeto coletivo de empresa em
torno de propósitos comuns tem impulsionado a Natura ao longo do tem-
po. Nossos fundamentos, baseados na busca pela qualidade das relações,
têm sido compartilhados por um universo cada vez maior de pessoas.

Em 2012, nos orgulhamos de ter atingido o melhor patamar de nos-
sa história na qualidade da prestação de serviço aos nossos mais
de 1,5 milhão de consultoras e consultores, com os quais dividimos ri-
quezas e compartilhamos sonhos, vislumbrando em cada um deles uma
imensa capacidade empreendedora, capaz de produzir soluções inova-
doras para toda a sociedade.Seguimos entusiasmados com o potencial
transformador dessa nossa rede de relações, que se expande para
novas geografias e que pode ser impulsionada e acelerada pelas novas
tecnologias digitais.Afinal,o que nos move é o desejo de transformar
desafios socioambientais em negócios inovadores; consolidar uma
cultura empresarial mais solidária e comprometida com a geração
de prosperidade compartilhada; produzir riqueza para as pessoas
e para a sociedade; nos relacionar com consumidores mais cons-
cientes; construir a cidadania; e ampliar a qualidade de vida.

Entendemos que, como sociedade, ainda temos um longo ca-
minho pela frente até que se consiga difundir, de forma am-
pla, a consciência de que somos todos interdependentes e
que provocamos, com nossas decisões individuais e coletivas,
impactos relevantes sobre o nosso habitat. Essa consciência
disseminada é, ao nosso ver, a chave para colocar nossa cria-
tividade, nossos conhecimentos e tecnologias a serviço do
redesenho de nosso modo de vida.

Portanto, acreditamos que as qualidades valorizadas por
tantos e que originaram a apologia de Zweig para o Bra-
sil merecem uma releitura, um ampliado entendimen-
to do que deveria constituir os fundamentos de uma
nova sociedade global. Por isso, no momento em que
agradecemos a todos que contribuíram para os bons
resultados de 2012, reafirmamos o compromisso de
atuar lado a lado com nossa rede de relações para
avançarmos na construção desse futuro.
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DESEMPENHO
ECONÔMICO
A receita líquida consolidada da Natura em 2012 foi de
R$ 6.345,7 milhões, evolução de 13,5% em relação a 2011,
com Ebitda (sigla em inglês para lucro antes de juros, im-
postos, depreciação e amortização) de R$ 1.510,7 milhões,
margem Ebitda de 23,8%; e lucro líquido de R$ 861,2 mi-
lhões, margem de 13,6%.

Distribuição de riqueza (R$ milhões)

2010 2011 2012

Acionistas 647 763 846
Consultoras 2.738 2.906 3.211
Colaboradores 769 634 803
Fornecedores 3.707 4.363 4.837
Governo 1.474 1.472 1.743
Total 9.338 10.138 11.440

DISTRIBUIÇÃO
DE DIVIDENDOS

TEMAS PRIORITÁRIOS
DE SUSTENTABILIDADE
Nossa estratégia de sustentabilidade tem o desafio de
tornar o tema um dos principais vetores de inovação
e geração de novos negócios, por meio de soluções
que criem valor compartilhado para toda a nossa rede
de relações.
Acreditamos que a evolução dessa estratégia no nosso
negócio ocorre a partir de uma abordagem transversal
em toda a organização, com a inserção de diretrizes
em todos os processos. O tema é um componente
relevante do Sistema de Gestão Natura, no qual é
considerado do planejamento estratégico à definição
de indicadores e metas.
Para garantir sua efetividade, definimos a matriz de mate-
rialidade, que determina, em conjunto com os nossos pú-
blicos de relacionamento, os temas que devem ser prio-
rizados e direciona iniciativas em todo o nosso negócio.

Água
A gestão da água tem assumido maior relevância global.Há
dois anos, iniciamos o desenvolvimento de uma estratégia
de gestão de recursos hídricos a partir do inventário de
consumo e poluição da água em toda a nossa cadeia de
valor, incluindo a fase de uso dos produtos pelos nossos
consumidores. Esse inventário de água, que se convencio-
nou chamar de pegada hídrica, transformou-se em um case
internacional em 2012, apresentado em uma conferência
realizada pela Unesco (Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura).Também em 2012,
avançamos no estudo de metodologias que incluíssem a
avaliação de biodegradabilidade e toxicidade de produtos
junto a pesquisadores internacionais.
Internamente, temos aprimorado nossos processos
produtivos de eficiência no uso da água e, em 2012,
alcançamos a nossa meta de manter o consumo em
0,40 litro por unidade produzida.

Evolução (R$ milhões)

Na operação Brasil, a receita líquida cresceu 10,3%, alcan-
çando R$ 5.611,2 milhões. As Operações Internacionais,
por sua vez, apresentaram crescimento vigoroso de 28%
em moeda local ponderada (45,8% em reais), somando
R$ 734,4 milhões, ou 11,6% da receita líquida consolida-
da da Natura, o maior nível histórico. Em 2012, investimos
R$ 437,4 milhões em imobilizado, sobretudo em expan-
são fabril, tecnologia da informação e logística.
Seguimos ampliando a geração de valor econômico para
os principais públicos da Natura, como mostra a tabela:

CONTEXTO
DO MERCADO
Em 2012, pudemos mais uma vez comprovar o vi-
gor do nosso mercado e da marca Natura. O mer-
cado de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos
no Brasil apresentou um crescimento vigoroso de
17,9% no acumulado dos primeiros dez meses de
2012, segundo dados da Sipatesp/Abihpec1. Esses
dados demonstram que esse é um mercado menos
sensível a oscilações econômicas e mais relaciona-
do à renda disponível dos consumidores.

A categoria de Higiene Pessoal apresentou um
crescimento mais acentuado, principalmente por
lançamentos de produtos de cabelos e desodo-
rantes. Nesse período, apresentamos uma retra-
ção de 0,9 pp em nossa participação de mercado,
concentrada na categoria de Higiene Pessoal, pois
nas de Cosméticos e Perfumaria ampliamos nossa
participação de mercado.O nosso plano de inova-
ção em 2013 nos permitirá aumentar nossa com-
petitividade nas categorias de Higiene Pessoal.
1. Sipatesp/Abihpec: Sindicato da Indústria de Perfumaria e Artigos de Toucador
no Estado de São Paulo / Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal,
Perfumaria e Cosméticos.Valores de 2011 reprocessados pela Sipatesp/Abihpec.

GOVERNANÇA CORPORATIVA
E MERCADO DE CAPITAIS
Buscamos construir ao longo do tempo um sistema de
governança corporativa cada vez mais representativo,
transparente e alinhado às melhores práticas do mer-
cado. Em 2012, reunimos o número recorde de 350
participantes na Assembleia Geral Ordinária. Acionistas
minoritários e representantes de grandes fundos de in-
vestimento puderam acompanhar a transmissão da reu-
nião em Cajamar (SP), tirar dúvidas e conversar com a
alta gestão da empresa presencialmente. Em conjunto,
realizamos também a reunião pública da Apimec-SP (As-
sociação dos Analistas e Profissionais de Investimento do
Mercado de Capitais), com participação de convidados e
analistas do mercado.

Na mesma ocasião, confirmamos a ampliação do número
de membros do Conselho de Administração, que passou
de seis para nove integrantes. Ingressaram Raul Gabriel
Beer Roth, Roberto Oliveira de Lima e PlínioVillares Mu-
setti. O movimento reforça o Conselho de nossa empre-
sa com profissionais de trajetórias e qualificações varia-
das no ambiente corporativo.

Apresentamos a seguir a evolução e o perfil de nossa
base acionária:

Perfil dos acionistas

2010 2011 2012

Pessoas físicas 7.838 8.722 7.821
Pessoas jurídicas Brasil 560 659 926
Pessoas jurídicas exterior 850 867 714
Total 9.248 10.248 9.461

DESEMPENHO
DAS AÇÕES
Em 2012, as ações da Natura se valorizaram em 67,8%
enquanto o índice Ibovespa, principal indicador da
BM&FBOVESPA, acumulou uma valorização de 7,2%.

A Natura, listada no Novo Mercado da BM&FBOVESPA,
faz parte dos principais índices do mercado de ações
brasileiro: Ibovespa, IBrX-50 (no qual estão listadas as
ações com mais liquidez da BM&FBOVESPA), ISE (Índice
de Sustentabilidade Empresarial), Índice de Governança
Corporativa, Índice de Ações com Tag Along, Índice do
Morgan Stanley Composite Index e ICO2 (Índice Car-
bono Eficiente, da BM&FBOVESPA).

Desde a abertura de capital, em 2004, temos mantido um desempenho bastante superior ao Índice Ibovespa, con-
forme gráfico abaixo:
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Em 6 de fevereiro de 2013, o Conselho de Adminis-
tração aprovou proposta a ser submetida à Assem-
bleia Geral Ordinária (AGO), que será realizada em
12 de abril de 2013, para pagamento, em 17 de abril
de 2013, do saldo de dividendos, referentes aos resul-
tados auferidos no exercício de 2012, e de juros sobre
capital próprio do período, no montante de R$ 469,5
milhões e R$ 21,8 milhões (R$ 18,6 milhões líquidos
de imposto de renda na fonte), respectivamente.

Em 15 de agosto de 2012 foram pagos dividendos
intermediários no montante de R$ 327,0 milhões e
juros sob o capital próprio, no valor de R$ 31,0 mi-
lhões (líquidos de imposto de renda na fonte).

Esses dividendos e juros sobre capital próprio soma-
dos, referentes ao resultado do exercício de 2012,
representarão uma remuneração líquida de R$ 1,97
por ação (R$ 1,89 por ação em 2011), corresponden-
do a 100% do lucro líquido de 2012.
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Nosso desejo é continuar ampliando nossa atuação local
e buscar novas propostas de desenvolvimento sustentável
que incluam seus habitantes e conservem o meio ambiente.

Em 2012, estabelecemos cinco territórios prioritários de
atuação e temas-chave de investimento da Natura para
o fortalecimento institucional local. Inauguramos o Nina
(Núcleo de Inovação Natura Amazônia), em Manaus, um
centro de conhecimento com a missão de estimular a
formação de uma rede de pesquisadores, em conjunto
com instituições de Ciência e Tecnologia locais, nacio-
nais e internacionais. Também lançamos o Edital Natura
Campus focado na Amazônia para a seleção de projetos
de Ciência,Tecnologia e Inovação na região e iniciamos as
obras de um parque industrial em Benevides (PA) com
princípios ecológicos, com previsão de inauguração no
primeiro semestre de 2013.

Qualidade das relações
Temos a convicção de que o cuidado com as rela-
ções sempre foi o grande habilitador da nossa visão de
mundo e assim continuará no futuro, permanecendo
no centro do nosso negócio como o grande diferen-
ciador de nossa marca. Por isso, mantemos práticas es-
truturadas de gestão de relacionamento com todos os
nossos públicos, o que inclui a realização de consultas
e diálogos contínuos na maioria dos projetos estraté-
gicos executados pela empresa.

Entretanto, ainda há muito a fazer para alcançamos o
patamar de excelência que desejamos e estamos re-
forçando nossas práticas para os próximos anos.Veja a
seguir os resultados alcançados com os públicos mais
próximos de nossa atividade.

Consultoras e consultores (CNs)
e consultoras Natura orientadoras (CNOs)

O ano de 2012 foi muito positivo para nossas 1,5 milhão
de consultoras e consultores Natura. O nível dos servi-
ços prestados evoluiu e mais consultoras foram atendidas
em menos tempo. Hoje, 25% delas recebem seus pedi-
dos em até 48 horas, contra 5% em 2011. Além disso,
o prazo médio geral de entrega, considerando as con-
sultoras de todo o Brasil, chegou a 4,5 dias no segundo
semestre do ano. Se comparada a média dos 12 meses, o
prazo foi de 5,1 dias, em vez dos 6,8 dias de 2011. Reali-
zamos entregas mais rápidas e precisas, já que em 2012
também registramos o menor índice de indisponibilidade
de produtos dos últimos sete anos.

Essas evoluções são frutos dos investimentos realizados
pela Natura nos últimos anos, na revisão e ampliação da
nossa malha logística no Brasil e em tecnologia de siste-
mas para captação dos pedidos. Nosso objetivo é investir
para avançar na qualidade de serviço às CNs e CNOs e
aos nossos consumidores.

Com os avanços, ampliamos a lealdade das CNs, que
atingiu o índice de 24% em 2012, resultado bem acima
dos 18,6% do ano anterior e da meta de 21% para o
período. Entre as CNOs, o crescimento foi ainda mais
expressivo, passando de 24% para 40%.

Colaboradores

Nosso foco em desenvolvimento de pessoas vem
apresentando avanços como a aceleração da carreira
de líderes com alto potencial e a aquisição de novas
competências. Mas sabemos que ainda temos muitos
desafios, à medida que nossa organização se amplia e
expande suas relações. Esse crescimento impõe estru-
turas corporativas menos hierárquicas, mais horizontais
e com metas mais flexíveis. Em 2012, a empresa deu
um importante passo para atender uma demanda iden-
tificada na pesquisa de clima organizacional. Promoveu
atividades para transmitir com mais clareza e objetivida-
de nossa estratégia, permitindo aos colaboradores ter
uma visão mais concreta do futuro do negócio para que
orientem seu próprio trabalho.

Em 2012, registramos alta em dois pontos percentuais
na pesquisa de clima organizacional da Natura depois de
dois anos de queda no índice. O destaque foi o desem-
penho das Operações Internacionais, que registraram um
crescimento mais acentuado do que o Brasil, especial-
mente Argentina, Chile e França. O resultado, no entanto,
está abaixo da meta estipulada de 74%.

Pesquisa de clima - Favorabilidade (%)1

1. Equivale a porcentagem de colaboradores que responderam 4 e 5 (top 2
box) em uma escala de 0 a 5 pontos.

Consumidores

Vivemos o desafio contínuo de promover experiências
de bem estar bem e traduzir a nossa Essência a cada
novo produto ou contato que estabelecemos com nos-
sos consumidores. Essas diretrizes estão presentes em
tudo o que fazemos e se tornam ainda mais desafiadoras
em uma época em que as relações vivem uma intensa
transformação, motivada, sobretudo, pelas redes sociais.

Pretendemos utilizar as novas tecnologias de informação
e de mobilidade para aproximar todos, especialmente
nossos consumidores finais, de consultoras e consultores
e, por consequência, da própria Natura.

Dentro desse espírito de proximidade, lançamos em
2012 o Espaço Conceito, em São Paulo (SP), uvm local
especialmente ambientado para o consumidor estreitar
a relação com a nossa marca, tendo uma vivência de
múltiplos sentidos, integrando experiência conceitual,
sensorial e comercial.

Nossa marca reforçou sua posição de preferida do mer-
cado de Cosméticos, Perfumaria e Higiene Pessoal. Se-
gundo a pesquisa de imagem de marca Brand Essence,
realizada pela consultoria Ipsos, a quantidade de consu-
midores que concedeu nota máxima para a Natura cres-
ceu de 73% para 79% em 2012.

Fornecedores

Focamos nosso relacionamento na criação de parcerias
para a construção de uma cadeia com maior valor agre-
gado. Com nossa atuação, sabemos que podemos in-
fluenciar nossos parceiros comerciais e temos trabalhado
para que essa influência seja cada vez mais positiva. Em
2012, expandimos a estratégia de Cadeias de Suprimen-
tos Sustentáveis, que considera aspectos socioambien-
tais para selecionar e desenvolver nossos fornecedores.

PERSPECTIVAS
A Natura deu início a um novo ciclo de crescimento em
2012 e os resultados obtidos foram consequência dos
investimentos realizados nos últimos dois anos. Alcança-
mos uma expressiva evolução em nosso nível de serviço:
reduzimos o prazo de entrega para as consultoras e con-
sultores, duplicamos o número de pedidos entregues em
até 48 horas e alcançamos o menor índice de indisponi-
bilidade de produtos dos últimos dez anos.

Nossa infraestrutura logística está preparada para
atender a expansão futura, que no Brasil será forte-
mente impulsionada pelas iniciativas voltadas ao au-
mento de produtividade das consultoras e consultores,
uma rede de mais de 1,2 milhão de pessoas que já
chega às casas de quase 100 milhões de consumido-
res. Seguimos empenhados em aumentar a frequência
de compra e a variedade de produtos adquiridos. Por
isso, temos investido na evolução de nosso marketing,
avançando no treinamento de consultoras e consulto-
res e na oferta combinada de diversas categorias de
produtos para o nosso consumidor.

Esse movimento é apoiado por nosso processo de ino-
vação, que gerou lançamentos importantes em 2012: a
primeira fragrância de UNA, um deo parfum focado no
segmento premium, e os sprays Natura Tododia, volta-
dos para um hábito de perfumação corporal pós-banho.
Com vendas que superaram as expectativas, esses pro-
dutos comprovam a força da nossa marca em diferentes
segmentos. Seguiremos inovando em conceitos e pro-
dutos para encantar nossos clientes e ocupar espaços
onde a marca Natura pode oferecer produtos alinhados
à nossa proposta de valor e ainda não está presente.

Por sua vez, nossas Operações Internacionais na Amé-
rica Latina alcançaram um patamar de desenvolvimento
e rentabilidade que reforçam sua posição de plataforma
de negócios relevantes. Nossa estratégia para a região
inclui crescimento acelerado da nossa rede de consul-
toras e consultores, ampliação da produção apoiada
em parceiros locais e aumento do prestígio de marca
e reconhecimento institucional. Já estamos entre as três
marcas preferidas pelos consumidores na Argentina e
no Peru e ampliamos significativamente o conhecimen-
to da nossa marca no México e na Colômbia, onde a
nossa atuação é mais recente.Temos ainda espaço para
ganharmos parte do mercado na região.

Em 2012, também começamos a explorar, na prática, as
oportunidades que as novas tecnologias digitais e redes
sociais abrem para o modelo de venda direta. Identifi-
camos um grande potencial de aproximar ainda mais
nossas consultoras e consultores de seus consumidores,
entendendo seus hábitos de compra e abastecendo nos-
sa rede de CNs com informações que incrementem sua
produtividade e melhorem a experiência de compra de
nossos clientes. Esse movimento será apoiado pelos in-
vestimentos programados em tecnologia digital.

Neste cenário, vislumbramos a oportunidade de es-
tarmos cada vez mais conectados às necessidades das
pessoas, permitindo a expansão de nossa rede de re-
lações por meio da oferta de novas marcas, produtos,
serviços e negócios.

Educação
Temos uma atuação ampla em favor da melhoria da quali-
dade da educação,pois entendemos que o desenvolvimen-
to de indivíduos conscientes é o ponto de partida para a
promoção de uma sociedade mais justa e sustentável.

Queremos aproveitar o potencial e a diversidade de nossa
rede de 1,5 milhão de consultoras e consultores (CNs) no
Brasil e nas Operações Internacionais para fomentar a
educação como oportunidade de novos negócios, estí-
mulo ao empreendedorismo sustentável e ampliação da
geração de valor para todos (leia mais em Empreende-
dorismo Sustentável).

Em 2012, superamos a nossa meta corporativa de trei-
namentos em 8%, alcançando um total de 87,6 horas
médias de treinamento por colaborador no Brasil e na
América Latina.

A estratégia de educação da Natura também engloba as
atividades do Instituto Natura, organização sem fins lucra-
tivos criada em 2010 para gerenciar o nosso investimento
social privado e que tem a promoção de tecnologias edu-
cativas para gerar transformações em larga escala como
seu foco de atuação. Em 2012, o Projeto Trilhas, de estí-
mulo à leitura e à escrita na Educação Infantil, se tornou
política pública em parceria com o Ministério da Educação
e chegou a 2 mil municípios e 3 milhões de estudantes.

A arrecadação do Programa Crer para Ver, uma linha
especial de produtos e principal fonte de recursos
do Instituto Natura, alcançou R$ 12,8 milhões em
2012, resultado recorde e acima da meta de obter
R$ 10 milhões no período.

Empreendedorismo sustentável
Estamos em um mundo cada vez mais complexo e en-
tendemos que existem novos formatos e soluções de
negócios que vão constituir um novo modelo econômico
e de relação na sociedade. E promover o empreendedo-
rismo é uma das alternativas para criar ecossistemas de
negócios sustentáveis.

Em 2012, assinamos uma parceria com o professor
Stuart Hart, da Universidade Cornell, nos EUA, um dos
principais especialistas mundiais em negócios na base da
pirâmide, com o objetivo de conectar uma rede de labo-
ratórios que pesquisa soluções e negócios empreende-
dores nas classes menos favorecidas em todo o mundo.
Além de gerar conhecimento para as nossas CNs, pre-
tendemos aproveitar essa experiência para promover a
educação para o empreendedorismo sustentável e via-
bilizar a criação de soluções inovadoras e criativas para
concretizar novos negócios.

Mudanças climáticas
Em 2012, alcançamos uma redução de 7,4% das nossas
emissões absolutas de gases causadores do efeito estu-
fa (GEE), com base nas emissões de 2008. No entanto,
essa diminuição não foi suficiente para atingirmos o com-
promisso de cortar 10% das nossas emissões absolutas
(escopo 1 e 2 do GHG Protocol). O não atingimento
ocorreu em função do aumento da participação das ter-
moelétricas no fornecimento de energia à rede elétrica
brasileira no final de 2012 para compensar o baixo nível
dos reservatórios das hidroelétricas, o que afetou nossos
cálculos de emissões. Esses dados incluem as nossas fá-
bricas em Cajamar (SP) e Benevides (PA), além de nossos
espaços administrativos.

Dessa maneira, mesmo conseguindo implementar todos
os projetos que havíamos planejado -- a caldeira movida
a biomassa na fábrica de Benevides (PA) e outra a etanol
em Cajamar, o cartão combustível com uso exclusivo de
etanol na frota de executivos e da força de vendas e
redução no consumo de energia elétrica - ficamos vulne-
ráveis a um fator que é de responsabilidade do sistema
nacional de energia.

Adicionalmente, em 2012, nossas emissões de GEE man-
tiveram a tendência dos últimos anos, com um cresci-
mento proporcionalmente menor à evolução econômica
da empresa.Alcançamos uma redução relativa de 4% em
relação ao ano anterior e acumulada de 28,4% desde
2006, em linha com o nosso compromisso de atingir 33%
até o final de 2013.

As emissões que não podem ser evitadas são compen-
sadas por meio da compra de créditos de carbono de
programas de reflorestamento, eficiência energética
e substituição de combustíveis. Em 2012, garantimos a
contratação dos projetos para compensar as emissões
geradas no biênio 2011-2012.

Emissões relativas de Gases de Efeito Estufa
(kg CO2e / kg produto faturado)1

1. CO2 (ou CO2 equivalente): medida utilizada para expressar as emissões
dos gases de efeito estufa, baseada no potencial de aquecimento global
de cada um.

Resíduos sólidos
Desde 2010, trabalhamos em uma estratégia para a ges-
tão dos resíduos sólidos com uma visão integrada de
ciclo de vida. Também desenvolvemos e aplicamos uma
metodologia de inventário de resíduos com resultados
auditados pela Ernst &Young.

Além de reduzir a geração de resíduos sólidos e rejeito
em nossa cadeia e ampliar o uso de material reciclado,
queremos fomentar a estruturação de cadeias de forne-
cimento desses materiais de maneira eficiente e inclusiva,
com preço justo, inclusão social e rastreabilidade. Enten-
demos o resíduo não como um fim, mas como o início
de um novo negócio.

Em 2012, não alcançamos a eficiência que desejávamos.
Nosso índice de geração de resíduos subiu de 20,01 gra-
mas por unidade produzida para 25,56 gramas. Esse resul-
tado está acima da meta de chegar a 20 g/unid. e foi refle-
xo, principalmente, das perdas com estoques de materiais
descontinuados (produtos acabados e matérias-primas).

No âmbito setorial, apoiamos ações promovidas pela
Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Per-
fumaria e Cosméticos (Abihpec) para favorecer o cum-
primento da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Sociobiodiversidade
Para reforçar o nosso compromisso com aAmazônia, lança-
mos em 2011 o Programa Amazônia como foco prioritário
de nossa estratégia da sociobiodiversidade e inclui os países
vizinhos onde também temos operações. Em 2012, nos-
so volume de negócios na região Amazônica cresceu 88%
em relação ao ano anterior, totalizando R$ 122 milhões.

2011 20122010
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Em 2011, revisamos 60% da nossa base de suprimentos
identificando os que têm boas práticas de gestão e opor-
tunidades de ampliar essa atuação. Em 2012, expandimos
o programa aos fornecedores de insumos indiretos.
Em cinco anos, temos o objetivo de gerar R$ 16 milhões
em ganhos socioambientais por meio dos investimentos
de toda a nossa cadeia. Em 2011, primeiro ano do pro-
grama, foram gerados benefícios na ordem de R$ 1 mi-
lhão e, em 2012, foram alcançados outros R$ 2 milhões.
A lealdade dos fornecedores registrou queda de 4 p.p
(de 26,5% para 22,6% em 2012), influenciada pelo pú-
blico Sain (Serviços, Ativos e Indiretos). Um conjunto
de fatores explica esse cenário de complexidade no
relacionamento com os fornecedores, entre eles, a re-
solução dos problemas causados pela instabilidade na
operação em 2011 e negociações comerciais (incluindo
custos e prazo de pagamento), influenciadas pela volati-
lidade cambial e alta da inflação.

Comunidades fornecedoras
Como público fundamental da nossa estratégia de so-
ciobiodiversidade, mantivemos relacionamento com 36
comunidades fornecedoras, envolvendo 3,5 mil famílias
no ano passado. O repasse de recursos subiu 16,6%,
totalizando R$ 12,1 milhões e alcançando a nossa meta
de ampliação dos negócios e de expansão de benefício
social gerado pelo acesso ao patrimônio genético e ao
conhecimento tradicional associado.
Essa geração de valor seguirá se ampliando nos próximos
anos dentro da estratégia de expansão dos negócios no
Programa Amazônia (leia mais em Sociobiodiversidade).
Para preparar a nossa cadeia de fornecimento de insu-
mos para a ampliação na demanda, instituímos o Núcleo
de Abastecimento, com foco na identificação de necessi-
dades de estruturação das atuais comunidades e na bus-
ca por novos parceiros.

Comunidades fornecedoras

Recursos (R$ mil)

2010 2011 2012
Recursos destinados às
comunidades fornecedoras 8.706 10.037 12.072

Comunidades
com as quais a

Natura se relaciona

Famílias beneficiadas
nas comunidades

fornecedoras

2011

2012

2010

36 3.571

3.235

2.30127
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Começamos a explorar
as oportunidades que
as novas tecnologias móveis
e as redes sociais abrem para
ampliar a qualidade
das relações



Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
explicativa 2012 2011 2012 2011

FLUXO DE CAIXA DASATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 861.222 830.901 861.222 830.901
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 14 63.594 27.565 141.178 109.921
Provisão (Reversão) decorrente dos contratos
de operações com derivativos “swap” e “forward” (52.087) (16.442) (52.302) (14.305)
Provisões (Reversão) para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas 18 (5.176) (2.866) 4.623 (7.998)
Atualização monetária de depósitos judiciais (17.371) (28.841) (21.049) (51.173)
Imposto de renda e contribuição social 10.b) 344.907 330.890 414.878 406.829
Resultado na venda e baixa de ativo imobilizado e intangível (2.098) 1.559 15.692 13.457
Resultado de equivalência patrimonial (59.380) (54.789) - -
Juros e variação cambial sobre empréstimos
e financiamentos 25 145.660 94.985 163.228 121.674
Variação cambial sobre outros ativos e passivos 691 22 9.101 (7.767)
Despesas com planos de outorga de opções
de compra de ações 2.712 6.359 10.844 13.369
Provisão para deságio na alienação de créditos de ICMS - - 807 323
Provisão (Reversão) para créditos de liquidação duvidosa 7 2.776 (492) 7.942 (675)
Provisão (Reversão) para perdas nos estoques 8 (1.460) 9.801 (23.842) 19.726
Provisão com plano de assistência médica
e créditos carbono 19 32.942 10.012 44.152 12.384
Reconhecimento de crédito tributário extemporâneo (7.311) (15.461) (11.617) (40.378)
Reconhecimento de crédito tributário de processo judicial 26 (715) (11.887) (1.665) (16.852)

1.308.906 1.181.316 1.563.192 1.389.436
(AUMENTO) REDUÇÃO DOS ATIVOS
Contas a receber de clientes 2.500 (41.125) (17.486) (70.918)
Estoques 61.363 (42.615) 11.925 (136.948)
Impostos a recuperar 53.373 (14.648) 29.525 (45.224)
Outros ativos (13.068) (171.952) (48.570) (157.950)
Subtotal 104.168 (270.340) (24.606) (411.040)

AUMENTO (REDUÇÃO) DOS PASSIVOS
Fornecedores nacionais e estrangeiros 68.310 69.443 162.102 121.752
Salários. participações nos resultados e encargos
sociais, líquidos 39.800 (5.218) 79.769 (30.702)
Obrigações tributárias 1.623 28.692 (2.650) 24.060
Outros passivos (23.028) 34.006 14.108 (14.132)
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (5.936) (816) (6.287) (829)
Subtotal 80.769 126.107 247.042 100.149

CAIXA GERADO PELASATIVIDADES OPERACIONAIS 1.493.843 1.037.083 1.785.628 1.078.545

OUTROS FLUXOS DE CAIXA
DASATIVIDADES OPERACIONAIS
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (293.751) (255.182) (320.805) (319.623)
Pagamentos de recursos por liquidação de operações
com derivativos (23.428) (15.082) (18.488) (18.382)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (87.480) (57.812) (104.332) (76.700)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.089.184 709.007 1.342.003 663.840

FLUXO DE CAIXA DASATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Adições de imobilizado e intangível 14 (215.929) (277.036) (437.451) (346.367)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado e intangível 2.098 2.535 3.135 3.726
Levantamento (pagamento) de depósitos judiciais (5.289) 72.973 (32.649) 92.341
Aplicação em títulos e valores mobiliários (3.015.724) - (4.213.731) -
Resgate de títulos e valores mobiliários 1.847.237 - 3.715.059 -
Recebimento de dividendos de controladas 66.148 34.000 - -
Aumento de capital em controladas 13 (48.843) (121.173) - -

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (1.370.302) (288.701) (965.637) (250.300)

FLUXO DE CAIXA DASATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Amortização de empréstimos e financiamentos - principal (462.885) (425.383) (629.650) (648.687)
Captações de empréstimos e financiamentos 1.474.413 822.047 1.708.574 1.045.702
Utilização de ações em tesouraria pelo exercício
de opções de compra de ações 30.834 1.240 30.834 1.240
Pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio
referentes ao exercício anterior (490.951) (430.079) (490.951) (430.079)
Antecipação de dividendos e juros sobre capital próprio
referentes ao exercício corrente (363.533) (332.809) (363.533) (332.809)
Compra de ações em tesouraria - (104.452) - (104.452)
Aumento de capital por subscrição (353.289 ações
ordinárias ao preço médio de R$39,69) - 9.012 - 9.012

CAIXA LÍQUIDO GERADO (UTILIZADO)
NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 187.878 (460.424) 255.274 (460.073)

Efeito de variação cambial sobre o caixa e equivalentes
de caixa - - (2.860) 1.914

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA -
E EQUIVALENTES DE CAIXA (93.240) (40.118) 628.780 (44.619)

Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 166.007 206.125 515.610 560.229
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 72.767 166.007 1.144.390 515.610

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA -
E EQUIVALENTES DE CAIXA (93.240) (40.118) 628.780 (44.619)

INFORMAÇÕESADICIONAISÀS DEMONSTRAÇÕES
DOS FLUXOS DE CAIXA
Numerários com utilização restrita 12 - - - 6.757
Limites de contas garantidas sem utilização 299.500 117.900 343.600 235.500

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 2012 2011 2012 2011
CIRCULANTES
Empréstimos e financiamentos 15 844.261 66.424 999.462 168.962
Fornecedores e outras contas a pagar 16 252.318 183.317 649.887 488.980
Fornecedores - partes relacionadas 28.1. 254.535 293.024 - -
Salários. participações nos resultados e encargos sociais 98.351 58.551 211.814 132.045
Obrigações tributárias 17 303.833 260.027 501.509 446.800
Outras obrigações 44.820 29.359 52.040 37.932
Total dos passivos circulantes 1.798.118 890.702 2.414.712 1.274.719

NÃO CIRCULANTES
Empréstimos e financiamentos 15 1.144.421 852.549 1.325.057 1.017.737
Obrigações tributárias 17 106.928 97.955 177.259 140.545
Provisão para riscos tributários. cíveis e trabalhistas 18 38.488 49.600 63.293 64.957
Outras provisões 19 68.760 35.818 88.961 44.809
Total dos passivos não circulantes 1.358.597 1.035.922 1.654.570 1.268.048

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 20.a) 427.073 427.073 427.073 427.073
Ações em tesouraria 20.c) (66.105) (102.849) (66.105) (102.849)
Reservas de capital 155.905 160.313 155.905 160.313
Reservas de lucros 308.079 292.457 308.079 292.457
Dividendo adicional proposto 20.b) 491.343 490.885 491.343 490.885
Outros resultados abrangentes (10.199) (17.635) (10.199) (17.635)
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores 1.306.096 1.250.244 1.306.096 1.250.244
Participação dos acionistas não controladores
no patrimônio líquido das controladas - - 1 1
Total do patrimônio líquido 1.306.096 1.250.244 1.306.097 1.250.245

TOTAL DOS PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.462.811 3.176.868 5.375.379 3.793.012

Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
ATIVOS explicativa 2012 2011 2012 2011
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 5 72.767 166.007 1.144.390 515.610
Títulos e valores mobiliários 6 1.168.487 - 498.672 -
Contas a receber de clientes 7 530.033 535.309 651.416 641.872
Estoques 8 158.003 217.906 700.665 688.748
Impostos a recuperar 9 23.417 69.417 144.459 201.620
Partes relacionadas 28.1. 25.908 37.908 - -
Instrumentos financeiros derivativos 4.2. 80.271 28.184 80.928 28.626
Outros ativos circulantes 12 130.532 115.328 157.787 126.783
Total dos ativos circulantes 2.189.418 1.170.059 3.378.317 2.203.259

NÃO CIRCULANTES
Realizável a longo prazo:
Impostos a recuperar 9 12.952 12.299 151.350 111.239
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.a) 94.813 80.145 214.246 189.552
Depósitos judiciais 11 267.598 244.938 349.537 295.839
Outros ativos não circulantes 12 23.187 4.562 41.295 29.935

Investimentos 13 1.311.364 1.253.721 - -
Imobilizado 14 357.443 332.215 1.012.089 800.434
Intangível 14 206.036 78.929 228.545 162.754
Total dos ativos não circulantes 2.273.393 2.006.809 1.997.062 1.589.753

TOTAL DOS ATIVOS 4.462.811 3.176.868 5.375.379 3.793.012

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
explicativa 2012 2011 2012 2011

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 861.222 830.901 861.222 830.901
Outros resultados abrangentes:
Ganhos na conversão das informações intermediárias
de controladas no exterior 13 7.436 5.561 7.436 5.561

TOTAL DO RESULTADOABRANGENTE DO EXERCÍCIO 868.658 836.462 868.658 836.462

ATRIBUÍVEL A
Acionistas controladores da Sociedade 868.658 836.462 868.658 836.462

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais - R$)

Natura Cosméticos S.A. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
explicativa 2012 2011 2012 2011

RECEITAS 7.501.382 6.847.932 8.515.446 7.499.050
Vendas de mercadorias. produtos e serviços 7.608.134 6.887.213 8.665.145 7.524.250
Constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 (122.224) (82.860) (138.056) (88.277)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 26 15.472 43.579 (11.643) 63.077

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (4.823.121) (4.538.954) (4.836.794) (4.362.838)
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (2.846.755) (2.610.197) (3.025.657) (2.624.578)
Materiais. energia. serviços de terceiros e outros (1.976.366) (1.928.757) (1.811.137) (1.738.260)

VALOR ADICIONADO BRUTO 2.678.261 2.308.978 3.678.652 3.136.212

RETENÇÕES (63.594) (27.565) (141.178) (109.921)
Depreciações e amortizações 14 (63.594) (27.565) (141.178) (109.921)

VALORADICIONADO PRODUZIDO PELA SOCIEDADE 2.614.667 2.281.413 3.537.474 3.026.291

VALORADICIONADO RECEBIDO EMTRANSFERÊNCIA 189.211 141.291 161.805 122.698
Resultado de equivalência patrimonial 13 59.380 54.789 - -
Receitas financeiras - incluem variações
monetárias e cambiais 25 129.831 86.502 161.805 122.698

VALOR ADICIONADOTOTAL A DISTRIBUIR 2.803.878 2.422.704 3.699.280 3.148.989

DISTRIBUIÇÃO DOVALOR ADICIONADO (2.803.878) (2.422.704) (3.699.280) (3.148.989)

Pessoal e encargos sociais (333.466) (250.870) (802.966) (634.261)

Impostos, taxas e contribuições (1.369.813) (1.182.449) (1.743.401) (1.472.345)

Despesas financeiras e aluguéis (239.377) (158.485) (291.691) (211.483)

Dividendos (796.531) (762.563) (796.531) (762.563)

Juros sobre o capital próprio (58.347) (61.130) (58.347) (61.130)

Lucros retidos (6.344) (7.207) (6.344) (7.207)

Informações suplementares às demonstrações do valor adicionado:

Dos valores registrados na rubrica “Impostos, taxas e contribuições” em dezembro de 2012 e 2011, os montantes de R$541.669 e R$442.063,
respectivamente, referem-se ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - SubstituiçãoTributária - ICMS - ST incidente sobre a margem de
lucro presumida definida pelas Secretarias das Fazendas Estaduais, obtida nas vendas realizadas pelos(as) Consultores(as) Natura para o consumidor final.

Para a análise desse impacto tributário nas demonstrações do valor adicionado, tais valores devem ser deduzidos daqueles registrados na rubrica
“Vendas de mercadorias, produtos e serviços” e da própria rubrica “Impostos, taxas e contribuições”, uma vez que os valores das receitas de vendas
não incluem o lucro presumido dos(as) Consultores(as) Natura na venda dos produtos, nos montantes de R$3.210.727 e R$2.906.137, em dezembro
de 2012 e 2011, respectivamente, considerando-se a margem presumida de lucro de 30%.

DEMONSTRAÇÕES DOVALOR ADICIONADO
PARA O EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota Controladora (BR GAAP) Consolidado (BR GAAP e IFRS)
explicativa 2012 2011 2012 2011

RECEITA LÍQUIDA 22 6.249.086 5.848.777 6.345.669 5.591.374
Custo dos produtos vendidos 23 (2.438.873) (2.375.514) (1.868.045) (1.666.300)

LUCRO BRUTO 3.810.213 3.473.263 4.477.624 3.925.074

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Com vendas 23 (1.642.380) (1.503.069) (2.212.205) (1.952.740)
Administrativas e gerais 23 (899.128) (816.818) (772.688) (680.730)
Participação dos colaboradores nos resultados 24.1 (29.555) (3.765) (90.799) (30.168)
Remuneração dos administradores 28.2 (20.739) (9.443) (20.739) (9.443)
Resultado de equivalência patrimonial 13 59.380 54.789 - -
Outras receitas (despesas) operacionais. líquidas 26 15.472 43.579 (11.643) 63.077

LUCRO OPERACIONAL ANTES
DO RESULTADO FINANCEIRO 1.293.263 1.238.536 1.369.550 1.315.070

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 25 129.831 86.502 161.808 122.698
Despesas financeiras 25 (216.965) (163.247) (255.258) (200.038)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 1.206.129 1.161.791 1.276.100 1.237.730
Imposto de renda e contribuição social 10.b) (344.907) (330.890) (414.878) (406.829)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 861.222 830.901 861.222 830.901
ATRIBUÍVEL A
Acionistas da Sociedade 861.222 830.901 861.222 830.901

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO - R$
Básico 27.1. 2.0081 1.9320 2.0081 1.9320

Diluído 27.2. 1.9980 1.9278 1.9980 1.9278

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Natura Cosméticos S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade anônima de
capital aberto listada no segmento especial denominado Novo Mercado
da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, sob o
código “NATU3”, com sede em Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo.
Suas atividades e as de suas controladas (doravante denominadas “Socie-
dades”) compreendem o desenvolvimento, a industrialização, a distribui-
ção e a comercialização de cosméticos, fragrâncias em geral e produtos
de higiene pessoal, substancialmente por meio de vendas diretas realizadas
pelos(as) Consultores(as) Natura, bem como a participação como sócia
ou acionista em outras sociedades no Brasil e no exterior.
Em 20 de dezembro de 2012, a Natura Cosméticos S.A. celebrou con-
trato de compra e venda definitivo para a aquisição, sujeita a condições
precedentes, de 65% da Emeis Holdings Pty Ltd., uma fabricante australia-
na de cosméticos e produtos de beleza premium que opera sob a marca
“Aesop” na Austrália,Ásia, Europa e América do Norte. O preço de com-
pra acordado foi de AU$68,25 milhões, sujeito a certos ajustes.
A expectativa é que a operação seja concluída até 30 de abril de 2013,
sendo paga com caixa da Sociedade.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação
As demonstrações contábeis da Sociedade compreendem:
• As demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”) emi-
tidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB” e as
práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como consolidado
- IFRS e BR GAAP.
• As demonstrações contábeis individuais da controladora preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas
como controladora - BR GAAP.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técni-
cos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão
de Valores Mobiliários - CVM.
As demonstrações contábeis individuais apresentam a avaliação dos in-
vestimentos em controladas, empreendimentos controlados em conjun-
to e coligadas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com
a legislação brasileira vigente. Dessa forma, essas demonstrações contá-
beis individuais não são consideradas como estando conforme as IFRSs,
que exigem a avaliação desses investimentos nas demonstrações sepa-
radas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo de aquisição.
Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado
e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora,
constantes nas demonstrações contábeis consolidadas preparadas de
acordo com as IFRSs e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e
o patrimônio líquido e o resultado da controladora, constantes nas
demonstrações contábeis individuais preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, a Sociedade optou por apre-
sentar essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas em
um único conjunto, lado a lado.
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo his-
tórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados
pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos.
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstra-
ções contábeis consolidadas estão definidas a seguir. Essas práticas foram
aplicadas de modo consistente no exercício anterior apresentado, salvo
disposição em contrário.
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2012
As políticas contábeis adotadas em 2012 são consistentes com as adota-
das nas demonstrações financeiras do ano anterior, exceto pelas seguin-
tes revisões ao IFRS em vigor a partir de 1º de janeiro de 2012:
IAS 12 Impostos de Renda (Revisão) – Impostos Diferidos – Recupera-
ção de Ativos Subjacentes.
A revisão esclarece a determinação de cálculo de impostos diferidos
sobre propriedade para investimento mensurados a valor justo. Introduz
a presunção refutável de que o imposto diferido sobre as propriedades
de investimento mensurado pelo modelo de valor justo no IAS 40 (CPC
31) deve ser definido com base no fato de que seu valor contábil será
recuperado por meio da venda. Adicionalmente, introduz a exigência
de que o imposto diferido sobre ativos não sujeitos à depreciação que
são mensurados usando o modelo de reavaliação da IAS 16 (CPC 27)
sempre sejam mensurados com base na venda do ativo. Esta revisão
terá vigência para os períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2012. Esta revisão não gerou um impacto sobre a posição financeira,
desempenho ou divulgações da Sociedade.
IFRS 1 Adoção Inicial das IFRS (Revisão) - Hiperinflação e Remoção de
Datas Fixas para Primeira Adoção (Revisão).
O IASB forneceu orientações sobre como uma entidade deve retomar a
apresentação de demonstrações financeiras com base nas IFRS quando
sua moeda funcional deixa de estar sujeita à hiperinflação.A revisão terá
vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de 2011.
Esta revisão não gerou nenhum impacto sobre a Sociedade.
IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgação — Exigências Maiores para
Divulgação de desreconhecimentos.
A revisão exige divulgação adicional sobre ativos financeiros que foram
transferidos mas não desreconhecidos para permitir que o usuário das
demonstrações financeiras da Sociedade entenda a relação entre os ativos
que não foram desreconhecidos e os passivos correspondentes. Adicio-
nalmente, a revisão exige a divulgação sobre o envolvimento contínuo da
entidade com os ativos desreconhecidos, para permitir que os usuários
avaliem a natureza do envolvimento e os riscos relacionados. A norma
revisada terá vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de
julho de 2011. A Sociedade não possui ativos com essas características,
portanto não houve impacto sobre suas demonstrações financeiras.
2.2. Consolidação
a) Controladas e controladas em conjunto
Controladas são todas as entidades que a Sociedade tem o poder de
governar as políticas financeiras e operacionais para obter benefícios
de suas atividades e nas quais normalmente há uma participação
societária superior a 50%. Nos casos aplicáveis, a existência e o efei-
to de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou
conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Sociedade
controla ou não outra entidade. As controladas são integralmente
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido à
Sociedade e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir
da data em que o controle deixa de existir.
Nos casos em que o controle é tido em conjunto, a consolidação das
demonstrações contábeis é feita proporcionalmente ao percentual
de participação.
b) Sociedades incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas

Participação - %
2012 2011

Participação direta:
Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. 99,99 99,99
Natura Biosphera Comércio de Cosméticos
e Serviços Ltda. 99,99 -
Natura Cosméticos S.A. - Chile 99,99 99,99
Natura Cosméticos S.A. - Peru 99,94 99,94
Natura Cosméticos S.A. - Argentina 99,97 99,97
Natura Inovação eTecnologia de Produtos Ltda. 99,99 99,99
Natura Cosméticos y Servicios de Mexico, S.A. de C.V. 99,99 99,99
Natura Cosméticos de Mexico, S.A. de C.V. 99,99 99,99
Natura Distribuidora de Mexico, S.A. de C.V. 99,99 99,99
Natura Cosméticos Ltda. - Colômbia 99,99 99,99
Natura Cosméticos España S.L. - Espanha 100,00 100,00
Natura (Brasil) International B.V. - Holanda 100,00 100,00

Participação - %
2012 2011

Participação indireta:
Via Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda.:
Natura Logística e Serviços Ltda. 99,99 99,99
Via Natura Inovação eTecnologia de Produtos Ltda.:
Ybios S.A. (consolidação proporcional
- controle conjunto) - 43,33
Natura Innovation etTechnologie
de Produits SAS - França 100,00 100,00
Via Natura (Brasil) International B.V. - Holanda:
Natura Brasil Inc. - EUA - Delaware 100,00 100,00
Natura International Inc. - EUA - NovaYork 100,00 100,00
Natura Brasil SAS - França 100,00 100,00
Natura Europa SAS - França 100,00 100,00
Na elaboração das demonstrações consolidadas, foram utilizadas de-
monstrações encerradas na mesma data-base e consistentes com as
práticas contábeis da Sociedade. Foram eliminados os investimentos na
proporção da participação da investidora nos patrimônios líquidos e
nos resultados das controladas, os saldos ativos e passivos, as receitas e
despesas e os resultados não realizados, líquidos de imposto de renda e
contribuição social, decorrentes de operações entre as empresas.
As atividades das controladas diretas e indiretas são como segue:
• Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda.: suas atividades con-
centram-se, preponderantemente, na industrialização e comercialização
dos produtos da marca Natura para a Natura Cosméticos S.A. - Brasil,
Natura Cosméticos S.A. - Chile, Natura Cosméticos S.A. - Peru, Natura
Cosméticos S.A. - Argentina, Natura Cosméticos Ltda. - Colômbia, Natura
Europa SAS - França e Natura Cosméticos de Mexico, S.A. de C.V..
• Natura Biosphera Comércio de Cosméticos e Serviços Ltda.: suas
atividades concentram-se no comércio, inclusive por meio eletrônico,
dos produtos da marca Natura.
• Natura Cosméticos S.A. - Chile, Natura Cosméticos S.A. - Peru, Na-
tura Cosméticos S.A. - Argentina, Natura Cosméticos Ltda. - Colômbia
e Natura Distribuidora de Mexico, S.A. de C.V.: suas atividades são
semelhantes às atividades desenvolvidas pela controladora Natura
Cosméticos S.A. - Brasil.
• Natura Inovação e Tecnologia de Produtos Ltda.: suas atividades con-
centram-se em desenvolvimento de produtos e tecnologias e pesquisa
de mercado. É controladora integral da Natura Innovation et Technolo-
gie de Produits SAS - França, centro satélite de pesquisa e tecnologia
inaugurado durante o ano 2007, em Paris.
• Natura Europa SAS - França: suas atividades concentram-se na com-
pra, venda, importação, exportação e distribuição de cosméticos, fra-
grâncias em geral e produtos de higiene.
• Natura Cosméticos de Mexico, S.A. de C.V.: suas atividades concen-
tram-se na importação e comercialização de cosméticos, fragrâncias
em geral e produtos de higiene pessoal para a Natura Distribuidora de
Mexico, S.A. de C.V..
• Natura Cosméticos y Servicios de Mexico, S.A. de C.V.: suas atividades
concentram-se na prestação de serviços administrativos e logísticos às
empresas Natura Cosméticos de Mexico, S.A. de C.V. e Natura Distri-
buidora de Mexico, S.A. de C.V..
• Natura Cosméticos España S.L.: encontra-se em fase pré-operacional
e suas atividades consistirão nas mesmas atividades desenvolvidas pela
controladora Natura Cosméticos S.A. - Brasil.
• Natura Logística e Serviços Ltda.: suas atividades concentram-se na
prestação de serviços administrativos e logísticos para as sociedades
sediadas no Brasil.
• Natura Innovation et Technologie de Produits SAS - França: suas ativi-
dades concentram-se em pesquisas nas áreas de testes “in vitro”, alter-
nativos aos testes em animais, para estudo da segurança e eficácia de
princípios ativos, tratamento de pele e novos materiais de embalagens.
• Ybios S.A.: Em 29 de junho de 2012, a Sociedade vendeu a sua partici-
pação e deixou de integrar o quadro societário daYbios. Os efeitos desta
venda não foram relevantes. Suas atividades concentravam-se na pesquisa,
na gestão, no desenvolvimento de projetos, produtos e serviços voltados
para a área de biotecnologia, podendo, inclusive, firmar acordos e parce-
rias com universidades, fundações, empresas, cooperativas e associações,
entre outras entidades públicas e privadas, na prestação de serviços na
área de biotecnologia e na participação em outras sociedades.
• Natura Europa SAS – França, Natura Brasil Inc. e Natura International
Inc.: em janeiro de 2009 as cotas correspondentes ao capital social des-
sas controladas foram conferidas como aporte de capital na empresa
“holding” Natura (Brasil) International B.V. - Holanda, passando a Socie-
dade a possuir a correspondente participação indireta nessas empresas
por intermédio dessa empresa “holding” sediada na Holanda.
2.3. Apresentação de informações por segmentos
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de
modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal
tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões
operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação
de desempenho dos segmentos operacionais, é representado pelo
Comitê Executivo da Sociedade.
2.4. Conversão para moeda estrangeira
a) Moeda funcional
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da controladora e de
cada uma das empresas incluídas nas demonstrações contábeis conso-
lidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”).
b)Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional da Sociedade (R$ - reais) utilizando as taxas de câmbio vigentes
nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são converti-
dos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as
perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e
da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda
estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício, nas rubricas
“Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”.
c) Moeda de apresentação e conversão das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que cor-
respondem à moeda de apresentação da Sociedade.
Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, as demons-
trações do resultado e dos fluxos de caixa e todas as outras movimen-
tações de ativos e passivos das controladas no exterior, cuja moeda
funcional é a moeda local, são convertidas para reais à taxa de câmbio
média mensal, que se aproxima da taxa de câmbio vigente na data das
correspondentes transações. O balanço patrimonial é convertido para
reais às taxas de câmbio do encerramento de cada exercício.
Os efeitos das variações da taxa de câmbio resultantes dessas conver-
sões são apresentados sob a rubrica “Outros resultados abrangentes”
nas demonstrações do resultado abrangente e no patrimônio líquido.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis
em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez ime-
diata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitos a um risco insignificante de mudança de valor,os quais são registrados
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
2.6. Instrumentos financeiros
2.6.1. Categorias
A categoria depende da finalidade para a qual os ativos e passivos finan-
ceiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconheci-
mento inicial dos instrumentos financeiros.
Os ativos financeiros mantidos pela Sociedade são classificados sob as
seguintes categorias:
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos
para esse fim, principalmente no curto prazo e são mensurados ao valor
justo na data das demonstrações contábeis, sendo as variações reconhe-
cidas no resultado. Os instrumentos financeiros derivativos também são
classificados nessa categoria. Os ativos dessa categoria são classificados
no ativo circulante.

No caso da Sociedade, nessa categoria estão incluídos unicamente os
instrumentos financeiros derivativos. Os saldos dos instrumentos deri-
vativos não liquidados são mensurados ao valor justo na data das de-
monstrações contábeis e classificados no ativo ou no passivo circulante,
sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas rubri-
cas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”.
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Compreendem investimentos em determinados ativos financeiros clas-
sificados no momento inicial da contratação, para serem levados até a
data de vencimento, os quais são mensurados ao custo amortizado pelo
método de taxa de juros efetiva, menos perdas por redução do valor
recuperável.A Sociedade não possui investimentos mantidos até o venci-
mento durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011.
Ativos financeiros disponíveis para venda
Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros
não derivativos, que sejam designados como disponíveis para venda ou
não sejam classificados como: (a) empréstimos e recebíveis; (b) inves-
timentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado. Estes ativos financeiros incluem quotas de
fundos de investimento e títulos de dívida do governo. Nesta categoria
são registrados os instrumentos que são mantidos por um período in-
definido e que podem ser alienados para atender às necessidades de
liquidez ou as mudanças nas condições de mercado.
Empréstimos e recebíveis
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com
recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicá-
veis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data
do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Após a
mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo
amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva),
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é
calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na
aquisição e taxas ou custos incorridos. Em 31 de dezembro de 2012 e de
2011 compreendem contas a receber de clientes (nota explicativa nº 7).
Os passivos financeiros mantidos pela Sociedade são classificados sob
as seguintes categorias:
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São classificados ao valor justo por meio do resultado quando são
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do
resultado.
Outros passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, no caso da Sociedade,
compreendem empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 15) e
saldos a pagar a fornecedores nacionais e estrangeiros.
2.6.2. Mensuração
As compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação, ou seja, na data em que a Sociedade se compromete
a comprar ou vender o ativo. Os empréstimos e recebíveis e ativos finan-
ceiros mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado.
Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são regis-
trados na demonstração do resultado. Os ganhos ou as perdas decor-
rentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração do
resultado nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”,
respectivamente, no período em que ocorrem. Para os ativos financei-
ros classificados como “Disponíveis para venda”, quando aplicável, essas
variações são registradas na rubrica “Outros resultados abrangentes”,
no resultado abrangente e no patrimônio líquido, até o momento da
liquidação do ativo financeiro, quando, por fim, são reclassificadas para
o resultado do exercício.
2.6.3. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmen-
te aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção
de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
2.6.4. Desreconhecimento (baixa) de instrumentos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo fi-
nanceiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é bai-
xado quando: Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram;
A Sociedade transferiu os seus direitos ou riscos de receber os fluxos
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os
fluxos de caixa recebidos.
2.6.5. Instrumentos financeiros derivativos e contabilização de “hedge”
As operações com instrumentos financeiros derivativos, contratadas
pela Sociedade e por suas controladas, resumem-se em “swap” e com-
pra a termo de moeda (“Non Deliverable Forward - NDF”), que visam
exclusivamente à proteção contra riscos cambiais associados a posições
no balanço patrimonial, além dos fluxos de caixa dos aportes de capital
nas controladas projetados em moedas estrangeiras.
São mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas contra o
resultado do exercício, exceto quando designados em uma contabilidade
de“hedge” de fluxo de caixa, cujas variações no valor justo são registradas
na rubrica “Outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido.
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é calculado pela te-
souraria da Sociedade com base nas informações de cada operação contra-
tada e nas respectivas informações de mercado nas datas de encerramento
das demonstrações contábeis, tais como taxas de juros e câmbio.Nos casos
aplicáveis, tais informações são comparadas com as posições informadas
pelas mesas de operação de cada instituição financeira envolvida.
Embora as Sociedades façam uso de derivativos com o objetivo de pro-
teção (“hedge”), estas não adotam a prática contábil de contabilização
de instrumentos de proteção (“hedge accounting”).
Os valores justos dos instrumentos financeiros derivativos estão divulga-
dos na nota explicativa nº 4.
2.6.6. Método de juros efetivos
É utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dí-
vida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente.
A taxa de juros efetiva desconta exatamente os recebimentos de caixa
futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou
recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos
da transação e outros prêmios ou deduções) durante a vida estimada
do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período
menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial.
A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumen-
tos de dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado.
2.7. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal e
deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é
constituída utilizando o histórico de perdas por faixas de vencimento,
sendo considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais
perdas, conforme os valores demonstrados na nota explicativa nº 7.
2.8. Estoques
Registrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados ao
valor realizável líquido, quando este for menor que o custo. Os detalhes
estão divulgados na nota explicativa nº 8.
A Sociedade considera em sua provisão para perdas nos estoques os
seguintes componentes: produtos descontinuados, materiais com giro
lento, materiais com prazo de validade expirado e materiais fora dos
parâmetros de qualidade.
2.9. Investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto
A Sociedade possui participações apenas em controladas.
As controladas são empresas nas quais a Sociedade diretamente ou
através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe
assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações
sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. São con-
sideradas controladas as sociedades nas quais a Sociedade detém o
controle. Controle é o poder de governar as políticas financeiras e
operacionais de uma empresa, a fim de obter benefícios de suas ativi-
dades, o que em geral consiste na capacidade de exercer a maioria dos
direitos de voto. Os potenciais direitos de voto são considerados na
avaliação do controle exercido pela Sociedade sobre outra entidade,
quando puderem ser exercidos no momento de tal avaliação.

Os investimentos em controladas são contabilizados pelo método de
equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis das controladas
são elaboradas para a mesma data-base de apresentação da contro-
ladora. Sempre que necessário, são realizados ajustes para adequar as
práticas contábeis às da Sociedade.
De acordo com o método da equivalência patrimonial, a parcela atri-
buível à Sociedade sobre o lucro ou prejuízo líquido do período desses
investimentos é registrada na demonstração do resultado sob a rubrica
“Resultado de equivalência patrimonial”.Todos os saldos intragrupo, re-
ceitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de tran-
sações intragrupo, são eliminados por completo. Os outros resultados
abrangentes de controladas são registrados diretamente no patrimônio
líquido da Sociedade sob a rubrica “Outros resultados abrangentes”.
2.10. Imobilizado
Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros ca-
pitalizados durante o período de construção, quando aplicável, para os
casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e
pelas perdas por “impairment”, quando aplicável.
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à ma-
nutenção das atividades da Sociedade e de suas controladas, originados
de operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são regis-
trados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início
de cada operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento,
sendo os ativos também submetidos às depreciações calculadas de acor-
do com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens.
Terrenos não são depreciados.A depreciação dos demais ativos é calcu-
lada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da
vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Máquinas e equipamentos 13
Moldes 3
Instalações e benfeitorias de terceiros 5 - 13
Móveis e utensílios 14
Veículos 3
As vidas úteis são revisadas anualmente.
Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se
o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na
demonstração do resultado.
2.11. Intangível
2.11.1. Softwares
As licenças de programas de computador (softwares) e de sistemas de
gestão empresarial adquiridas são capitalizadas e amortizadas conforme
as taxas descritas na nota explicativa nº 14 e os gastos associados à ma-
nutenção são reconhecidos como despesas quando incorridos.
Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão em-
presarial são capitalizados como ativo intangível quando há evidências de
geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade
econômica e tecnológica. Os gastos com desenvolvimento de software
reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao lon-
go de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à manutenção de
software são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas.
2.11.2. Marcas e patentes
As marcas e patentes adquiridas separadamente são demonstradas pelo
custo histórico. As marcas e patentes adquiridas em uma combinação
de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. A
amortização é calculada pelo método linear, com base nas taxas de-
monstradas na nota explicativa nº 14.
2.11.3. Créditos de carbono - Programa Carbono Neutro
Em 2007, a Sociedade assumiu com seus colaboradores, clientes, for-
necedores e acionistas o compromisso de ser uma empresa Carbono
Neutro, que consiste em neutralizar suas emissões de Gases do Efeito
Estufa - GEEs , em sua cadeia completa de produção, desde a extra-
ção das matérias-primas até o pós-consumo. Esse compromisso, apesar
de não ser uma obrigação legal, já que o Brasil apesar de ser um país
signatário do Protocolo de Quioto não apresenta meta de redução,
é considerado uma obrigação construtiva, conforme o CPC 25 - Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, que determina o
reconhecimento de uma provisão nas demonstrações contábeis se esta
for passível de desembolso e mensurável.
O passivo é estimado através dos inventários auditados de emissão de
carbono realizados anualmente e valorizado com base nos preços mé-
dios de aquisição de toneladas dos contratos em vigor e nos preços
estimados para as próximas aquisições. Em 31 de dezembro de 2012, o
saldo registrado no passivo na rubrica “Outras provisões” (vide nota ex-
plicativa nº 19), refere-se ao total das emissões de carbono do período
de 2007 a 2012 que ainda não foram neutralizadas através dos projetos
correspondentes, portanto, não há efetivação do certificado de carbono.
Em linha com suas crenças e princípios, a Sociedade optou por rea-
lizar aquisições diretas de créditos de carbono de projetos com be-
nefícios socioambientais oriundos do mercado voluntário. Dessa forma,
os gastos incorridos gerarão créditos de carbono após a finalização ou
maturação desses projetos. Durante os referidos exercícios, os gastos
foram registrados a valor de custo como um ativo intangível (vide nota
explicativa nº 14), já que representam um direito futuro de uso. Em 31
de dezembro de 2012, o saldo registrado no ativo intangível refere-se
aos gastos incorridos com projetos socioambientais que gerarão à So-
ciedade certificados futuros de carbono.
No momento em que os respectivos certificados de carbonos são efe-
tivamente entregues à Sociedade, a obrigação de ser Carbono Neutro é
efetivamente cumprida, portanto, os saldos de ativos são compensados
com os saldos de passivos.
A diferença entre os saldos de ativo e de passivo em 31 de de-
zembro de 2012 refere-se ao valor de caixa que a Sociedade ainda
desembolsará com outros projetos socioambientais para futura ge-
ração de certificados.
2.12. Gastos com pesquisa e desenvolvimento de produtos
Dados o alto índice de inovação e a taxa de rotação de produtos na car-
teira de vendas da Sociedade, esta adota como prática contábil registrar
como despesa do exercício, quando incorridos, os gastos com pesquisa
e desenvolvimento de seus produtos.
2.13. Arrendamento mercantil
A classificação dos contratos de arrendamento mercantil é realizada no
momento da sua contratação. Os arrendamentos nos quais uma parcela
significativa dos riscos e benefícios da propriedade é retida pelo arrenda-
dor são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos
efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despe-
sa do exercício pelo método linear, durante o período do arrendamento.
Os arrendamentos nos quais a Sociedade e suas controladas detêm,
substancialmente, todos os riscos e as recompensas da propriedade são
classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no
balanço patrimonial no início do arrendamento pelo menor valor entre
o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos
mínimos do arrendamento.
Cada parcela paga do arrendamento é alocada parte ao passivo e parte
aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa de
juros efetiva constante sobre o saldo da dívida em aberto.As obrigações
correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são classificadas nos
passivos circulante e não circulante de acordo com o prazo do contrato.
O bem do imobilizado adquirido por meio de arrendamentos finan-
ceiros é depreciado durante a vida útil-econômica do ativo, conforme
mencionado na nota explicativa nº 2.10, ou de acordo com o prazo do
contrato de arrendamento, quando este for menor.
2.14. Avaliação do valor recuperável dos ativos
Os bens do imobilizado e intangível e, quando aplicável, outros ativos
não circulantes são avaliados anualmente para identificar evidências de
perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações
significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não
ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situ-
ações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável,
definido pelo maior entre o valor em uso do ativo e o seu valor líquido
de venda, ela é reconhecida no resultado do exercício.
Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos
menores níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs).

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÔES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais - R$, exceto os dividendos por ação)

Participação dos
Reservas de capital acionistas não

Reserva de Reservas de lucros Patrimônio controladores
Ágio na incentivo fiscal Capital Dividendo Outros líquido dos no patrimônio Patrimônio

Nota Capital Ações em emissão/venda Subvenção para adicional Incentivos Retenção Lucros adicional resultados acionistas líquido das líquido
explicativa social tesouraria de ações investimentos integralizado Legal fiscais de lucros acumulados proposto abrangentes controladores controladas total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 418.061 (14) 103.620 17.378 28.629 18.650 10.934 253.360 - 430.079 (23.196) 1.257.501 1 1.257.502
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 830.901 - - 830.901 - 830.901
Outros resultados abrangentes - - - - - - - - - - 5.561 5.561 - 5.561
Total do resultado abrangente do exercício - - - - - - - - 830.901 - 5.561 836.462 - 836.462
Dividendos e juros sobre o capital próprio referentes ao
exercício de 2010 aprovados naAGO de 8 de abril de 2011 - - - - - - - - - (430.079) - (430.079) - (430.079)

Aumento de capital por subscrição de ações 9.012 - - - - - - - - - - 9.012 - 9.012
Aquisição de ações em tesouraria - (104.452) - - - - - - - - - (104.452) - (104.452)
Venda de ações em tesouraria pelo exercício de opções
de compra de ações - 1.617 (377) - - - - - - - - 1.240 - 1.240

Movimentação dos planos de opção de compra de ações:
Outorga de opções de compra - - - - 13.369 - - - - - - 13.369 - 13.369
Exercício de opções de compra - - - - (2.306) - - 2.306 - - - - - -

Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva de incentivo fiscal - - - - - - 3.677 - (3.677) - - - - -
Antecipação de dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - - (332.809) - - (332.809) - (332.809)
Dividendos declarados em 15 de fevereiro de 2012 - - - - - - - - (467.261) 467.261 - - - -
Juros sobre o capital próprio declarados
em 15 de fevereiro de 2012 - - - - - - - - (23.624) 23.624 - - - -

Reserva de retenção de lucros - - - - - - - 3.530 (3.530) - - - - -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 427.073 (102.849) 103.243 17.378 39.692 18.650 14.611 259.196 - 490.885 (17.635) 1.250.244 1 1.250.245
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 861.222 - - 861.222 - 861.222
Outros resultados abrangentes 13 - - - - - - - - - - 7.436 7.436 - 7.436
Total do resultado abrangente do exercício - - - - - - - - 861.222 - 7.436 868.658 - 868.658
Dividendos e juros sobre o capital próprio referentes ao
exercício de 2011 aprovados na AGO de 13 de abril de 2012 - - - - - - - (66) - (490.885) - (490.951) - (490.951)

Venda de ações em tesouraria pelo exercício de opções
de compra de ações 20.c) - 36.744 (5.910) - - - - - - - - 30.834 - 30.834

Movimentação dos planos de opção de compra de ações:
Outorga de opções de compra 24.2. - - - - 10.844 - - - - - - 10.844 - 10.844
Exercício de opções de compra 24.2. - - - - (9.342) - - 9.342 - - - - - -

Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva de incentivo fiscal - - - - - - 6.346 - (6.346) - - - - -
Antecipação de dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - - (363.533) - - (363.533) - (363.533)
Dividendos declarados em 06 de fevereiro de 2013 - - - - - - - - (469.512) 469.512 - - - -
Juros sobre o capital próprio declarados em
06 de fevereiro de 2013 - - - - - - - - (21.831) 21.831 - - - -

Reserva de retenção de lucros - - - - - - - - - - - - - -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 427.073 (66.105) 97.333 17.378 41.194 18.650 20.957 268.472 - 491.343 (10.199) 1.306.096 1 1.306.097



Derivativos “financeiros” - controladora Valor principal Valor justo Ganho do período
Descrição 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Contratos de “swap” (1):
Ponta ativa:
Posição comprada dólar 1.411.816 396.938 1.531.596 435.094 80.624 28.184

Ponta passiva:
Taxa CDI pós-fixada:

Posição vendida no CDI 1.411.816 396.938 1.450.972 406.910 - -

Derivativos “financeiros” – consolidado Valor principal Valor justo Ganho do período
Descrição 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Contratos de “swap” (1):
Ponta ativa:
Posição comprada dólar 1.418.092 404.662 1.538.307 442.574 81.281 28.626

Ponta passiva:
Taxa CDI pós-fixada:

Posição vendida no CDI 1.418.092 404.662 1.457.026 413.947 - -

Derivativos “operacionais” –
controladora e consolidado Valor principal Valor justo Ganho do período
Descrição 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Contratos de “forward” (2):
Ponta ativa:
Posição comprada dólar australiano 147.522 - 147.522 - (353) -

Ponta passiva:
Taxa prefixada:

Posição comprada dólar australiano 147.522 - 147.875 - - -
(1) As operações de “swap” financeiros consistem na troca da variação cambial por uma correção relacionada a um percentual da variação do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI pós-fixado.
(2) As operações de “forward” financeiros estabelecem uma paridade futura entre o real e a moeda estrangeira tomando-se como base a paridade
do momento da contratação corrigida por uma determinada taxa de juros prefixada.

O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade
geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que
possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de
venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
2.15. Contas a pagar aos fornecedores
Reconhecidas pelo valor nominal e acrescidas, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos
até as datas dos balanços.
2.16. Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos recur-
sos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos
de encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto
contratualmente, incorridos até as datas dos balanços, conforme de-
monstrado na nota explicativa nº 15.
2.17. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
Reconhecidas quando a Sociedade e suas controladas têm uma obriga-
ção presente ou não formalizada como resultado de eventos passados,
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança.As provisões são
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com
os riscos relacionados ao passivo.
São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado
das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opi-
nião dos assessores legais da Sociedade. Os fundamentos e a natu-
reza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão
descritos na nota explicativa nº 18.
2.18. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos
Reconhecidos na demonstração do resultado do exercício, exceto, nos
casos aplicáveis, na proporção em que estiverem relacionados com itens
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, os tributos
são reconhecidos também diretamente no patrimônio líquido, na rubri-
ca “Outros resultados abrangentes”.
Exceto pelas controladas localizadas no exterior, onde são obser-
vadas as alíquotas fiscais válidas para cada um dos países onde se
situam essas controladas, o imposto de renda e a contribuição social
da Sociedade e das controladas no Brasil são calculados às alíquotas
de 25% e 9%, respectivamente.
A despesa de imposto de renda e contribuição social - correntes é
calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados
na data de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos
tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posi-
ções assumidas na declaração de renda com respeito a situações em
que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação
que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco.
O imposto de renda e a contribuição social - diferidos são calculados
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis. O imposto de renda e a contribuição
social - diferidos são determinados usando as alíquotas de imposto pro-
mulgadas nas datas dos balanços e que devem ser aplicadas quando o
respectivo imposto de renda e a contribuição social - diferidos ativos
forem realizados ou quando o imposto de renda e a contribuição social
- diferidos passivos forem liquidados.
O imposto de renda e a contribuição social - diferidos ativos são re-
conhecidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro
real futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias
possam ser usadas.
Os montantes de imposto de renda e contribuição social - diferidos ativos
e passivos são compensados somente quando há um direito exequível legal
de compensar os ativos fiscais circulantes contra os passivos fiscais circulan-
tes e/ou quando o imposto de renda e a contribuição social - diferidos ati-
vos e passivos se relacionam com o imposto de renda e a contribuição so-
cial incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável
ou diferentes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos
em uma base líquida.Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 10.
2.19. Plano de outorga de opções de compra de ações
A Sociedade oferece a seus executivos planos de participações com
base em ações, liquidados exclusivamente com as ações desta.
O plano de outorga de opções de compra de ações é mensurado
pelo valor justo na data da outorga. Para determinar o valor justo a
Sociedade utiliza um método de valorização apropriado cujos detalhes
estão divulgados na nota explicativa nº 24.2.
O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é reconhe-
cido, em conjunto com um correspondente aumento no patrimônio
líquido à rubrica “Capital adicional integralizado”, ao longo do período
em que a performance e/ou condição de serviço são cumpridos, com
término na data em que o funcionário adquire o direito completo ao
prêmio (data de aquisição). A despesa acumulada reconhecida para as
transações liquidadas com instrumentos patrimoniais em cada data-
-base até a data de aquisição reflete a extensão em que o período
de aquisição tenha expirado e a melhor estimativa da Sociedade do
número de títulos patrimoniais que serão adquiridos. A despesa ou
crédito na demonstração do resultado do período é registrada na ru-
brica de “despesas administrativas”.
Quando um prêmio de liquidação com instrumentos patrimoniais é
cancelado, este é tratado como se tivesse sido adquirido na data do
cancelamento, e qualquer despesa não reconhecida do prêmio é regis-
trada imediatamente. Isto inclui qualquer prêmio em que as condições
de não aquisição dentro do controle da Sociedade ou da contraparte
não foram cumpridas.Todos os cancelamentos de transações liquida-
das com títulos patrimoniais são tratados da mesma forma.
O efeito de diluição das opções em aberto é refletido como diluição
de ação adicional no cálculo do lucro por ação diluído (Nota 27.2).

2.20. Participação nos resultados
A Sociedade reconhece um passivo e uma despesa de participação nos
resultados com base em uma fórmula que considera o lucro atribuível
aos acionistas da Sociedade após certos ajustes, o qual é vinculado ao
alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e
aprovados no início de cada exercício.
2.21. Dividendos e juros sobre o capital próprio
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efe-
tuada pela Administração da Sociedade que estiver dentro da parcela equiva-
lente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante
no grupo“Outras obrigações”,por ser considerada como uma obrigação legal
prevista no estatuto social da Sociedade, entretanto, a parcela dos dividendos
superior ao dividendo mínimo obrigatório,declarada pelaAdministração após
o período contábil a que se referem as demonstrações contábeis, mas antes
da data de autorização para emissão das referidas demonstrações contábeis,
é registrada na rubrica “Dividendo adicional proposto” no patrimônio líquido,
sendo seus efeitos divulgados na nota explicativa nº 20.(b).
Para fins societários e contábeis, os juros sobre o capital próprio
estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no
patrimônio líquido.
2.22. Ações em tesouraria
Instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos (ações de
tesouraria) e reconhecidos ao custo de aquisição e deduzidos do
patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na de-
monstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamen-
to dos instrumentos patrimoniais próprios da Sociedade. Qualquer
diferença entre o valor contábil e a contraprestação é reconhecida
em outras reservas de capital.
2.23. Ganhos e perdas atuariais do plano de assistência médica e
outros custos de planos de benefícios a colaboradores
A Sociedade patrocina planos de aposentadoria de contribuição definida,
os quais requerem que contribuições sejam feitas a fundos administrados
separadamente dos fundos próprios da Sociedade.A Sociedade concede
também determinados benefícios de extensão de assistência médica a
colaboradores aposentados. Os custos associados às contribuições efetu-
adas pela Sociedade e por suas controladas aos planos são reconhecidos
pelo regime de competência. O custeio dos benefícios concedidos pelos
planos de benefícios definidos é estabelecido separadamente para cada
plano, utilizando o método do crédito unitário projetado.
Os ganhos e as perdas atuariais apurados no plano de extensão de as-
sistência médica a colaboradores aposentados são reconhecidos no re-
sultado em conformidade com as regras da IAS 19 e do CPC 33 - Bene-
fícios a Empregados, com base em cálculo atuarial elaborado por atuário
independente, conforme detalhes divulgados na nota explicativa nº 19.
2.24. Apuração do resultado e reconhecimento da receita
A receita de vendas é reconhecida no resultado do exercício quando
os riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos para os
clientes em conformidade com o regime contábil de competência.
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefí-
cios econômicos serão gerados para a Sociedade e quando possa ser
mensurada de forma confiável.A receita de venda é gerada basicamente
a partir das vendas efetuadas para os Consultores (as) Natura, (nos-
sos clientes) mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida/a receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou
encargos sobre vendas. A receita de venda é reconhecida quando os
riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem
transferidos ao cliente, o que geralmente ocorre na sua entrega para os
Consultores (as) Natura.
A receita de venda é gerada e acumulada inicialmente no razão auxiliar
de vendas da Sociedade, a partir do momento em que o comprovante
de despacho é emitido em nome dos nossos clientes. Todavia, como
nossas receitas são registradas contabilmente apenas quando efetiva-
mente ocorre à entrega final dos produtos, efetuamos provisão para
eliminar o montante de receitas relativas aos produtos despachados e
não recebidos pelos Consultores (as) Natura na data de cada fechamen-
to das demonstrações contábeis.
A receita decorrente de incentivos fiscais, recebida sob a forma de ativo
monetário, é reconhecida no resultado do exercício quando recebida
em contraposição de custos e investimentos incorridos pela Sociedade
na localidade onde o incentivo fiscal é concedido. Não há condições
estabelecidas a serem cumpridas pela Sociedade que pudessem afetar o
reconhecimento da receita decorrente de incentivos fiscais.
A parcela dos incentivos fiscais reconhecida no resultado é destinada
para a constituição da reserva de incentivos fiscais no grupo “Reservas
de lucros” no patrimônio líquido e não é utilizado na base da distri-
buição de dividendos.
2.25. Demonstração do valor adicionado
Esta demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela
Sociedade e sua distribuição durante determinado período e é apresen-
tada pela Sociedade, conforme requerido pela legislação societária bra-
sileira, como parte de suas demonstrações contábeis individuais e como
informação suplementar às demonstrações contábeis consolidadas, pois
não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs.
A demonstração do valor adicionado foi preparada com base em infor-
mações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepa-
ração das demonstrações contábeis e seguindo as disposições contidas
no CPC 09 - Demonstração doValor Adicionado. Em sua primeira parte
apresenta a riqueza criada pela Sociedade, representada pelas receitas (re-
ceita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras
receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa),
pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de
materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no
momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores
ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido
de terceiros (resultado de equivalência patrimonial, receitas financeiras e
outras receitas). A segunda parte da referida demonstração apresenta a
distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, re-
muneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios.
2.26. Novas normas, alterações e interpretações de normas
a) Normas, interpretações e alterações de normas existentes que
ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente
pela Sociedade.

A Sociedade pretende adotar tais normas quando as mesmas en-
trarem em vigor.
A Sociedade ainda não concluiu a mensuração dos efeitos da adoção
das novas normas, interpretações e alteração, porém não espera que
tenham um efeito relevante sobre as demonstrações contábeis.
O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modifica-
ções correlacionados às IFRSs novas e revisadas apresentadas anterior-
mente. Em decorrência do compromisso de o CPC e a CVM manterem
atualizado o conjunto de normas emitidas com base nas atualizações
feitas pelo IASB, é esperado que esses pronunciamentos e modificações
sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM até a data de sua
aplicação obrigatória.
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não ado-
tadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo
no resultado ou no patrimônio divulgado pela Sociedade.

3. ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS CRÍTICAS
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da Administração da Sociedade no processo de aplicação
das políticas contábeis.
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as
circunstâncias.Tais estimativas e premissas podem divergir dos resul-
tados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas
contábeis são reconhecidos no período da revisão.
As premissas e estimativas significativas para demonstrações contábeis
estão relacionadas a seguir :
a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos
A Sociedade reconhece ativos e passivos diferidos com base nas diferenças
entre o valor contábil apresentado nas demonstrações contábeis e a base
tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor.A Sociedade
revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibili-
dade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro
tributável futuro projetado,de acordo com um estudo de viabilidade técnica.
b) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Sociedade é parte em diversos processos judiciais e administra-
tivos, incluindo uma arbitragem, como descrito na nota explicativa
nº 18. Provisões são constituídas para os riscos tributários, cíveis e
trabalhistas referentes a processos judiciais que representam perdas
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a opinião das evidências disponíveis, a
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos assessores legais. A Administração acredita que
essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão cor-
retamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
c) Plano de assistência médica aposentados
O valor atual do plano de assistência médica depende de uma série de
fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, que atua-
lizam uma série de premissas, como, por exemplo, taxa de desconto, en-
tre outras, as quais estão divulgadas na nota explicativa nº 19.A mudança
em uma dessas estimativas poderia afetar os resultados apresentados.
d) Plano de outorga de opções de compra de ações
O plano de outorga de opções de compra de ações é mensurado pelo
valor justo na data da outorga e a despesa é reconhecida no resultado
durante o período no qual o direito é adquirido em contrapartida à
rubrica “Capital adicional integralizado” no patrimônio líquido. Nas datas
dos balanços, a Administração da Sociedade revisa as estimativas quanto
à quantidade de opções e reconhece, quando aplicável, no resultado do
exercício em contrapartida ao patrimônio líquido o efeito decorrente
desta revisão. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 24.2.

4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Considerações gerais e políticas
A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são
realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implemen-
tação de sistemas de controle, definidos pelo Comitê de Tesouraria e
aprovados pelo Conselho de Administração da Sociedade.A aderência
das posições de tesouraria em instrumentos financeiros em relação a
essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo Comitê de
Tesouraria da Sociedade e posteriormente submetida à apreciação dos
Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração.

A gestão de riscos é realizada pelaTesouraria Central da Sociedade, que
tem também a função de aprovar todas as operações de aplicações e
empréstimos realizadas pelas controladas da Sociedade.
4.2. Fatores de risco financeiro
As atividades da Sociedade e de suas controladas as expõem a diver-
sos riscos financeiros: riscos de mercado (incluindo risco de moeda
e de taxa de juros), de crédito e de liquidez. O programa de gestão
de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro, utilizando instrumentos financeiros derivativos
para proteger certas exposições a risco.
a) Riscos de mercado
A Sociedade e as controladas estão expostas a riscos de mercado de-
correntes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado en-
volvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio
e mudanças nas taxas de juros.
i) Risco cambial
A Sociedade e suas controladas estão expostas ao risco de câmbio
resultante de instrumentos financeiros em moedas diferentes de suas
moedas funcionais. Para a redução da referida exposição, foi implantada
uma política para proteger o risco cambial, que estabelece níveis de
exposição vinculados a esse risco (Política de Proteção Cambial).
Os procedimentos de tesouraria definidos com base na política vigente
incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da exposição cambial
consolidada da Sociedade e de suas controladas, sobre as quais se ba-
seiam as decisões tomadas pela Administração.
A Política de Proteção Cambial considera os valores em moeda estran-
geira dos saldos a receber e a pagar de compromissos já assumidos e
registrados nas demonstrações contábeis oriundos das operações da So-
ciedade e de suas controladas, bem como fluxos de caixa futuros, com
prazo médio de seis meses, ainda não registrados no balanço patrimonial.
Em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011, a Socie-
dade e suas controladas estão expostas ao risco de flutuação do dólar
norte-americano e, particularmente em 31 de dezembro de 2012, a
Sociedade está exposta ao dólar-australiano. Para proteger as exposi-
ções cambiais com relação à moeda estrangeira, a Sociedade e suas
controladas contratam operações com instrumentos financeiros deri-
vativos do tipo “swap” e compra a termo de moeda denominada “Non
Deliverable Forward - NDF” (“forward”). Conforme a Política de Pro-
teção Cambial os derivativos contratados pela Sociedade ou por suas
controladas deverão limitar a perda referente à desvalorização cambial
em relação ao lucro líquido projetado para o exercício em curso, dada
uma determinada estimativa de desvalorização cambial em relação ao
dólar norte-americano. Essa limitação define o teto ou a exposição cam-
bial máxima permitida à Sociedade e a suas controladas com relação ao
dólar norte-americano.
Em 31 de dezembro de 2012, o balanço patrimonial da controladora
e consolidado inclui contas denominadas em dólar americano que, em
conjunto, representam um passivo de R$1.510.721 e R$1.515.328, res-
pectivamente (em 31 de dezembro de 2011, R$438.667 e R$444.894,
respectivamente). Essas contas constituídas por empréstimos e finan-
ciamentos, na sua totalidade em 31 de dezembro de 2012 e em 31
de dezembro de 2011, são protegidas com derivativos do tipo “swap”.
Em 31 de dezembro de 2012, a controladora possuía compromisso fi-
nanceiro futuro denominado em dólar australiano conforme Fato Rele-
vante publicado em 20 de dezembro de 2012 representando um valor
de R$144.670. Este valor constitui o futuro desembolso para aquisição,
sujeita a condições precedentes, de 65% da Emeis Holding Pty Ltd, e está
protegido com derivativo do tipo “forward”.
Instrumentos derivativos para proteção do risco de câmbio
A Sociedade classifica os derivativos em “financeiros” e “operacionais”.
Os “financeiros” são derivativos do tipo “swap” contratados para pro-
teger o risco cambial dos empréstimos e financiamentos denominados
em moeda estrangeira. Os “operacionais” são derivativos (geralmente
“forwards”) contratados para proteger o risco cambial dos fluxos de
caixa operacionais do negócio.
Em 31 de dezembro de 2012, os contratos em aberto de “swap” e
“forward” com vencimentos entre janeiro de 2013 e julho de 2020, fo-
ram celebrados com contrapartes representadas pelos bancos Bank of
America (43%), HSBC (23%), Bradesco (19%), Citibank (6%), Itaú (6%)
e Brasil (3%), e estão assim compostos:

O valor principal representa os valores dos derivativos contratados. O
valor justo refere-se ao valor reconhecido no balanço dos derivativos
contratados ainda em aberto nas datas dos balanços.
Para os instrumentos financeiros derivativos mantidos pela Sociedade e
por suas controladas em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezem-
bro de 2011, devido ao fato de os contratos serem efetuados direta-
mente com instituições financeiras e não por meio da BM&FBOVESPA,
não há margens depositadas como garantia das referidas operações.

Análise de sensibilidade
Para análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros derivativos “fi-
nanceiros”, a Administração da Sociedade entende que há necessidade
de considerar os ativos e passivos com exposição à flutuação das taxas
de câmbio registradas no balanço patrimonial.

Controladora Consolidado
Empréstimos e financiamentos em moeda
estrangeira (*) 1.510.721 1.536.507
Contas a receber em moeda estrangeira - (5.752)
Contas a pagar em moeda estrangeira 10.308 15.686
Valor dos derivativos “financeiros” (1.646.856) (1.649.894)
Exposição ativa líquida (125.827) (103.453)
A seguir estão demonstrados o ganho (perda) que teriam sido reconhe-
cidos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 de
acordo com os seguintes cenários:

Controladora
Risco da Cenário Cenário Cenário

Descrição: Sociedade provável II III
Exposição passiva líquida Alta do dólar 1.170 31.457 62.914

Consolidado
Risco da Cenário Cenário Cenário

Descrição: Sociedade provável II III
Exposição passiva líquida Alta do dólar 962 25.863 51.727

No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 não hou-
ve transferência entre nenhum dos níveis de avaliações do valor justo.
O cenário provável (R$2,04/US$1,00) considera as taxas futuras da
moeda estrangeira, conforme cotações obtidas na BM&FBOVESPA
nas datas previstas dos vencimentos dos instrumentos financeiros
com exposição ao câmbio. Os cenários II e III consideram uma alta do
dólar norte-americano de 25% (R$2,55/US$1,00) e de 50% (R$3,07/
US$1,00), respectivamente. Os cenários provável, II e III estão sendo
apresentados em atendimento à Instrução CVM nº 475/08. A Adminis-
tração utiliza o cenário provável na avaliação das possíveis mudanças na
taxa de câmbio e apresenta o referido cenário em atendimento à IFRS
7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações.
A Sociedade e suas controladas não operam com instrumentos financei-
ros derivativos com propósitos de especulação.
ii) Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros decorre de aplicações financeiras e de emprés-
timos. Os instrumentos financeiros emitidos a taxas variáveis expõem
a Sociedade e suas controladas ao risco de fluxos de caixa associado à
taxa de juros. Os instrumentos financeiros emitidos às taxas prefixadas
expõem a Sociedade e suas controladas ao risco de valor justo associa-
do à taxa de juros.
O risco de fluxos de caixa associado à taxa de juros da Sociedade
decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos de
curto e longo prazos emitidos a taxas pós-fixadas. A Administração da
Sociedade tem como política manter os indexadores de suas exposi-
ções a taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas.
As aplicações financeiras são corrigidas pelo CDI e os empréstimos e
financiamentos são corrigidos pela Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP,
CDI e taxas prefixadas, conforme contratos firmados com as instituições
financeiras e por meio de negociações de valores mobiliários com inves-
tidores desse mercado.
A Administração da Sociedade entende como baixo o risco de grandes
variações no CDI e na TJLP nos próximos 12 meses, levando em conta
a estabilidade promovida pela atual política monetária conduzida pelo
Governo Federal, bem como, diante do histórico de ajustes promovidos
na taxa básica de juros da economia brasileira nos últimos anos. Dessa
forma, não tem contratado derivativos para proteger esse risco.
A Sociedade e suas controladas têm como política contratar derivativos
do tipo “swap”, com o objetivo de mitigar os riscos das operações de
empréstimos e financiamentos contratadas com indexador distinto do
CDI, da TJLP e das taxas prefixadas. No entanto, em 31 de dezembro
de 2012 e em 31 de dezembro de 2011 a Sociedade e suas controladas
não tinham esse tipo de derivativo, por considerarem o risco baixo, con-
forme descrito anteriormente.

Análise de sensibilidade

Conforme mencionado anteriormente no item “Risco cambial”, em 31
de dezembro de 2012 quase a totalidade dos empréstimos e finan-
ciamentos denominados em moeda estrangeira possuem contratos de
“swap”, trocando a indexação do passivo de moeda estrangeira para a
variação do CDI, devido à política da Sociedade de proteção de riscos
cambiais. Dessa forma, o risco da Sociedade passa a ser a exposição
à variação do CDI. A seguir está apresentada a exposição a risco de
juros das operações vinculadas à variação do CDI e daTJLP, incluindo as
operações com derivativos:

Controladora Consolidado
Total dos empréstimos e financiamentos
- em moeda local (nota explicativa nº 15) (477.961) (788.011)

Operações com derivativos atrelados ao
CDI e àTJLP (1.510.721) (1.536.507)

Aplicações financeiras (notas explicativas
nº 5 e 6) 1.189.521 1.499.052

Exposição passiva líquida (799.161) (825.466)

A análise de sensibilidade considera a exposição dos empréstimos e
financiamentos atrelados ao CDI e à TJLP, líquidos das aplicações finan-
ceiras, também indexadas ao CDI (nota explicativa nº 5 e 6).

As tabelas seguintes demonstram a perda incremental que teria sido
reconhecida no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de
2012 de acordo com os seguintes cenários:

Controladora
Risco da Cenário Cenário Cenário

Descrição: Sociedade provável II III
Passivo líquido Alta da taxa (799) (13.786) (27.571)

Consolidado
Risco da Cenário Cenário Cenário

Descrição: Sociedade provável II III
Passivo líquido Alta da taxa (825) (14.239) (28.479)

O cenário provável (6,9% ao ano) considera as taxas futuras de juros
conforme cotações obtidas na BM&FBOVESPA nas datas previstas dos
vencimentos dos instrumentos financeiros com exposição às taxas de
juros. Os cenários II e III consideram uma alta das taxas de juros em
25% (8,6% ao ano) e 50% (10,4% ao ano), respectivamente.

b) Risco de crédito
O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir
com suas obrigações contratuais, levando a Sociedade a incorrer em per-
das financeiras. As vendas da Sociedade e de suas controladas são efetu-
adas para um grande número de Consultores(as) Natura e esse risco é
administrado por meio de um rigoroso processo de concessão de crédito.
O resultado dessa gestão está refletido na rubrica “Provisão para créditos
de liquidação duvidosa”, conforme demonstrado na nota explicativa nº 7.
A Sociedade e suas controladas estão sujeitas também a riscos de crédi-
to relacionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de
seus negócios, principalmente, representados por caixa e equivalentes
de caixa, aplicações financeiras e instrumentos derivativos.
A Sociedade considera baixo o risco de crédito das operações que
mantém em instituições financeiras com as quais opera que são consi-
deradas pelo mercado como de primeira linha.
A Política de Aplicações Financeiras estabelecida pela Administração da So-
ciedade elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem
ser celebrados, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação
de recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada uma delas.

c) Risco de liquidez
A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valo-
res mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas
de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado.
A Administração monitora o nível de liquidez consolidado da Socie-
dade considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às
linhas de crédito não utilizadas, além de possuir prática para estabe-
lecimento de caixa mínimo.
O valor contábil consolidado dos passivos financeiros, mensurados pelo
método do custo amortizado, e seus correspondentes vencimentos são
demonstrados a seguir :

Norma Principais exigências Data de entrada em vigor
IFRS 9 Instrumentos Classificação e Mensuração, encerra a primeira parte do projeto de Aplicável a períodos anuais com início
Financeiros substituição da “IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e em ou após 1º de janeiro de 2013.

Mensuração”, essa nova norma utiliza uma abordagem simples para
determinar se um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado
ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra
seus instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de
caixa contratual característico dos ativos financeiros. A IFRS 9 exige
ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas
no valor recuperável de ativos.

IFRS 10 Demonstrações A IFRS 10, estabelece princípios para a apresentação e preparação Aplicável a períodos anuais com início
Financeiras Consolidadas das demonstrações financeiras consolidadas quando uma entidade em ou após 1º de janeiro de 2013.

controla uma ou mais entidades. O IFRS 10 substitui as exigências de
consolidação do SIC-12 Consolidação de Entidades de Finalidade
Específica e do IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas e
Separadas.

IFRS 11 Acordos A IFRS 11 prevê uma reflexão mais realista de acordos em conjunto, Aplicável a períodos anuais com início
em conjunto centrando-se sobre os direitos e obrigações do acordo, ao invés de em ou após 1º de janeiro de 2013.

sua forma jurídica. A norma aborda inconsistências no tratamento de
um acordo em conjunto, exigindo um único método para tratar em
entidades controladas em conjunto, através da equivalência patrimonial.
O IFRS 13 substitui o IAS 31 Empreendimentos Controlados em
Conjunto e SIC-13 Entidades Conjuntamente Controladas - Contri-
buições Não Monetárias por Acionistas. A aplicação antecipada é
permitida. Os principais efeitos decorrentes da adoção do IFRS 11
será o fim da consolidação proporcional, fato que não afetará as infor-
mações consolidadas da Companhia.

IFRS 12 Divulgações de A IFRS 12 é uma norma nova e abrangente sobre os requisitos de Aplicável a períodos anuais com início
Participações em Outras divulgação de todas as formas de participações em outras entidades, em ou após 1º de janeiro de 2013.
Entidades incluindo as subsidiárias, empreendimentos conjuntos, associadas e

entidades estruturadas não consolidadas. A aplicação antecipada é
permitida.

IFRS 13 Mensurações Substitui e consolida todas as orientações e requerimentos relaciona- Aplicável a períodos anuais com início
aoValor Justo dos à mensuração ao valor justo contidos nos demais pronunciamentos em ou após 1º de janeiro de 2013.

das IFRSs em um único pronunciamento.A IFRS 13 define valor justo
e orienta como determinar o valor justo e os requerimentos de divul-
gação relacionados à mensuração do valor justo. Entretanto, ela não
introduz nenhum novo requerimento nem alteração com relação aos
itens que devem ser mensurados ao valor justo, os quais permanecem
nos pronunciamentos originais.

IAS 27 Demonstrações Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que permanece Aplicável a períodos anuais com início
Financeiras Consolidadas no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias, entidades de em ou após 1º de janeiro de 2013.
e Individuais (Revisado controle conjunto, e associadas em demonstrações financeiras em
em 2011) separado.
IAS 28 (Revisada 2011) Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o IAS 28 passa a Aplicável a períodos anuais com início
Investimentos em Coligadas ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e descreve em ou após 1º de janeiro de 2013
e Entidades com Controle a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
Compartilhado ventures, além do investimento em associadas.
Alterações à IAS 19 - Eliminação do enfoque do corredor (“corridor approach”), sendo os Aplicável a períodos anuais com início
Benefícios aos ganhos ou as perdas atuariais reconhecidos como outros resultados em ou após 1º de janeiro de 2013.
Empregados abrangentes para os planos de pensão e o resultado para os demais

benefícios de longo prazo, quando incorridos, entre outras alterações.
Alterações à IAS 1 - Introduz o requerimento de que os itens registrados em outros resul- Aplicável a períodos anuais com início
Apresentação das tados abrangentes sejam segregados e totalizados entre itens que são em ou após 1º de janeiro de 2013.
Demonstrações Financeiras e os que não são posteriormente reclassificados para lucros e perdas.
IAS 12 Impostos de Renda A revisão esclarece a determinação de cálculo de impostos diferidos Aplicável a períodos anuais com início
(Revisão) – Impostos sobre propriedade para investimento mensurados a valor justo. Intro- em ou após 1º de janeiro de 2013.
Diferidos – Recuperação duz a presunção refutável de que o imposto diferido sobre as proprie-
de Ativos Subjacentes dades de investimento mensurado pelo modelo de valor justo no

IAS 40 (CPC 31) deve ser definido com base no fato de que seu valor
contábil será recuperado por meio da venda.Adicionalmente, introduz
a exigência de que o imposto diferido sobre ativos não sujeitos à depre-
ciação que são mensurados usando o modelo de reavaliação da IAS 16
(CPC 27) sempre sejam mensurados com base na venda do ativo.
Esta revisão terá vigência para os períodos anuais iniciados em ou após
1º de janeiro de 2012.

IFRS 1 Adoção Inicial das O IASB forneceu orientações sobre como uma entidade deve reto- Aplicável a períodos anuais com início
IFRS (Revisão) - Hiperinflação mar a apresentação de demonstrações financeiras com base nas IFRS em ou após 1º de janeiro de 2013.
e Remoção de Datas Fixas quando sua moeda funcional deixa de estar sujeita A revisão terá
para Primeira Adoção (Revisão) vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de 2011.
IFRS 7 Instrumentos A revisão exige divulgação adicional sobre ativos financeiros que foram Aplicável a períodos anuais com início
financeiros - Divulgação - transferidos mas não desreconhecidos para permitir que o usuário das em ou após 1º de janeiro de 2013.
Exigências Maiores para demonstrações financeiras da Sociedade entenda a relação entre os
Divulgação de ativos que não foram desreconhecidos e os passivos correspondentes.
desreconhecimentos Adicionalmente, a revisão exige a divulgação sobre o envolvimento

contínuo da entidade com os ativos desreconhecidos, para permitir
que os usuários avaliem a natureza do envolvimento e os riscos
relacionados. A norma revisada terá vigência para períodos anuais
iniciados em ou após 1º de julho de 2011.

IAS 1 Apresentação das Esta melhoria esclarece a diferença entre a informação comparativa Aplicável a períodos anuais com início
Demonstrações Financeiras adicional voluntária e a informação comparativa mínima necessária. em ou após 1º de janeiro de 2013.
IAS 16 Imobilizado Esta melhoria explica que as principais peças de reposição e equipa- Aplicável a períodos anuais com início

mentos de prestação de serviços que satisfazem a definição de imobi- em ou após 1º de janeiro de 2013.
lizado não fazem parte dos estoques.

IAS 32 Instrumentos Esta melhoria esclarece que os impostos de renda decorrentes de Aplicável a períodos anuais com início
Financeiros:Apresentação distribuições a acionistas são contabilizados em conformidade com a em ou após 1º de janeiro de 2013.

IAS 12 Impostos de Renda.
IAS 34 Demonstrações A revisão apresenta um alinhamento das exigências de divulgação Aplicável a períodos anuais com início
Financeiras Intermediárias para ativos totais do segmento com os passivos totais do segmento em ou após 1º de janeiro de 2013.

nas demonstrações financeiras intermediárias. Este esclarecimento tam-
bém garante que as divulgações intermediárias estejam alinhadas com
as divulgações anuais.



Menos Entre um Entre dois Mais de Valor
Controladora de um e dois e cinco cinco Efeito do contábil
Em 31 de dezembro de 2012 ano anos anos anos Total desconto 2012
Circulante:
Empréstimos e financiamentos 893.202 - - - 893.202 (48.941) 844.261
Fornecedores 252.318 - - - 252.318 - 252.318
Instrumentos financeiros 68.939 - - - 68.939 11.332 80.271

Não circulante:
Empréstimos e financiamentos - 1.127.258 65.606 64.736 1.257.600 (113.179) 1.144.421

Menos Entre um Entre dois Mais de Valor
Consolidado de um e dois e cinco cinco Efeito do contábil
Em 31 de dezembro de 2012 ano anos anos anos Total desconto 2012
Circulante:
Empréstimos e financiamentos 1.057.712 - - - 1.057.712 (58.250) 999.462
Fornecedores 649.887 - - - 649.887 - 649.887
Instrumentos financeiros 69.402 - - - 69.402 11.526 80.928

Não circulante:
Empréstimos e financiamentos - 1.261.619 121.712 74.840 1.458.171 (133.114) 1.325.057

4.3. Gestão de capital
Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas.
A Sociedade monitora o capital com base nos índices de alavancagem
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo patri-
mônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos
de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial
consolidado) subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
Os índices de alavancagem financeira consolidados em 31 de dezembro
de 2012 e em 31 de dezembro de 2011 estão demonstrados a seguir :

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Empréstimos e
financiamentos de
curto e longo prazos 1.988.682 918.973 2.324.519 1.186.699
Instrumentos
Financeiros derivativos (80.271) (28.184) (80.928) (28.626)
Caixa e equivalentes
de caixa e títulos e
valores mobiliários (1.241.254) (166.007) (1.643.062) (515.610)
Dívida líquida 667.157 724.782 600.529 642.463
Patrimônio líquido 1.306.096 1.250.244 1.306.097 1.250.245
Índice de alavancagem
financeira 51,08% 57,97% 45,98% 51,39%

4.4. Estimativa de valores justos
Os instrumentos financeiros são mensurados ao valor justo nas datas
dos balanços conforme determinado pelo CPC 40 - Instrumentos Fi-
nanceiros: Evidenciação e de acordo com a seguinte hierarquia:
• Nível 1: Avaliação com base em preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas datas dos balanços.
Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta
e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa de Mercadorias eValo-
res, um corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação ou agência
reguladora e aqueles preços representam transações de mercado reais,
as quais ocorrem regularmente em bases puramente comerciais.
• Nível 2: Utilizado para instrumentos financeiros que não são nego-
ciados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão), cuja
avaliação é baseada em técnicas que, além dos preços cotados incluídos
no Nível 1, utilizam outras informações adotadas pelo mercado para o
ativo ou passivo direta (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja,
derivados dos preços).
• Nível 3: Avaliação determinada em virtude de informações, para os
ativos ou passivos, que não são baseadas nos dados adotados pelo mer-
cado (ou seja, informações não observáveis).
Em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011, a men-
suração da totalidade dos instrumentos financeiros da Sociedade e de
suas controladas corresponde às características do Nível 2. O valor
justo dos derivativos de câmbio (“swap” e “forwards”) é determinado
com base nas taxas de câmbio e juros futuros nas datas dos balanços,
com o valor resultante descontado ao valor presente.
Aplicações financeiras
Os valores contábeis das aplicações financeiras aproximam-se dos seus
valores justos em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-
-fixados e apresentarem possibilidade de resgate imediato.
Empréstimos e financiamentos
Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos, exceto aqueles
atrelados à taxa prefixada, aproximam-se dos seus valores justos, pois
estão atrelados a uma taxa de juros pós-fixada, no caso, a variação do
CDI. Os valores contábeis dos financiamentos atrelados à TJLP aproxi-
mam-se dos seus valores justos em virtude de aTJLP ter correlação com
o CDI e ser uma taxa pós-fixada.
Os valores justos dos empréstimos e financiamentos contratados com
juros prefixados correspondem a valores próximos aos saldos contábeis
divulgados na nota explicativa nº 15.
Contas a receber e fornecedores
Estima-se que os valores contábeis das contas a receber de clientes e
das contas a pagar aos fornecedores estejam próximos de seus valores
justos de mercado, em virtude do curto prazo das operações realizadas.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Caixa e bancos 51.732 27.929 144.011 98.208
Certificado de
Depósitos Bancários (a) 21.035 138.078 965.777 417.402
Compromissadas (b) - - 34.602 -

72.767 166.007 1.144.390 515.610

(a) As aplicações em Certificado de Depósitos Bancários são remunera-
das por taxas que variam entre 99,60% a 103,75% do CDI.
(b) As operações compromissadas são títulos emitidos pelos bancos
com o compromisso de recompra do título por parte do banco, e de
revenda pelo cliente, com taxas definidas, e prazos predeterminados, las-
treados por títulos privados ou públicos dependendo da disponibilidade
do banco e são registradas na CETIP.

6.TÍTULOS EVALORES MOBILIÁRIOS
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Fundos de investimen-
tos exclusivos 1.168.487 - - -
Títulos do governo - - 498.672 -

1.168.487 - 498.672 -

A partir de abril de 2012, a Sociedade concentrou a maior parte de suas
aplicações em um fundo de investimento exclusivo. Em 31 de dezembro de
2012, o valor contabilizado referente ao fundo de investimento exclusivo
está avaliado ao valor justo por meio de resultado.De acordo com a Instru-
ção CVM n.º 408/04, as aplicações financeiras em Fundos de Investimentos
nos quais a Sociedade tem participação exclusiva foram consolidadas.
Os fundos exclusivos são como segue:
O Fundo de Investimento Sintonia é um fundo renda fixa crédito priva-
do sob gestão, administração e custódia do BTG Pactual. Os ativos elegí-
veis na composição da carteira são: operações compromissadas, CDBs e
títulos da dívida pública quando lastro para operações compromissadas.
Não há prazo de carência para resgate de quotas, que podem ser resga-
tadas com rendimento a qualquer momento.
O Fundo de Investimento Essencial é um fundo renda fixa crédito privado
sob gestão, administração e custódia do Itaú Unibanco. Os ativos elegíveis
na composição da carteira são: títulos da dívida pública,CDBs e operações
compromissadas. Não há prazo de carência para resgate de quotas, que
podem ser resgatadas com rendimento a qualquer momento.
A composição dos títulos que compõem as carteiras dos fundos exclu-
sivos em 31 de dezembro de 2012, é como segue:

Sintonia Essencial Total
Certificado de Depósitos Bancários 249.516 683.563 933.079
Operações compromissadas 31.069 - 31.069
Títulos públicos (LFT) - 498.672 498.672

280.585 1.182.235 1.462.820

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Contas a receber
de clientes 588.980 591.480 724.347 706.861
Provisão para créditos
de liquidação duvidosa (58.947) (56.171) (72.931) (64.989)

530.033 535.309 651.416 641.872

A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber de clientes
por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

A vencer 463.023 452.392 567.207 543.472
Vencidos:
Até 30 dias 54.489 102.107 72.145 117.560
De 31 a 60 dias 23.020 14.029 26.481 16.254
De 61 a 90 dias 14.448 9.950 17.708 13.306
De 91 a 180 dias 34.000 13.002 40.806 16.269

588.980 591.480 724.347 706.861
Provisão para créditos
de liquidação duvidosa (58.947) (56.171) (72.931) (64.989)

530.033 535.309 651.416 641.872

O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” no consolidado está
predominantemente denominado em reais, com aproximadamente
84% do saldo em aberto em 31 de dezembro de 2012 (89% em 31
de dezembro de 2011), sendo o saldo remanescente denominado em
moedas diversas e formado pelas vendas das controladas no exterior.
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 está assim representada:

Controladora
Saldo em Saldo em

2010 Adições (a) Baixas (b) 2011
(56.663) (82.860) 83.352 (56.171)

Consolidado
Saldo em Saldo em

2010 Adições (a) Baixas (b) 2011
(65.664) (88.277) 88.952 (64.989)

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2012 está assim representada:

Controladora
Saldo em Saldo em

2011 Adições (a) Baixas (b) 2012
(56.171) (122.224) 119.448 (58.947)

Consolidado
Saldo em Saldo em

2011 Adições (a) Baixas (b) 2012
(64.989) (138.056) 130.114 (72.931)

a) Provisão constituída conforme a nota explicativa nº 2.7.
(b) Compostas por títulos vencidos há mais de 180 dias, baixados em
virtude do não recebimento.
A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa foi registrada na rubrica “Despesas com vendas” na
demonstração do resultado. Quando não existe expectativa de re-
cuperação de numerário adicional, os valores creditados na rubrica
“Provisão para créditos de liquidação duvidosa” são em geral rever-
tidos contra a baixa definitiva do título.
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações
contábeis é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento
líquida da provisão para créditos de liquidação duvidosa, conforme
demonstrado no quadro de saldos a receber por idade de vencimen-
to. A Sociedade e suas controladas não mantêm nenhuma garantia
para os títulos em atraso.

8. ESTOQUES
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Produtos acabados 162.952 219.626 549.697 565.739
Matérias-primas e
materiais de embalagem - - 150.167 149.806
Material promocional 13.871 18.560 52.273 52.288
Produtos em elaboração - - 20.085 16.314
Provisão para perdas (18.820) (20.280) (71.557) (95.399)

158.003 217.906 700.665 688.748

A movimentação da provisão para perdas na realização dos estoques para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 está assim representada:

Controladora
Saldo em Saldo em

2010 Adições (a) Baixas (b) 2011
(10.479) (20.741) 10.940 (20.280)

Consolidado
Saldo em Saldo em

2010 Adições (a) Baixas (b) 2011
(75.673) (66.900) 47.174 (95.399)

A movimentação da provisão para perdas na realização dos estoques para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2012 está assim representada:

Controladora
Saldo em Saldo em

2011 Adições (a) Baixas (b) 2012
(20.280) (11.803) 13.263 (18.820)

Consolidado
Saldo em Saldo em

2011 Adições (a) Baixas (b) 2012
(95.399) (86.894) 110.736 (71.557)

(a) Referem-se à constituição e/ou reversão de provisão para perdas
por descontinuidade, validade e qualidade, para cobrir as perdas espe-
radas na realização dos estoques, de acordo com a política estabelecida
pela Sociedade.
(b) Compostas pelas baixas dos produtos descartados pela Sociedade
e por suas controladas.

9. IMPOSTOS A RECUPERAR
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

ICMS a compensar sobre
aquisição de insumos - - 208.907 154.942
ICMS - ST a ressarcir
sobre vendas
interestaduais - SP (a) 3.693 8.296 3.693 8.296
Impostos a compensar
- controladas no exterior - - 26.315 22.170
ICMS a compensar
sobre aquisição de
ativo imobilizado 12.812 15.428 21.992 24.318
PIS e COFINS a com-
pensar sobre aquisição
de ativo imobilizado - - 44 7.376
PIS e COFINS a com-
pensar sobre aquisição
de insumos 18.512 45.012 21.394 68.187
PIS e COFINS oriundo
de ganho de processo
judicial (b) - 11.887 7.881 16.852
IRPJ e CSLL a compensar 970 728 1.362 3.236
PIS, COFINS e CSLL -
retidos na fonte - - 3.221 2.024
Outros 382 365 5.184 8.834
Provisão para deságio
na alienação de créditos
de ICMS (c) - - (4.184) (3.376)

36.369 81.716 295.809 312.859
Circulante 23.417 69.417 144.459 201.620
Não circulante 12.952 12.299 151.350 111.239
(a) Refere-se ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
- Substituição Tributária - ICMS - ST que vem sendo mensalmente des-
tacado e retido nas operações de venda realizadas pela Sociedade e por
sua controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda., com
mercadorias destinadas a clientes localizados em outras Unidades da
Federação (Estados e Distrito Federal) que não o Estado de São Paulo,
conforme legislação fiscal do Estado de São Paulo, vigente desde feve-
reiro de 2008. A Sociedade obteve em 2010 na Secretaria da Fazenda
de SP – Sefaz um regime especial que permite a compensação dos
referidos créditos através de um mecanismo denominado “Via Rápida”
(“FastTrack”), no qual os créditos são compensados no mês seguinte de
sua apuração, mediante apresentação de carta de fiança bancária de 1,5
vezes o valor do crédito.
(b) O montante demonstrado refere-se ao reconhecimento de crédito
tributário de Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS oriundos de ganho de
processo judicial que questiona a inconstitucionalidade e ilegalidade da
majoração da base de cálculo das contribuições citadas, instituídas pela
Lei nº 9.718/98. A Sociedade obteve autorização da Receita Federal do
Brasil para compensação dos créditos da controladora após o trânsito
e julgado da causa. Em dezembro de 2012, o processo judicial transitou
em julgado de maneira favorável aos interesses da Sociedade, razão pela
qual a Receita Federal do Brasil acatou o pedido de habilitação de cré-
dito solicitado pela Sociedade.
(c) O deságio é decorrente do desejo da Sociedade em realizar seus
créditos de ICMS, oriundos de exportação, de uma maneira ágil e ren-
tável. Por isso, utiliza-se de uma previsão legal, a qual permite a venda de
créditos desta natureza. No entanto, sua realização está sujeita a aprova-
ção da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo – SEFAZ/SP, fato
este que ainda impede a Sociedade de realizar esta venda.
10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Diferidos
Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL diferidos são provenientes de di-
ferenças temporárias na controladora e nas controladas. Esses créditos
são mantidos no ativo não circulante, conforme regulamentação do
CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Os valores são
demonstrados a seguir :

Informações e movimentação dos saldos para o exerício findo em 31 de dezembro de 2012 e de 2011.
Natura Natura Natura

Indústria e Natura Natura Inovação e Natura Natura (Brasil) Biosphera Comércio
Comércio de Natura Natura Cosméticos Cosméticos Tecnologia Cosméticos de Cosméticos International Natura de Cosméticos
Cosméticos Cosméticos Cosméticos S.A. - C.A. - de Produtos México S.A. Ltda. - B.V. - Cosméticos e Serviços
Natura Ltda. S.A. - Chile S.A. - Peru Argentina Venezuela Ltda. (*) Colômbia Holanda (*) España S.L. Ltda. Total

Capital social 526.155 124.846 30.181 101.248 7.200 5.008 225.054 102.843 (5.784) 73 100 1.116.924
Percentual de participação 99,99% 99,99% 99,94% 99,97% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 100,00% 100,00% 99,99%
Patrimônio líquido das
controladas 1.105.729 36.537 5.469 80.562 334 31.290 30.215 10.863 10.283 142 89 1.311.513
Participação no
patrimônio líquido 1.105.618 36.533 5.466 80.538 334 31.287 30.212 10.862 10.283 142 89 1.311.364
Lucro líquido (prejuízo) do
exercício das controladas 89.528 11.758 (9.995) 12.222 - 16.080 (23.678) (21.758) (14.772) - (11) 59.374

Valor contábil dos investimentos
Saldos em 31 de
dezembro de 2010 930.614 23.246 (891) 56.902 273 45.021 26.950 8.782 8.208 83 - 1.099.188
Resultado de equivalência
patrimonial 124.881 (3.535) (4.725) 7.683 (1) 15.527 (46.019) (20.970) (18.052) - - 54.789
Variação cambial e outros
ajustes na conversão dos
investimentos das controladas
no exterior - 672 357 2.431 34 89 (384) 1.893 469 - - 5.561
Contribuição da controladora
para planos de opções de
ações concedidos a executivos
de controladas e outras
reservas 4.839 - - - - 2.171 - - - - - 7.010
Distribuição de lucros - - - - - (34.000) - - - - - (34.000)
Aumentos de capital - - 6.744 5.809 - - 67.049 23.729 17.819 23 - 121.173
Saldos em 31 de
dezembro de 2011 1.060.334 20.383 1.485 72.825 306 28.808 47.596 13.434 8.444 106 - 1.253.721

Resultado de equivalência
patrimonial 89.529 11.756 (9.989) 12.218 - 16.080 (23.676) (21.756) (14.771) - (11) 59.380
Variação cambial e outros
ajustes na conversão dos
investimentos das controladas
no exterior - 4.394 (675) (4.505) 28 170 6.292 1.988 (256) - - 7.436
Contribuição da controladora
para planos de opções de
ações concedidos a executivos
de controladas e outras
reservas 5.755 - - - - 2.377 - - - - - 8.132
Distribuição de lucros (50.000) - - - - (16.148) - - - - - (66.148)
Aumentos de capital - - 14.645 - - - - 17.196 16.866 36 100 48.843
Saldos em 31 de
dezembro de 2012 1.105.618 36.533 5.466 80.538 334 31.287 30.212 10.862 10.283 142 89 1.311.364

(*) Informações consolidadas das seguintes empresas:

Natura Cosméticos de México S.A.: Natura Cosméticos y Servicios de Mexico, S.A. de C.V., Natura Cosméticos de Mexico, S.A. de C.V. e Natura
Distribuidora de Mexico, S.A. de C.V.
Natura (Brasil) International B.V. - Holanda: Natura (Brasil) International B.V. (Holanda), Natura Brasil Inc. (EUA - Delaware), Natura International Inc.
(EUA - NovaYork), Natura Europa SAS (França) e Natura Brasil SAS (França)
Natura Inovação eTecnologia de Produtos Ltda.: Ybios S.A.(até 29 de junho de 2012) e Natura Innovation etTechnologie de Produits SAS. - França

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Provisão para créditos
de liquidação duvidosa
(nota explicativa nº 7) 22.316 19.098 22.316 19.098
Provisão para perdas
nos estoques (nota
explicativa nº 8) 6.399 6.895 20.039 28.219
Provisões para riscos
tributários, cíveis e
trabalhistas (nota
explicativa nº 18) 14.168 17.743 36.273 36.896
Não inclusão do ICMS
na base de cálculo do
PIS e da COFINS
(nota explicativa nº 18) 656 620 49.342 39.173
Passivo atuarial - plano
de assistência médica
aposentados (nota
explicativa nº 19) 14.181 6.573 18.661 9.565
Ganhos decorrentes
das mudanças no valor
justo dos instrumentos
derivativos (nota
explicativa nº 25) (27.292) (9.583) (27.516) (9.733)
Provisão de ICMS - ST
- PR, DF, MS, MT e RJ
(nota explicativa nº 17) 13.856 8.247 13.856 8.247
Provisões para perdas
na realização de adianta-
mentos a fornecedores 2.011 1.992 2.614 2.137
Provisões para
obrigações contratuais 7.809 1.439 10.310 2.713
Provisão para deságio
na cessão de créditos
de ICMS - - 1.422 1.148
Provisões para repartição
de benefícios e parcerias
a pagar 8.510 6.178 8.510 6.178
Diferenças temporárias das
operações internacionais - - 10.019 9.681
Provisões para
participação nos
resultados 15.412 3.955 31.016 10.947
Ajuste de taxa de
depreciação - vida útil
(RegimeTributário de
Transição - RTT) 1.241 1.420 (9.605) (6.989)
Outras diferenças
temporárias 15.546 15.568 26.989 32.272

94.813 80.145 214.246 189.552
A Administração, com base em suas projeções de lucros tributáveis fu-
turos, estima que os créditos tributários registrados serão integralmente
realizados em até cinco exercícios.
A expectativa da Administração para realização dos créditos tributários
está apresentada a seguir :

Controladora Consolidado
2013 57.432 121.423
2014 4.514 6.616
2015 5.916 49.189
2016 em diante 26.951 37.018

94.813 214.246
Sobre as controladas da Sociedade no exterior, exceto pelas operações
da Argentina e do Peru que apresentam lucro tributável, as demais con-
troladas não apresentam créditos tributários registrados sobre prejuízos
fiscais e diferenças temporárias devido à ausência de histórico de lucros
tributáveis e projeções de lucros tributáveis para os próximos exercícios.
Em 31 de dezembro de 2012, os valores dos créditos tributários, cal-
culados às alíquotas vigentes nos respectivos países onde se situam as
controladas, são demonstrados conforme segue:
Prejuízos fiscais:
Chile 100.146
México 158.930
Colômbia 95.738
França 122.578
Exceto pela controlada no México, os créditos tributários sobre os pre-
juízos fiscais gerados pelas demais controladas não possuem prazo para
serem compensados. Para tais controladas, os créditos tributários pos-
suem os seguintes prazos para compensação:

México
2014 15
2015 8.524
2016 13.216
2017 até 2022 137.176

158.931
b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro antes do imposto
de renda e da
contribuição social 1.206.129 1.161.791 1.276.100 1.237.730
Imposto de renda e
contribuição social
à alíquota de 34% (410.084) (395.009) (433.874) (420.828)
Benefício dos gastos
com pesquisa e
inovação tecnológica
- Lei nº 11.196/05 (*) 22.008 22.386 22.008 22.386
Incentivos fiscais 6.242 6.582 8.487 9.668
Equivalência patrimonial
(nota explicativa nº 13) 20.189 18.628 - -
Crédito fiscal não
constituído sobre pre-
juízos fiscais gerados por
controladas no exterior - - (11.345) (28.915)
RegimeTributário de
Transição - RTT (Medida
Provisória nº 449/08) -
ajustes da Lei
nº 11.638/07 1.352 (774) (1.413) (3.242)
Benefício fiscal de juros
sobre o capital próprio 20.447 21.067 20.447 21.067
Outras diferenças
permanentes (5.060) (3.770) (19.187) (6.965)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Despesa com imposto
de renda e contribuição
social (344.907) (330.890) (414.878) (406.829)

Imposto de renda e
contribuição social -
correntes (359.575) (323.544) (439.572) (416.122)
Imposto de renda e
contribuição social -
diferidos 14.668 (7.346) 24.694 9.293

Taxa efetiva - % 28,6 28,5 32,5 32,9
(*) Refere-se ao benefício fiscal instituído pela Lei nº 11.196/05, que
permite a dedução diretamente na apuração do lucro real e da base
de cálculo da contribuição social do valor correspondente a 60% do
total dos gastos com pesquisa e inovação tecnológica, observadas as
regras estabelecidas na referida Lei.
A movimentação do imposto de renda e da contribuição social no exer-
cício de 2011 foi conforme segue:

Controladora
Débito/

Saldo em (Crédito) Saldo em
2010 no resultado 2011

87.491 7.346 80.145
Consolidado

Débito/
Saldo em (Crédito) Saldo em

2010 no resultado 2011
180.259 (9.293) 189.552

A movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferido
no exercício de 2012 é conforme segue:

Controladora
Débito/

Saldo em (Crédito) Saldo em
2011 no resultado 2012

80.145 (14.668) 94.813
Consolidado

Débito/
Saldo em (Crédito) Saldo em

2011 no resultado 2012
189.552 (24.694) 214.246

11. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Representam ativos restritos da Sociedade e de suas controladas e estão
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução
dos litígios a que estão relacionadas.
Os depósitos judiciais mantidos pela Sociedade e por suas controladas
em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011 estão
assim representados:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

ICMS - ST (nota
explicativa nº 18.(a)
(passivos contingentes)) 88.475 80.304 88.475 80.304
ICMS - ST exigibilidade
suspensa (nota explicativa
nº 17.(b)) 96.898 88.521 96.898 88.521
Outras obrigações
tributárias provisionadas
(nota explicativa
nº 17.(e) e (f)) 10.030 9.434 80.361 52.024
Outras obrigações
tributárias com exigibili-
dade suspensa (nota
explicativa nº 17.(c)) 11.351 10.955 11.351 10.955
Processos tributários
sem provisão 36.576 34.373 42.337 38.254
Processos tributários
provisionados (nota
explicativa nº 18) 9.913 9.952 11.554 11.515
Processos cíveis sem
provisão 1.027 1.016 1.118 1.108
Processos cíveis
provisionados (nota
explicativa nº 18) 2.056 1.886 2.167 1.992
Processos trabalhistas
sem provisão 8.241 5.844 10.123 6.999
Processos trabalhistas
provisionados (nota
explicativa nº 18) 3.031 2.653 5.153 4.167

267.598 244.938 349.537 295.839

12. OUTROS ATIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Adiantamento para
propaganda 138.149 111.690 139.149 112.666
Ativos destinados
à venda (a) 4.327 - 22.079 17.752
Adiantamento para
colaboradores 3.666 3.867 5.479 5.750
Adiantamento para
fornecedores 2.548 2.504 5.096 3.643
Seguros 2.123 1.829 2.699 2.464
Caixa restrito - CDB (b) - - - 6.757
Outros 2.906 - 24.580 7.686

153.719 119.890 199.082 156.718
Circulante 130.532 115.328 157.787 126.783
Não circulante 23.187 4.562 41.295 29.935
(a) Este saldo se refere a ativos que a companhia pretende vender dentre
os próximos 12 meses conforme CPC 31 – ativo não circulante mantido
para venda (IFRS 5). Estes ativos são mensurados pelo menor valor entre
o valor contábil e o valor justo, deduzido dos custos de venda.A Socieda-
de classifica estes ativos nesta rubrica por considerar a venda altamente
provável e os ativos estarem disponível para venda imediata na sua con-
dição atual. Uma vez classificados como destinados à venda, os ativos não
são depreciados ou amortizados.
(b) Este saldo referia-se a um bloqueio para garantia de uma execução
fiscal por meio da qual se pretende cobrar o Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI referente ao mês de julho de 1989, quando da equi-
paração dos estabelecimentos comerciais atacadistas a estabelecimento
industrial pela Lei nº 7.798/89. O processo encontra-se no Tribunal Re-
gional Federal da 3a Região (SP), para julgamento do recurso de apelação
da executada. Com base na análise efetuada pelos assessores legais da
Sociedade, a probabilidade de perda desse processo é possível. Em 17 de
dezembro de 2012, este valor foi liberado em troca de uma carta fiança.

13. INVESTIMENTOS Controladora
2012 2011

Investimentos em controladas
e controladas em conjunto 1.311.364 1.253.721



Referência Moeda Vencimento Encargos Garantias
A Real Março de 2014 Juros de 2,5% a.a. +TJLP Aval da controladora Natura Cosméticos S.A.

Contrato com liquidação antecipada.
B Real Março de 2013 e TJLP para a parcela com Aval da controladora Natura Cosméticos S.A.

maio 2019 vencimento em 2013 e 5% a.a. e e carta de fiança bancária
para parcela com vencimento em
maio de 2019

C Real Maio de 2013 Juros de 108% do CDI com Não há
vencimento em maio de 2013

D Real Até Maio de 2020 TJLP+ juros de 0,7% a 2,8% a.a. Carta de fiança bancária
para a parcela com vencimento
em março de 2016 e 3,3% para a
parcela com vencimento em 2020

E Real Abril de 2013 105,9% do CDI a.a. Aval da controladora Natura Cosméticos S.A.
F Real Até Março de 2017 Juros de 4,5% a.a. +TJLP Alienação fiduciária, aval da controladora

Natura Cosméticos S.A. e notas promissórias

G Real Fevereiro de 2014 Juros de 4,4% a.a. +TJLP Alienação fiduciária, aval da controladora
Natura Cosméticos S.A. e notas promissórias

H Real Até Agosto de 2026 Juros de 108,0% da taxa DI - CETIP (b) Alienação fiduciária dos bens objeto dos
contratos de arrendamento mercantil

I Real Julho de 2015 Não há Não há

J Dólar/USD Julho de 2020 Variação cambial + 2,3% a.a. Aval da Natura Cosméticos S.A.
+ Resolução nº 635 (a) e carta de fiança bancária

K Dólar/USD Julho de 2015 Variação cambial + juros de Aval da controlada Indústria e Comércio de
1,87% a 3,89% a.a. (a) Cosméticos Natura Ltda.

L Novo sol Dezembro de 2013 Juros de 5,2% a.a. Carta de fiança bancária
M Peso Mexicano Junho de 2014 Juros de 5,7% a.a. Aval da Natura Cosméticos S.A.
N Dólar/USD Abril de 2013 Variação cambial + 1,15% a.a. Aval da Natura Cosméticos S.A.
O Dólar/USD Dezembro de 2016 Variação cambial + juros Alienação fiduciária dos

de 3,87% a.a. (a) bens objeto dos contratos
(a) Empréstimos e financiamentos para os quais foram contratados instrumentos financeiros do tipo “swap” com a troca da indexação da moeda
estrangeira para CDI.
(b) DI - CETIP - índice diário calculado a partir da taxa média DI, divulgada pela Cetip S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos.

Riscos tributários
Os riscos tributários provisionados são compostos pelos processos a seguir relacionados:

Controladora
Atualização

2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012
Multas moratórias sobre tributos federais
recolhidos em atraso (a) 794 - - - 27 821
Dedutibilidade da CSLL (Lei nº 9.316/96) (b) 7.885 - (7.006) - (879) -
Auto de infração - IRPJ e CSLL - honorários advocatícios (c) 4.968 608 - - 121 5.697
Auto de infração - IRPJ 1990 (d) 3.514 - - - 134 3.648
Honorários advocatícios e outros (f) 10.451 2.707 (481) - 1.060 13.737
Risco tributário total provisionado 27.612 3.315 (7.487) - 463 23.903
Depósitos judiciais (nota explicativa nº 11) (9.952) - 395 - (356) (9.913)

Consolidado
Atualização

2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012
Multas moratórias sobre tributos federais recolhidos em atraso (a) 865 - - - 28 893
Dedutibilidade da CSLL (Lei nº 9.316/96) (b) 7.885 - (7.006) - (879) -
Auto de infração - IRPJ e CSLL - honorários advocatícios (c) 4.968 608 - - 121 5.697
Ação anulatória - Auto de infração - IRPJ 1990 (d) 3.514 - - - 134 3.648
PIS semestralidade - Decretos-lei nº 2.445/88 e nº 2.449/88 (e) 2.320 - (2.420) - 100 -
Honorários advocatícios e outros (f) 14.298 10.865 (481) - 1.291 25.973
Risco tributário total provisionado 33.850 11.473 (9.907) - 795 36.211
Depósitos judiciais (nota explicativa nº 11) (11.515) - 420 - (459) (11.554)

Controladora
Atualização

2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012
Ação anulatória de débito fiscal de INSS (a) 3.073 - - - 149 3.222
Débitos fiscais de IRPJ, CSLL e ILL (b) 6.361 - - - 448 6.809

9.434 - - - 597 10.031
Consolidado

Atualização
2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012

Ação anulatória de débito fiscal de INSS (a) 3.073 - - - 149 3.222
Débitos fiscais de IRPJ, CSLL e ILL (b) 6.519 - - - 454 6.973

9.592 - - - 603 10.195

(a) Os detalhes desse processo estão mencionados no item (f) desta mesma nota.
(b) Os detalhes desse processo estão mencionados no item (e) desta mesma nota.

14. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

Controladora
Taxa média
ponderada 2012 2011
anual de Custo Depreciação Valor Custo Depreciação Valor

IMOBILIZADO depreciação - % corrigido acumulada Residual corrigido acumulada Residual
Veículos 21 39.872 (21.270) 18.602 39.010 (16.991) 22.019

Benfeitorias em propriedade de terceiros (a) 15 41.108 (24.247) 16.861 35.419 (11.844) 23.575

Máquinas e equipamentos 4 123.467 (16.251) 107.216 114.844 (7.421) 107.423

Edifícios 15 56.694 - 56.694 56.694 - 56.694

Móveis e utensílios 7 16.039 (5.131) 10.908 11.633 (3.006) 8.627

Equipamentos de informática 18 66.832 (19.857) 46.975 50.867 (7.024) 43.843

Projetos em andamento - 100.187 - 100.187 70.034 - 70.034

444.199 (86.756) 357.443 378.501 (46.286) 332.215

Controladora
Taxa média
ponderada 2012 2011
anual de Custo Amortização Valor Custo Amortização Valor

INTANGÍVEL amortização - % corrigido acumulada Residual corrigido acumulada Residual
Softwares e outros 17 238.840 (42.468) 196.372 88.848 (17.356) 71.492
Créditos de carbono (c) - 9.664 - 9.664 7.437 - 7.437

248.504 (42.468) 206.036 96.285 (17.356) 78.929

Consolidado
Taxa média
ponderada 2012 2011
anual de Custo Depreciação Valor Custo Depreciação Valor

IMOBILIZADO depreciação - % corrigido acumulada Residual corrigido acumulada Residual
Máquinas e equipamentos 6 439.844 (174.839) 265.005 410.901 (145.342) 265.559

Edifícios 4 207.836 (66.028) 141.808 207.836 (60.400) 147.436

Instalações 9 144.090 (81.451) 62.639 132.919 (73.512) 59.407

Terrenos - 27.484 - 27.484 27.214 - 27.214

Moldes 30 137.492 (105.197) 32.295 116.068 (87.966) 28.102

Veículos 21 64.766 (27.228) 37.538 59.490 (22.430) 37.060

Equipamentos de informática 19 93.910 (40.001) 53.909 76.305 (23.933) 52.372

Móveis e utensílios 11 39.446 (15.738) 23.708 32.976 (11.937) 21.039

Benfeitorias em propriedade de terceiros (a) 15 57.395 (34.012) 23.383 50.599 (18.581) 32.018

Projetos em andamento - 341.884 - 341.884 128.287 - 128.287

Outros 3 4.688 (2.252) 2.436 4.196 (2.256) 1.940

1.558.835 (546.746) 1.012.089 1.246.791 (446.357) 800.434

Consolidado
Taxa média
ponderada 2012 2011
anual de Custo Amortização Valor Custo Amortização Valor

INTANGÍVEL amortização - % corrigido acumulada Residual corrigido acumulada Residual
Softwares 18 276.824 (63.596) 213.228 182.890 (32.676) 150.214
Fundo de comércio - Natura Europa SAS - França (b) - 5.600 - 5.600 5.074 - 5.074
Créditos de carbono (c) - 9.664 - 9.664 7.437 - 7.437
Marcas e patentes 10 936 (883) 53 1.652 (1.623) 29

293.024 (64.479) 228.545 197.053 (34.299) 162.754
(a) As taxas de amortização consideram os prazos de aluguel dos imóveis arrendados, os quais variam de três a sete anos.
(b) O fundo de comércio gerado na compra da Natura Europa SAS - França está fundamentado na existência de ponto comercial em que esta se
localiza, conforme laudo de avaliação emitido por peritos independentes, com sustentação de tratar-se de um ativo intangível, comercializável, que
não sofre perda de valor em virtude da passagem do tempo.A variação ocorrida no saldo, entre 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de
2011, deve-se exclusivamente aos efeitos da variação cambial.
(c) Programa Carbono Neutro (nota explicativa nº 2.11.3).

Informações adicionais sobre o imobilizado e intangível:

a) Bens dados em garantia e penhora

Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade e suas controladas possuíam
bens do imobilizado dados como penhora e aval em operações de em-
préstimos e financiamentos bancários, bem como arrolados em defesa
de processos judiciais, conforme os montantes demonstrados a seguir :

Controladora Consolidado
Equipamentos de informática 487 1.074
Veículos 100 100
Total 587 1.174

b) Arrendamentos mercantis (leasing)

A Sociedade efetuou no exercício de 2011 operação de arrendamen-
to mercantil financeiro para aquisição de ativo imobilizado no valor de
R$56.694, na rubrica “Edifícios” e uma operação de ‘sale leaseback’ no va-
lor de R$24.537 sem apuração de ganho, na rubrica “Máquinas e equipa-
mentos”. Em 31 de dezembro de 2012, o saldo a pagar dessas operações,
classificado na rubrica “Empréstimos e financiamentos” (nota explicativa
nº 15), totaliza R$69.263 (R$79.673 em 31 de dezembro de 2011).

c) Saldo de juros capitalizados no ativo imobilizado
Consolidado

2012 2011
Edifícios 1.453 1.479

A sociedade não efetuou capitalização de juros nos exercícios de
2012 e 2011.

Mutações do imobilizado
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Saldos no início
do exercício 332.215 92.175 800.434 560.467
Adições (líquidas das
transferências de projetos
em andamento encerrados):
Máquinas e
equipamentos 4.967 28.373 22.487 45.037
Projetos em andamentos 44.134 114.902 235.376 165.726
Veículos 11.379 15.069 20.386 21.031
Moldes - - 13.904 15.344
Instalações - - 3.059 6.112
Equipamentos de
informática 11.507 40.611 12.805 11.377
Móveis e utensílios 3.975 4.176 5.181 5.679
Outras 2.351 4.777 3.443 5.524

78.313 207.908 316.641 275.830

Leasing - 56.694 - 56.694
Depreciação (38.483) (20.814) (100.016) (84.108)
Aquisições de
controladas 461 - - -
Transferências e baixas
líquidas (15.063) (3.748) (4.970) (8.449)
Saldos no fim
do exercício 357.443 332.215 1.012.089 800.434

Mutações do intangível
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Saldos no início
do exercício 78.929 18.586 162.754 120.073

Adições:
Softwares (inclui gastos
com implementação) 95.427 64.993 111.081 66.402
Créditos de carbono 9.729 4.135 9.729 4.135

105.156 69.128 120.810 70.537

Transferências e baixas
líquidas (5.063) (2.034) (13.857) (2.043)
Aquisições de
controladas 52.125 - - -
Amortização (25.111) (6.751) (41.162) (25.813)
Saldos no fim
do exercício 206.036 78.929 228.545 162.754

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011 Referência
Moeda local
BNDES - EXIM - - - 67.607 A
Financiadora de
Estudos e Projetos
FINEP - - 75.178 27.106 B
Debêntures 352.240 353.256 352.240 353.256 C
BNDES 77.918 21.708 203.258 141.689 D
Capital de giro/NCE - 48.613 72.448 48.613 E
BNDES - FINAME - - 5.660 7.336 F
Banco do Brasil -
Fundo de Amparo
doTrabalhador -
FAT Fomentar - - 1.324 2.697 G
Arrendamentos
mercantis -
financeiros 47.803 56.729 47.803 56.729 H
FINEP subvenção - - 705 289 I
Total em moeda
local 477.961 480.306 758.616 705.322

Moeda estrangeira
BNDES 14.545 4.486 19.152 10.713 J
Resolução
nº 4.131/62 1.474.716 411.237 1.474.716 411.237 K
Operação
internacional - Peru - - 27.278 36.483 L
Operação
internacional
- México - - 2.117 - M
ACE - - 21.180 - N
Arrendamentos
mercantis -
financeiros 21.460 22.944 21.460 22.944 O
Total em moeda
estrangeira 1.510.721 438.667 1.565.903 481.377
Total geral 1.988.682 918.973 2.324.519 1.186.699

Circulante 844.261 66.424 999.462 168.962
Não circulante 1.144.421 852.549 1.325.057 1.017.737

Os vencimentos da parcela registrada no passivo não circulante estão de-
monstrados como segue:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

2014 253.617 771.468 315.314 840.496
2015 806.435 11.067 864.748 48.132
2016 26.513 8.364 47.045 38.413
2017 em diante 57.856 61.650 97.950 90.696

1.144.421 852.549 1.325.057 1.017.737

Os contratos de empréstimos bancários vigentes são como segue:

a) Descrição dos empréstimos bancários

1. Contratos de financiamento com o BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social)

A Sociedade e suas controladas Indústria e Comércio de Cosméti-
cos Natura Ltda., Natura Logística e Serviços Ltda. e Natura Inova-
ção e Tecnologia de Produtos Ltda. possuem contratos de financia-
mento mediante a aber tura de crédito com o BNDES para viabilizar

investimentos diretos na Sociedade e em suas controladas, como, por
exemplo, aperfeiçoamento de determinadas linhas de produtos, capa-
citação da área de pesquisa e desenvolvimento, otimização das linhas
de separação de produtos do parque industrial de Cajamar - SP e im-
plementação de novos centros de distribuição, bem como adequação
administrativa da unidade de Itapecerica da Serra - SP e aquisição de
equipamentos necessários para esses fins.

2. Contrato de financiamento com a FINEP (Financiadora de Estudos
e Projetos)

A controlada Natura Inovação e Tecnologia de Produtos Ltda. possui
programas de inovação que buscam o desenvolvimento e a aquisição de
novas tecnologias por meio de parcerias com universidades e centros de
pesquisa no Brasil e no exterior.Tais programas de inovação têm o apoio
de programas de fomento à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico
com a FINEP, que viabiliza e/ou cofinancia equipamentos, bolsas científi-
cas e material de pesquisa para as universidades participantes.

Tais recursos foram destinados ao custeio parcial dos investimentos in-
corridos na elaboração dos projetos “Plataformas de Tecnologia para
Novos Produtos Cosméticos e Suplementos Nutricionais” e “Pesquisa
e Inovação para o Desenvolvimento de Novos Produtos Cosméticos”.

3. Financiamento de Máquinas e Equipamentos - FINAME
A Sociedade é beneficiária de uma linha de crédito com o BNDES,
relativa a operações de repasse de FINAME, um empréstimo destinado
a financiar a aquisição de máquinas e equipamentos novos, de fabricação
nacional, concedido pelo BNDES. O mencionado repasse ocorre por
meio da concessão de crédito à controlada Indústria e Comércio de
Cosméticos Natura Ltda., gerando direitos de recebimento por parte da
instituição financeira credenciada como agente financeiro, usualmente
Banco Itaú Unibanco S.A. e Banco do Brasil S.A., que contratam com a
controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. as referi-
das operações de financiamento.
Os contratos firmados têm como garantia a transferência da proprieda-
de fiduciária dos bens descritos nos respectivos contratos. Figura como
fiel depositário desses bens a própria controlada Indústria e Comércio
de Cosméticos Natura Ltda., sendo a Sociedade a avalista. Adicional-
mente, a Sociedade e suas controladas ficaram obrigadas a cumprir as
disposições aplicáveis aos contratos do BNDES e condições gerais regu-
ladoras das operações relativas ao FINAME.
4. Resolução nº 4.131/62
Cédula de Crédito Bancário - Repasse de Recursos Captados no Exte-
rior em moeda estrangeira via Resolução nº 4.131/62 com Instituições
Financeiras.
5. Debêntures
Primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, no
valor total de R$350.000, série única, sem garantia, bem como sem “co-
venants” financeiros, com valor nominal unitário de R$1.000, segundo a
Instrução CVM nº 476/09, emitidas em 26 de maio de 2010 e subscritas
e integralizadas em 28 de maio de 2010, com pagamento de juros se-
mestrais nos meses de maio e novembro, com vencimento de principal
em 26 de maio de 2013.
6. NCE
Nota de Crédito à Exportação - Recursos destinados ao financiamento
do capital de giro de exportação com pagamento de juros mensais e
vencimento do principal em 15 de abril de 2013.
b) Obrigações de arrendamento mercantil financeiro
As obrigações financeiras são compostas como segue:

Consolidado
2012 2011

Obrigações brutas de arrendamento
financeiro - pagamentos
mínimos de arrendamento:
Menos de um ano 14.561 12.633
Mais de um ano e menos de cinco anos 49.592 54.102
Mais de cinco anos 70.718 78.800

134.871 145.535
Encargos de financiamento futuros
sobre os arrendamentos financeiros (65.608) (65.862)
Obrigações de arrendamento
financeiro - saldo contábil 69.263 79.673
Saldo contábil dos ativos imobilizados
leasing e ‘sale leaseback’ 77.924 80.378

c) Cláusulas restritivas de contratos
Em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011, a maioria
dos contratos de empréstimos e financiamentos mantidos pela Socieda-
de e por suas controladas não contém cláusulas restritivas que estabele-
cem obrigações quanto à manutenção de índices financeiros por parte
da Sociedade e de suas controladas.
Os contratos firmados com o BNDES a partir de julho de 2011 apresentam
cláusulas restritivas que estabelecem os seguintes indicadores financeiros:
- Margem EBITDA igual ou superior a 15%; e
- Dívida líquida / EBITDA igual ou inferior a 2,5 (dois inteiros e cinco
décimos).
Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade cumpria integralmente todas
essas cláusulas restritivas.

16. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Fornecedores nacionais 223.433 133.762 615.189 435.328
Fornecedores
estrangeiros (*) 10.308 15.043 15.686 18.765
Fretes a pagar 18.577 34.512 19.012 34.887

252.318 183.317 649.887 488.980
(*) Referem-se, em sua maioria, a valores denominados em dólares
norte-americanos.

17. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

PIS e COFINS a pagar
(medida liminar) (a) 1.929 1.823 145.124 115.214
ICMS ordinário a pagar 100.696 59.894 100.184 81.687
ICMS - ST a pagar (b) 96.898 89.301 96.898 89.301
IRPJ e CSLL a pagar 93.446 127.458 132.548 150.639
IRPJ e CSLL (medida
liminar) (c) 88.105 56.941 88.105 56.941
IRPJ e CSLL (medida
liminar PAT) 4.630 2.656 8.693 6.029
IRRF 8.844 7.621 13.403 11.974
IPI - produtos isentos
e com alíquota zero (d) - - 44.766 42.432
Correção da UFIR sobre
tributos federais (e) 6.809 6.361 6.973 6.519
Ação anulatória de
débito fiscal de INSS (f) 3.222 3.073 3.222 3.073
PIS, COFINS e CSLL
retidos na fonte
a recolher 5.652 2.490 6.092 3.324
PIS e COFINS a pagar - - - 1.110
Impostos a pagar -
controladas no exterior - - 30.709 17.888
ISS a pagar 530 364 2.051 1.214

410.761 357.982 678.768 587.345
Depósitos judiciais
((b), (e) e (f)) (nota
explicativa nº 11) (106.928) (97.955) (177.259) (140.545)
Circulante 303.833 260.027 501.509 446.800
Não circulante 106.928 97.955 177.259 140.545

(a) A Sociedade e sua controlada Indústria e Comércio de Cosméticos
Natura Ltda. discutem judicialmente a não inclusão do ICMS na base de
cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS. Em junho de 2007, a
Sociedade e sua controlada obtiveram autorização judicial para efetuar
o pagamento das contribuições para PIS e COFINS sem a inclusão do
ICMS em suas bases de cálculo, a partir da apuração de abril de 2007. Os
saldos registrados em 31 de dezembro de 2012 referem-se aos valores
não pagos de PIS e COFINS apurados entre abril de 2007 e dezembro
de 2012, cuja exigibilidade está integralmente suspensa, os quais estão
acrescidos de atualização pela taxa SELIC (Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia). Parte do saldo, no montante atualizado de R$28.653,

encontra-se depositada judicialmente.
(b) Em 31 de dezembro de 2012, do saldo total registrado na contro-
ladora e no consolidado, os montantes de R$14.083, R$74.037, R$308
e R$8.470 referem-se , respectivamente, ao ICMS - ST dos Estados do
Paraná, Distrito Federal, Mato Grosso e Rio de Janeiro. Em 31 de dezem-
bro de 2011, esses saldos correspondiam aos montantes de R$12.669,
R$52.305, R$23.274, R$273 e R$780 e referiam-se aos Estados do
Paraná, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Rio de
Janeiro. O montante de ICMS-ST não recolhido está sendo discutido
judicialmente pela Sociedade e é depositado em juízo mensalmente,
conforme também mencionado na nota explicativa nº 18.(a) (passivos
contingentes - risco de perda possível).
Em 26 de novembro de 2011, a Sociedade formalizou um acordo, para
aplicação prospectiva a essa data, com o Estado do Paraná para definir
a Margem de Valor Agregado “MVA” aplicável no cálculo do ICMS - ST
devido nas operações dos(as) Consultores(as) Natura paranaense.
Para tanto, a Sociedade reconheceu a aplicação da MVA (no limite deter-
minado pelo estudo técnico) para os fatos geradores anteriores a novem-
bro de 2011 e desistiu parcialmente das ações judiciais que discutem o
tema, o que resultou: (i) na conversão em renda ao Estado do Paraná de
R$114.345 a título de ICMS - ST; e (ii) no levantamento de R$16.930 de-
positados a maior em razão de prorrogação retroativa de benefício fiscal
(redução de base de cálculo do ICMS para produtos HPPC).
Remanesce a discussão sobre a MVA aplicável aos fatos geradores ante-
riores a novembro de 2011.
(c) Em 4 de fevereiro de 2009, a Sociedade obteve medida liminar pos-
teriormente confirmada por sentença que suspendeu a exigibilidade do
imposto de renda e da contribuição social incidentes sobre quaisquer
valores recebidos a título de juros de mora, pagos pelo atraso no cum-
primento de obrigações contratuais das operações com vendas para
os(as) Consultores(as) Natura. Aguarda-se o julgamento do recurso de
apelação interposto pela União Federal.
(d) Refere-se a créditos de IPI sobre matérias-primas e materiais de
embalagem adquiridos com a incidência de alíquota zero, não tributados
e isentos. A controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura
Ltda. impetrou mandado de segurança e obteve liminar concedendo o
direito ao crédito. Em 25 de setembro de 2006, a liminar foi cassada por
sentença, que julgou o pedido improcedente. A Sociedade interpôs re-
curso de apelação para reapreciação do mérito e restabelecimento dos
efeitos da liminar. Para suspender a exigibilidade do crédito tributário, em
outubro de 2006 a Sociedade efetuou depósito judicial em relação ao
valor compensado sob a vigência da liminar, cujo saldo atualizado mone-
tariamente em 31 de dezembro de 2012 é de R$44.766 (R$42.432 em
31 de dezembro de 2011). No quarto trimestre de 2009, para o apro-
veitamento dos benefícios concedidos pela Medida Provisória nº 470/09,
através da instituição das modalidades de pagamento e parcelamento de
débitos fiscais, a controlada protocolou petição desistindo parcialmente
do mandado de segurança impetrado, no tocante à discussão dos cré-
ditos de IPI, dos produtos adquiridos com a incidência de alíquota zero
e não tributados (vide detalhes no tópico “Parcelamentos de débitos
tributários instituídos pela Medida Provisória nº 470/09” a seguir). Nessa
data, após ter cumprido com os requerimentos para adesão ao paga-
mento dos débitos fiscais instituído pela Medida Provisória nº 470/09,
a controlada aguarda o deferimento por parte da autoridade tributária
para dar baixa, tanto dos valores registrados no passivo de exigibilidade
suspensa quanto dos valores dos depósitos judiciais correspondentes.
Ato contínuo, em dezembro de 2011, a controlada protocolou peti-
ção desistindo também da discussão em relação aos créditos sobre os
produtos isentos, que não possuía valor envolvido, tendo em vista a
classificação de risco para perda provável.Assim, aguarda-se a conversão
em renda dos valores depositados judicialmente dos créditos sobre pro-
dutos adquiridos com a alíquota zero de IPI.
(e) Refere-se à incidência da correção monetária pela Unidade Fiscal de
Referência - UFIR dos tributos federais (IRPJ, CSLL e Imposto sobre o
Lucro Líquido - ILL) do ano 1991, discutida em mandado de segurança. O
valor envolvido nesse processo encontra-se depositado judicialmente. Em
26 de fevereiro de 2010, para aproveitamento dos benefícios concedidos
pela Lei nº 11.941/09, através da instituição das modalidades de pagamen-
to e parcelamento de débitos fiscais, a Sociedade protocolou petição de-
sistindo da respectiva ação, aguardando-se o trânsito em julgado da ação.
(f) Refere-se à contribuição previdenciária exigida em autos de infração
lavrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em processo de
fiscalização, que exigiu da Sociedade, na qualidade de contribuinte solidá-
ria, valores de contribuição devidos na contratação de serviços prestados
por terceiros. Os valores são discutidos na ação anulatória de débito fiscal
e encontram-se depositados judicialmente. Os valores exigidos no auto
de infração compreendem o período de janeiro de 1990 a outubro de
1999. Durante o exercício de 2007, a Sociedade reverteu o montante de
R$1.903, correspondente à decadência de parte do montante envolvido
no processo referente ao período de janeiro de 1990 a outubro de 1994,
conforme orientação da Súmula Vinculante nº 08 do Supremo Tribunal
Federal - STF. Em 1º de março de 2010, foi protocolada petição desistin-
do parcialmente da ação, bem como renunciando parcialmente ao seu
direito, para fins de adesão aos benefícios previstos na Lei nº 11.941/09
em relação às contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que
prestavam serviços à Sociedade (responsabilidade solidária) no período
compreendido entre novembro de 1994 e dezembro de 1998.
Parcelamentos de débitos tributários instituídos pela Lei nº 11.941/09
Em 27 de maio de 2009, o Governo Federal publicou a Lei nº 11.941,
resultado da conversão da Medida Provisória nº 449/08, a qual, entre
outras alterações na legislação tributária, trouxe um novo parcelamento
de débitos tributários administrados pela Receita Federal do Brasil e
pelo INSS e de débitos com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal - PGFN, incluindo o saldo remanescente dos débitos consolidados
no REFIS (Lei nº 9.964/00), no Parcelamento Especial - PAES (Lei nº
10.684/03) e no Parcelamento Excepcional - PAEX (Medida Provisória
nº 303/06), além dos parcelamentos convencionais previstos no artigo
38 da Lei nº 8.212/91 e no artigo 10 da Lei nº 10.522/02.
As entidades que optaram pelo pagamento ou parcelamento dos débitos
nos termos dessa Lei poderão liquidar, nos casos aplicáveis, os valores cor-
respondentes à multa, de mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive
relativos a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo
fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição social próprios, e terão
benefícios de redução de multas, juros e encargos legais, cujos percentuais
de redução dependem da opção de prazo de pagamento escolhida.
Conforme regras definidas, para o cumprimento da primeira etapa dos
parcelamentos, a Sociedade e suas controladas, após terem protocolado
petições na Justiça oficializando a desistência das ações judiciais, cujos tri-
butos estão sendo objeto de parcelamento, fizeram os requerimentos de
adesão aos parcelamentos, escolhendo as modalidades de parcelamento
e indicando a natureza genérica dos débitos fiscais, para os quais foram fei-
tos os pagamentos das respectivas prestações iniciais, conforme as regras
definidas na Portaria Conjunta da Secretaria da Receita Federal e PGFN.
A seguir são demonstrados os débitos tributários que foram inscritos
no parcelamento pela Sociedade e por suas controladas, conforme a
Lei nº 11.941/09:

Devido à inexistência de saldos remanescentes de prejuízos fiscais e
base de cálculo negativa da contribuição social, a Sociedade não se com-
pensará destes para liquidação da parcela de juros dos parcelamentos.
Para a sequência das etapas do parcelamento dos débitos fiscais da
Sociedade e de suas controladas que se encontram em esfera judicial,
aguarda-se a decisão sobre a consolidação dos valores para que haja a
sua quitação, por meio de conversão em renda dos valores depositados.
Parcelamentos de débitos tributários instituídos pela Medida Provisória
nº 470/09
Em 13 de outubro de 2009, foi editada a Medida Provisória nº 470, que
instituiu o pagamento e parcelamento de débitos fiscais decorrentes
do aproveitamento indevido do incentivo fiscal setorial instituído pelo
artigo 1º do Decreto-lei nº 491, de 5 de março de 1969, e decorrentes
do aproveitamento indevido de créditos do IPI, no âmbito da PGFN e
da Receita Federal do Brasil.
Em 3 de novembro de 2009, a PGFN e a Receita Federal do Brasil
publicaram, no Diário Oficial da União - DOU, a Portaria Conjunta nº 9,
que dispõe sobre o pagamento e parcelamento de débitos de que trata
o artigo 3º da Medida Provisória nº 470/09. Os débitos decorrentes
do aproveitamento indevido do incentivo fiscal setorial instituído pelo
artigo 1º do Decreto-lei nº 491/69 e os decorrentes do aproveitamento
indevido de créditos do IPI, no âmbito da PGFN e da Receita Federal do
Brasil, foram pagos ou parcelados, no âmbito de cada um dos órgãos, até
30 de novembro de 2009.

Conforme mencionado no item (d) desta mesma nota, a controlada
Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. protocolou petição
desistindo parcialmente do mandado de segurança impetrado com re-
ferência a créditos de IPI decorrentes dos produtos adquiridos com a
incidência de alíquota zero e não tributados.
Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade aguarda o posicionamento
do Poder Judiciário, após manifestação da PGFN e Secretaria da Receita
Federal do Brasil, para concluir a etapa referente à consolidação dos dé-
bitos fiscais e para baixar os saldos do passivo de exigibilidade suspensa
contra os depósitos judiciais efetuados até a referida data pelos valores
atualizados monetariamente.

18.PROVISÕES PARA RISCOSTRIBUTÁRIOS,CÍVEIS ETRABALHISTAS
A Sociedade e suas controladas são partes em ações judiciais de nature-
za tributária, trabalhista e cível, em processos administrativos de natureza
tributária e em uma arbitragem. A Administração acredita, apoiada na
opinião e nas estimativas de seus assessores legais, que as provisões
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são suficientes para cobrir as
eventuais perdas. Essas provisões estão assim demonstradas:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Tributários 23.903 27.612 36.211 33.850
Cíveis 12.141 12.234 16.238 16.986
Trabalhistas 2.444 9.754 10.844 14.121

38.488 49.600 63.293 64.957



2012
Receita Lucro Depreciação e Resultado Imposto Ativo não Ativo Passivo
líquida líquido amortização financeiro de renda circulante total circulante

Brasil 5.614.178 907.359 (132.712) (90.920) (402.117) 1.938.162 4.968.316 2.202.910
Argentina, Chile e Peru 487.171 13.985 (5.074) (2.239) (11.771) 25.586 277.465 151.104
México,Venezuela e Colômbia 226.713 (45.436) (2.913) (291) (990) 14.271 97.875 54.177
Outros (*) 17.607 (14.686) (479) - - 19.043 31.723 6.521
Consolidado 6.345.669 861.222 (141.178) (93.450) (414.878) 1.997.062 5.375.379 2.414.712

2011
Receita Lucro Depreciação e Resultado Imposto Ativo não Ativo Passivo
líquida líquido amortização financeiro de renda circulante total circulante

Brasil 5.089.533 916.148 (102.938) (73.470) (406.168) 1.535.676 3.482.649 1.142.356
Argentina, Chile e Peru 335.058 (578) (4.226) (2.625) 379 25.282 187.016 90.915
México,Venezuela e Colômbia 149.166 (66.996) (2.183) (1.245) (1.040) 11.857 96.070 34.730
Outros (*) 17.617 (17.673) (574) - - 16.938 27.277 6.718
Consolidado 5.591.374 830.901 (109.921) (77.340) (406.829) 1.589.753 3.793.012 1.274.719

(*) Inclui operações da França e Corporativo LATAM

(a) Referem-se à incidência de multa moratória no recolhimento em atraso de tributos federais.
(b) Refere-se ao mandado de segurança que questiona a constitucionalidade da Lei nº 9.316/96, a qual proibiu a dedutibilidade da CSLL da sua própria
base de cálculo e da base de cálculo do IRPJ. Durante o exercício, em virtude dos julgamentos de casos semelhantes, a probabilidade de perda passou
para possível de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos da Sociedade.
(c) Refere-se aos honorários advocatícios para defesa dos autos de infração lavrados contra a Sociedade, em agosto de 2003, dezembro de 2006 e
dezembro de 2007, pela Receita Federal do Brasil, em que se exigem créditos tributários de IRPJ e CSLL relativos à dedutibilidade da remuneração das
debêntures emitidas pela Sociedade, nos períodos-base 1999, 2001 e 2002, respectivamente. Os autos de infração relativos aos períodos-base 2001
e 2002 aguardam decisão definitiva do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).A opinião dos assessores legais é de que a probabilidade
de perda decorrente dos referidos autos de infração é remota.
O auto de infração lavrado contra a Sociedade em agosto de 2003, relativo à dedutibilidade no período-base 1999, teve decisão administrativa tran-
sitada em julgado em janeiro de 2010, sendo mantido parcialmente em relação ao IRPJ e integralmente em relação à CSLL. Após essa decisão, em 7
de abril de 2010, a Sociedade ingressou com uma ação na esfera judicial objetivando cancelar a parcela remanescente do IRPJ e da CSLL. A opinião
dos assessores legais é de que a perspectiva de perda na ação judicial é remota.
(d) Refere-se a auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil exigindo o pagamento de imposto de renda sobre o lucro decorrente de
exportações incentivadas, ocorridas no ano-base 1989, à alíquota de 18% (Lei nº 7.988, de 29 de dezembro de 1989) e não 3%, conforme era
determinado pelo artigo 1º do Decreto-lei nº 2.413/88, no qual a Sociedade se fundamentou para efetuar os recolhimentos na época. A Sociedade
ingressou com uma ação na esfera judicial objetivando cancelar o auto de infração. O processo está sobrestado aguardando posicionamento do STF
sobre o caso.
(e) Refere-se à compensação do PIS pago na forma dos Decretos-lei nº 2.445/88 e nº 2.449/88, no período de 1988 a 1995, com impostos e contri-
buições federais devidos em 2003 e 2004. Durante o exercício de 2007, a Sociedade efetuou a reversão no montante de R$14.910, devido à decisão
favorável e definitiva à Sociedade, proferida em agosto de 2007. A provisão remanescente refere-se à parcela correspondente à controlada Indústria
e Comércio de Cosméticos Natura Ltda., que aguarda apreciação do processo pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e teve, sua provisão
revertida porque na opinião dos assessores legais a probabilidade de perda é remota.
(f) O saldo refere-se a honorários advocatícios para defesa dos interesses da Sociedade e de suas controladas em processos tributários. Do montante
provisionado: (i) R$4.994 referem-se aos honorários advocatícios para elaboração de defesa no auto de infração de IRPJ e de CSLL contra a Socie-
dade, lavrado em 30 de setembro de 2009, que tem como objeto o questionamento da dedutibilidade fiscal da amortização do ágio decorrente de
incorporação de ações da Natura Participações S.A. que possuía ágio sobre o investimento mantido na então controlada Natura Empreendimentos
S.A. -Em dezembro de 2012, o processo foi julgado pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que decidiu parcialmente a favor da
Sociedade para reduzir a multa agravada. No mérito, a decisão foi desfavorável, razão pela qual a Sociedade aguarda a formalização do acórdão para
recorrer à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF). Ressalte-se que em abril de 2012, um caso semelhante de ágio foi julgado favoravelmente
no CARF, representando um importante precedente para a Sociedade. Na opinião dos assessores legais da Sociedade, a operação tal como foi es-
truturada e seus efeitos fiscais são defensáveis, motivo pelo qual o risco de perda é classificado como remoto; e (ii) R$760 referem-se aos honorários
advocatícios devidos para defesa apresentada na autuação da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, a qual exige supostas diferenças de ICMS
- ST em relação às remessas interestaduais realizadas a estabelecimentos da Sociedade localizados no Rio Grande do Sul. Na opinião dos assessores
legais da Sociedade, o risco de perda é classificado como remoto.
Riscos cíveis

Controladora
Atualização

2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012
Diversas ações cíveis (a) 6.787 6.783 (1.251) (5.936) 148 6.531
Honorários advocatícios - ação cível ambiental (b) 1.535 250 - - 82 1.867
Ações cíveis e honorários advocatícios - Nova Flora Participações Ltda. 3.912 176 (681) - 336 3.743
Risco cível total provisionado 12.234 7.209 (1.932) (5.936) 566 12.141
Depósitos judiciais (nota explicativa nº 11) (1.886) (170) - - - (2.056)

Consolidado
Atualização

2011 Adições Reversões Pagamentos monetária 2012
Diversas ações cíveis (a) 7.723 7.148 (1.262) (6.204) 235 7.640
Honorários advocatícios - ação cível ambiental (b) 1.535 475 - (83) 136 2.063
Honorários - processos IBAMA (c) 3.816 522 (1.629) - 83 2.792
Ações cíveis e honorários advocatícios - Nova Flora Participações Ltda. 3.912 176 (681) - 336 3.743
Risco cível total provisionado 16.986 8.321 (3.572) (6.287) 790 16.238
Depósitos judiciais (nota explicativa nº 11) (1.992) (175) - - - (2.167)

(a) A Sociedade e suas controladas, em 31 de dezembro 2012, são partes em 2.247 ações e procedimentos cíveis (2.491 em 31 de dezembro de
2011), entre os quais 2.123 no âmbito da justiça cível, do juizado especial cível e do Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor - PROCON,
movidos por Consultores(as) Natura, consumidores, fornecedores e ex-colaboradores, sendo a maioria referente a pedidos de indenização.
(b) Do total provisionado, o montante de R$1.256 refere-se aos honorários advocatícios para defesa dos interesses da Sociedade nos autos da Ação
Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal do Estado do Acre em face da Sociedade e de outras instituições, sob a alegação de suposto
acesso irregular ao conhecimento tradicional associado ao ativo Murumuru. Na opinião dos assessores legais a probabilidade de perda é remota.
(c) Referem-se aos honorários advocatícios para anular os autos de infração lavrados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA contra a Sociedade em 2010 e 2011 por acessos supostamente irregulares ao patrimônio genético brasileiro ou ao
conhecimento tradicional associado, bem como para a adoção das medidas judiciais consideradas pertinentes pelos assessores legais da Sociedade.
A Sociedade recebeu até dezembro de 2012, 70 multas do IBAMA, no total de R$21.805 e apresentou defesa e recurso administrativo para todas,
sendo que 2 autos de infração já foram cancelados. Nos demais casos ainda não houve decisão de mérito definitiva do IBAMA, razão pela qual tais
multas não representam créditos exigíveis.A Administração da Sociedade e seus assessores legais consideram como remota a possibilidade de perda
nos autos de infração relacionados à suposta ausência de repartição de benefícios e como possível a perda nos autos de infração relacionados ao
suposto acesso irregular ao patrimônio genético em virtude do cumprimento de todos os princípios estabelecidos na Convenção da Diversidade
Biológica - CDB, tratado internacional firmado na Rio-92 e das ilegalidades e inconstitucionalidades do atual marco legal que incorporou a CDB no
sistema legal brasileiro. Com exceção de insumos provenientes de terras da União, que se recusa a negociar, apesar de ter estabelecido os Comitês
de Negociação, a Sociedade reparte benefícios em 100% dos acessos no uso da biodiversidade, sendo inclusive a pioneira na repartição de benefícios
com comunidades tradicionais e possuindo a maior parte das solicitações ao órgão regulador de pedidos de autorização para acesso à biodiversidade
e das autorizações já emitidas para empresas privadas.

Riscos trabalhistas
A Sociedade e suas controladas, em 31 de dezembro de 2012, são par-
tes em 589 reclamações trabalhistas movidas por ex-colaboradores e
terceiros (827 em 31 de dezembro de 2011), cujos pedidos se cons-
tituem em pagamentos de verbas rescisórias, adicionais salariais, horas
extras e verbas devidas em razão da responsabilidade subsidiária. As
provisões são revisadas periodicamente com base na evolução dos pro-
cessos e no histórico de perdas das reclamações trabalhistas para refletir
a melhor estimativa corrente.

Controladora
Atualização

2011 Adições Reversões monetária 2012
Risco trabalhista total
provisionado 9.754 4.629 (13.463) 1.524 2.444
Depósitos judiciais
(nota explicativa nº 11) (2.653) (378) - - (3.031)

Consolidado
Atualização

2011 Adições Reversões monetária 2012
Risco trabalhista total
provisionado 14.121 9.217 (18.134) 5.640 10.844
Depósitos judiciais
(nota explicativa nº 11) (4.167) (986) - - (5.153)

Passivos contingentes - risco de perda possível
A Sociedade e suas controladas possuem ações de natureza tributária,
cível e trabalhista que não estão provisionadas, pois envolvem risco de
perda classificado pela Administração e por seus assessores legais como
possível. As contingências passivas estão assim representadas:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Tributárias:
Ação Declaratória -
ICMS - ST (a) 88.475 80.304 88.475 80.304
Auto de infração - IPI (b) 2.929 5.451 2.929 5.451
Processo Administrativo
- auto de infração - ICMS
- ST - DF (c) 9.652 8.815 9.652 8.815
Processo Administrativo
- auto de infração -
ICMS - ST - PA (c) 571 3.423 571 3.423
Processo Administrativo
- débito fiscal - ICMS -
ST - RS (d) 9.950 9.066 9.950 9.066
Auto de infração lavrado
pela Secretaria da Fazen-
da do Rio Grande
do Sul (e) 34.815 30.184 34.815 30.184
Auto de infração -
SeFaz de SP - fiscalização
do ICMS (f) - - 10.719 9.837
Auto de infração - preço
de transferência em
contratos de mútuo
com empresa ligada
do exterior (g) 1.915 1.856 1.915 1.856
Processo administrativo
- auto de infração - ICMS
- ST – PR (h) 145.351 - 145.351 -
Processo Administrativo
- Compensação -
COFINS / Frete (i) 34.576 - 34.576 -
Processo Administrativo
- Débito Fiscal -
ICMS-ST-DF (j) 101.383 - 101.383 -
Outras 131.027 47.104 147.116 54.095

560.644 186.203 587.452 203.031
Cíveis 38.961 2.953 39.334 3.076
Trabalhistas 80.031 42.792 135.952 73.856

679.636 231.948 762.738 279.963

(a) Em 31 de dezembro de 2012, o montante demonstrado apresenta
a seguinte composição:
1. ICMS - ST - PR - R$46.670 (R$49.962 em 31 de dezembro de 2011) -
Ação movida pela Sociedade, com o objetivo de discutir as alterações na
base de cálculo do ICMS - ST, de forma ilegal, promovido pelo Decreto
Paranaense nº 7.018/06. O valor discutido na ação, relativo aos meses
de janeiro de 2007 a novembro de 2011, está integralmente depositado
em juízo, conforme mencionado nas notas explicativas nº 11 e nº 17 (b),
estando sua exigibilidade suspensa.
2. ICMS - ST - DF - R$23.904 (R$15.401 em 31 de dezembro de 2011) -
Ação declaratória movida pela Sociedade, com o objetivo de discutir sua
responsabilidade pelo recolhimento do ICMS - ST, em razão da ausência
de norma legal e de critério para a aferição da base de cálculo desse
imposto ou, sucessivamente, a necessidade de celebração de Termo de
Acordo fixando a base de cálculo do ICMS - ST. O valor discutido na
ação, relativo aos meses de fevereiro de 2009 a dezembro de 2012, está
integralmente depositado em juízo, conforme mencionado nas notas
explicativas nº 11 e nº 17 (b), estando sua exigibilidade suspensa.
3. ICMS - ST - MS R$9.734 em 31 de dezembro de 2011 - Ação
declaratória ajuizada objetivando o reconhecimento da inexistência de
relação jurídica com o Estado do Mato Grosso do Sul que atribua à
Sociedade o dever de recolher o ICMS - ST ante a ausência de norma
legal que lhe atribua a responsabilidade por substituição tributária e
inexistência de critério válido e adequado para a aferição da base de
cálculo desse imposto. O valor discutido na ação, relativo aos meses de
fevereiro de 2010 a dezembro de 2011, estava integralmente deposi-
tado em juízo, conforme mencionado nas notas explicativas nº 11 e nº
17 (b). Em outubro de 2012 foi celebrado um termo de acordo entre
as partes sendo este liquidado com os recursos do depósito.
4. ICMS - ST - MT – R$3.674 (R$3.410 em 31 de dezembro de
2011) - Ação declaratória ajuizada objetivando o reconhecimento da
inexistência de relação jurídica com o Estado do Mato Grosso que
atribua à Sociedade o dever de recolher o ICMS - ST ante a ausência
de norma legal que lhe atribua a responsabilidade por substituição
tributária e inexistência de critério válido e adequado para a aferição
da base de cálculo desse imposto. O valor discutido na ação, relativo
aos meses de outubro de 2009 a julho de 2011, está integralmente
depositado em juízo, conforme mencionado nas notas explicativas nº
11 e nº 17 (b), estando sua exigibilidade suspensa.
5. ICMS - ST - SC – R$14.227 (R$1.797 em 31 de dezembro de 2011) -Ação
declaratória ajuizada objetivando o reconhecimento da inexistência de relação
jurídica com o Estado de Santa Catarina que atribua à Sociedade o dever
de recolher o ICMS - ST ante a ausência de norma legal que lhe atribua a
responsabilidade por substituição tributária e inexistência de critério válido e
adequado para a aferição da base de cálculo desse imposto.O valor discutido
na ação, relativo aos meses de julho e agosto de 2011 e fevereiro a dezembro
de 2012, está integralmente depositado em juízo, conforme mencionado nas
notas explicativas nº 11 e nº 17 (b), estando sua exigibilidade suspensa.
(b) Refere-se à execução fiscal visando à exigência de IPI decorrente
de suposta falta de recolhimento e incorreta classificação de produ-

tos comercializados. A Sociedade apresentou defesa na esfera judicial e
aguarda seu julgamento definitivo.
(c) Auto de infração de cobrança de ICMS - ST, exigido pelo Distrito Fe-
deral e pelo Estado do Pará, em razão de suposto recolhimento a menor
referente à diferença exigida a título de ICMS - ST.A Sociedade apresen-
tou defesa na esfera administrativa e aguarda seu julgamento definitivo.
(d) Auto de infração lavrado pela Secretaria da Fazenda do Rio Grande
do Sul em face da Sociedade, em razão de sua condição de substitu-
ta tributária, para cobrança de ICMS supostamente devido, em razão
da ausência de critério para aferição da base de cálculo correta desse
imposto, relativo às operações subsequentes praticadas pelas revende-
doras autônomas domiciliadas no Estado do Rio Grande do Sul.A Socie-
dade propôs ação anulatória para afastar essa exigência, a qual aguarda
seu julgamento definitivo.
(e) Autos de infração lavrados pela Secretaria da Fazenda do Rio Gran-
de do Sul exigindo crédito tributário referente ao ICMS por suposta
aplicação indevida de redução de base de cálculo concedida nas opera-
ções internas e suposta redução da alíquota interna na apuração do di-
ferencial de alíquotas. Foram apresentadas defesas administrativas, tendo
sido julgadas de maneira desfavorável aos seus interesses. A Sociedade
ingressou com discussão judicial para afastar a exigência.
(f) Autuação lavrada pela Secretaria da Fazenda de São Paulo em face
da controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura, em razão de
suposto creditamento do ICMS decorrente de aquisição de bens para
integração dos ativos imobilizados transferidos, na data da compra, para
outros estabelecimentos, bem como a bens adquiridos e supostamen-
te não relacionados diretamente à atividade de produção. A Sociedade
apresentou defesa na esfera administrativa, tendo obtido decisão favorá-
vel, a qual foi objeto de recurso especial interposto pela representação
fiscal. O recurso está pendente de julgamento.
(g) Refere-se a auto de infração lavrado contra a Sociedade no qual a
Receita Federal do Brasil exige IRPJ e CSLL sobre a diferença de juros
em contratos de mútuo com pessoa jurídica vinculada no exterior. Em
12 de julho de 2004, foi apresentada a defesa administrativa, que foi jul-
gada improcedente. No mês de junho de 2008, a Sociedade apresentou
recurso voluntário em face da decisão desfavorável perante o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), o qual está pendente de
apreciação pelo órgão julgador.
(h) Autos de Infração lavrados pelo Estado do Paraná em razão de supos-
ta incorreção de cálculo do ICMS ST devido ao estado nos períodos de
fevereiro a dezembro de 2007, janeiro a abril de 2008, outubro de 2008
a janeiro de 2009, março de 2009 a setembro de 2010, novembro de
2010 e abril a agosto de 2011.. O ICMS ST cobrado pelo estado está de-
positado na ação movida pela Sociedade em que se discute a ilegalidade
das alterações de base de cálculo promovidas pelo Decreto Paranaense
nº 7.018/06, conforme mencionado nas notas explicativas nº 11 e nº 17
(b). Os autos de infração aguardam julgamento na esfera administrativa.
(i) Refere-se ao indeferimento do pedido de restituição pleiteado visan-
do reconhecimento o direito creditório (COFINS), apurado (extempo-
raneamente) sobre as despesas incorridas com fretes nas vendas dos
produtos sujeitos à tributação concentrada (monofásicos) no período
compreendido entre 05/2004 a 10/2007, e, por conseguinte, não homo-
logada as compensações declaradas. A Sociedade apresentou defesa na
esfera administrativa, que aguarda o seu julgamento definitivo.
(j) Auto de Infração lavrado pelo Distrito Federal em razão de suposta
incorreção de cálculo do ICMS ST devido ao estado no período de
janeiro de 2007 a dezembro de 2011. O ICMS ST cobrado pelo estado
está depositado na ação movida pela Sociedade em que se discute a sua
responsabilidade pelo recolhimento do ICMS - ST, em razão da ausência
de norma legal e de critério para a aferição da base de cálculo desse
imposto ou, sucessivamente, a necessidade de celebração de Termo de
Acordo fixando a base de cálculo do ICMS - ST, conforme mencionado
nas notas explicativas nº 11 e nº 17 (b). O auto de infração aguarda
julgamento na esfera administrativa.
(k) Em 09 de abril de 2012, a Natura Cosméticos S.A. submeteu à ar-
bitragem questões controversas do Instrumento Particular de Contrato
de Locação Atípica e Outras Avenças, firmado em 21 de dezembro de
2010 com RB Capital Anhanguera Fundo de Investimento Imobiliário
– FII e Marcacel Participações, decorrentes de atraso na entrega do
Empreendimento, bem como de estouros nos gastos de construção em
valores muito superiores e ao que a Natura reconhece como “pedidos
adicionais de escopo” e que montam R$ 11,78 milhões (vide leasing fi-
nanceiro notas explicativas imobilizado e intangível nº14 e Empréstimos
e financiamentos nº15). O total em disputa perfaz em valores nominais,
aproximadamente R$ 46 milhões além de multas e indenizações em
valores nominais mínimos de R$ 16 milhões que a Natura cobra a seu
favor. O Termo de Arbitragem foi assinado pelas Partes em 19 de se-
tembro de 2012 sendo que em 05 de novembro de 2012 a Natura
Cosméticos S.A (“Requerente”) apresentou suas Alegações Iniciais. Em
18 de dezembro de 2012, a RB Capital apresentou sua réplica e seu
pedido contraposto e em 21 de janeiro de 2013, a Natura apresen-
tou sua manifestação final. Os assessores legais avaliam a possibilidade
de perda como possível, considerando o estágio ainda muito inicial da
disputa arbitral.
Autos de infração com risco de perda remota
A controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. foi au-
tuada em 20 de dezembro de 2012 pela Receita Federal Do Brasil –
RFB no montante total de R$ 627.876, sendo dois autos de infração o
primeiro referente a IPI que representa R$ 297.130 e o segundo de PIS
e COFINS que representa R$ 330.746 o valor acrescido de multas e
juros totaliza R$ 1.367.072. Em ambos os autos de infração o principal
questionamento das autoridades fiscais é de que a empresa controlada
teria praticado preços incorretos nas operações de vendas destinadas à
Natura Cosméticos S.A. e, portanto, a base de cálculo dos tributos (IPI,
PIS e Cofins) seria menor que o devido. Para chegar a esta conclusão,
as autoridades fiscais criticam a estrutura organizacional da Natura, se-
paração das atividades operacionais de industrialização e distribuição
em pessoas jurídicas distintas, bem como a margem de lucro adotada
pela controlada para fins de formação de preço de venda nas opera-
ções destinadas à Natura, sua interdependente nos termos da legisla-
ção vigente para o IPI. A opinião dos advogados internos e externos é
de que os argumentos trazidos pelas autoridades fiscais não subsistem
considerando-se a legislação vigente à época dos fatos, o sistema jurídico
no qual está inserida esta legislação, bem como a atual jurisprudência ad-
ministrativa com diversos precedentes favoráveis, e por tanto as chances
de ambos os autos de infração são considerados remota.
Ativos contingentes
A Sociedade e suas controladas possuem os seguintes processos ati-
vos relevantes:
a) A Sociedade e sua controlada Indústria e Comércio de Cosméticos
Natura Ltda. questionam judicialmente a inconstitucionalidade e ilega-
lidade da majoração da base de cálculo das contribuições ao PIS e à
COFINS instituídas pelo parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98.
Os valores envolvidos nas ações judiciais, atualizados até 31 de dezem-
bro de 2012, totalizavam R$22.718 (R$21.935 em 31 de dezembro de
2011). Durante o primeiro trimestre de 2011, foi proferido peloTribunal
Regional Federal – TRF da 3ª Região acórdão favorável à Sociedade por
meio dos Embargos de Declaração opostos pelas empresas, autorizando

a compensação desses créditos tributários: (i) com débitos de quaisquer
tributos e contribuições federais no que se refere à empresa Natura
Cosméticos; e (ii) limitado aos débitos das referidas contribuições no
que se refere à Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. Como
consequência, a Sociedade reconheceu em 2011 os créditos de PIS e
COFINS no montante de R$21.915 na rubrica “Impostos a recuperar”
referente aos recolhimentos indevidos efetuados nos últimos cinco anos
anteriores à data de propositura das ações, a crédito do resultado do
exercício na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais”. Consi-
derando que houve acordão favorável proferido pelo Tribunal Regional
Federal – TRF da 3ª Região, o referido crédito não é mais considerado
como ativo contingente, conforme mencionado na nota explicativa nº 9.
b) A Sociedade e suas controladas Indústria e Comércio de Cos-
méticos Natura Ltda., Natura Inovação e Tecnologia de Produtos
Ltda. e Natura Logística e Serviços Ltda. pleiteiam a restituição das
parcelas do ICMS e do Imposto Sobre Serviços - ISS incluídas na
base de cálculo do PIS e da COFINS, recolhidas no período de abril
de 1999 a março de 2007. Os valores envolvidos nos pedidos de
restituição, atualizados até 31 de dezembro de 2012, totalizavam
R$108.618(R$135.305 em 31 de dezembro de 2011). A opinião dos
assessores legais é que a probabilidade de perda é possível.
A Sociedade e suas controladas não reconhecem em seus ativos os ativos
contingentes listados acima, conforme o pronunciamento CPC 25 - PRO-
VISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES.

19. OUTRAS PROVISÕES
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Plano de assistência
médica aposentados 41.709 19.332 54.886 28.132
Crédito de carbono 13.686 16.486 13.686 16.486
Outras provisões 13.365 - 20.389 191

68.760 35.818 88.961 44.809

A Sociedade e suas controladas mantêm um plano de assistência médica
pós-emprego para um grupo determinado de ex-colaboradores e seus res-
pectivos cônjuges, conforme regras por elas estipuladas. O reconhecimento
de ganhos e perdas atuariais é imediata via resultado confome mencionado
na nota 2.23. Em 31 de dezembro de 2012, o plano contava com 1.073 e
2.144 colaboradores na controladora e no consolidado, respectivamente.
Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade e suas controladas mantinham
uma provisão para o passivo atuarial referente a esse plano no montante
de R$41.709 e R$54.886 na controladora e no consolidado, respectiva-
mente (R$19.332 e R$28.132, respectivamente, na controladora e no
consolidado em 31 de dezembro de 2011).
Durante o exercício os reflexos desse plano no resultado estão relaciona-
dos ao custo do serviço no valor de R$1.985 e R$2.737 na controladora
e no consolidado, respectivamente; e no custo dos juros, em virtude de
retorno ter reduzido no exercício em função das reduções da taxa Se-
lic pelo Comitê de Política Monetária (Copom) no valor de R$20.392 e
R$24.017 na controladora e no consolidado, respectivamente.
O passivo atuarial demonstrado foi calculado por atuário independente
considerando as seguintes principais premissas:

Percentual anual
(em termos nominais)

2012 2011
Taxa de desconto financeiro 9,50 10,5
Crescimento das despesas médicas 11,2 a 6,2 10,5 a 5,5
Inflação de longo prazo 5,2 4,5
Taxa final de inflação médica – após 10 anos 6,20 5,50
Taxa de crescimento dos custos médicos
por envelhecimento custos 3,50 3,50
Taxa de crescimento dos custos médicos
por envelhecimento contribuições 1,50 1,50
Tábua de entrada invalidez Wyatt 85 Wyatt 85

Class 1 Class 1
Tábua de mortalidade geral RP2000 RP2000
Tábua de rotatividade T-9 service T-9 service

table table

A movimentação do passivo atuarial para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2012 está assim representada:

2012 2011
Custo do serviço corrente da empresa 1.588 1.423
Custo dos juros 2.915 2.497
Reconhecimento de (Ganhos)/Perdas atuariais 22.251 4.499

26.754 8.419
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2012, o capital da Sociedade era R$427.073.
No período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2012, não
houve alteração no capital social, sua composição é de 431.239.264 ações
nominativas ordinárias subscritas e integralizadas. A Sociedade fica auto-
rizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma
estatutária, até o limite de 441.310.125 (quatrocentas e quarenta e um mi-
lhões, trezentas e dez mil, cento e vinte e cinco) ações ordinárias, sem va-
lor nominal, mediante deliberação do Conselho de Administração, o qual
fixará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização.
b) Política de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio
Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, a título
de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 30% sobre o lucro
líquido, considerando, principalmente, os seguintes ajustes:
• Acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de
reservas para contingências, anteriormente formadas.
• Decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da
reserva legal e de reservas para contingências.
• Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar
a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá
propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de
reserva de lucros a realizar.
O Estatuto Social faculta à Sociedade o direito de levantar balanços se-
mestrais ou intermediários e, com base neles, o Conselho de Administra-
ção poderá aprovar a distribuição de dividendos intermediários.
Em 18 de abril de 2012 foram pagos dividendos no valor total de
R$467.324 (R$1,09117684 por ação) e juros sobre o capital próprio no
valor total bruto de R$23.627 (R$0,05516776 brutos por ação), confor-
me distribuição aprovada pelo Conselho de Administração em 15 de fe-
vereiro de 2012 e ratificada em Assembleia Geral Ordinária realizada em
13 de abril de 2012, referente ao lucro líquido do exercício de 2011, que
somados aos R$295.302 de dividendos e R$37.506 de juros sobre o ca-
pital próprio pagos em agosto de 2011 correspondem a uma distribuição
de aproximadamente 99% do lucro líquido auferido no exercício de 2011.
Em 25 de julho de 2012, o Conselho de Administração aprovou o pa-
gamento de dividendos intermediários e juros sobre o capital próprio,
referente aos resultados auferidos no primeiro semestre de 2012, nos
montantes de R$327.018 (R$0,76223929 por ação) e R$36.515, bruto
de IRRF (R$0,08511173 bruto por ação), respectivamente. O montante
total dos dividendos intermediários e dos juros sobre o capital próprio
corresponde a 99% do lucro líquido consolidado registrado no primeiro
semestre de 2012.

A Sociedade realizou o pagamento destes dividendos intermediários e
juros sobre o capital próprio no dia 15 de agosto de 2012.
Adicionalmente, em 06 de fevereiro de 2013, o Conselho de Administra-
ção aprovou“ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, que será re-
alizada em 12 de abril de 2013, a proposta para pagamento de dividendos
e juros sobre o capital próprio, nos montantes de R$469.512 e R$21.831
(R$18.557, líquidos de IRRF), respectivamente, referentes aos resultados
auferidos no exercício de 2012, que somados aos R$327.018 de dividen-
dos e R$36.515 de juros sobre o capital próprio pagos em agosto de
2012 correspondem a uma distribuição de aproximadamente 100% do
lucro líquido auferido no exercício de 2012.
Os dividendos foram calculados conforme demonstrado a seguir:

Controladora
2012 2011

Lucro líquido do exercício 861.222 830.901
Reserva para incentivos fiscais - subvenção
para investimentos (6.346) (3.677)
Base de cálculo para os dividendos mínimos 854.876 827.224
Dividendos mínimos obrigatórios 30% 30%
Dividendo anual mínimo 256.463 248.167
Dividendos propostos 796.531 762.563
Juros sobre o capital próprio 58.347 61.130
IRRF sobre os juros sobre o capital próprio (8.752) (9.170)
Total de dividendos e juros sobre
o capital próprio, líquidos de IRRF 846.126 814.523
Valor excedente ao dividendo
mínimo obrigatório 589.663 566.356
Dividendos por ação - R$ 1,8559 1,7760
Juros sobre o capital próprio
por ação, líquidos - R$ 0,1156 0,1208
Remuneração total por ação, líquida - R$ 1,9715 1,8968

Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.21, a parcela dos dividendos
excedente ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração
após o período contábil a que se referem as demonstrações contábeis, mas
antes da data de autorização para emissão destas, não deverá ser registrada
como passivo nas respectivas demonstrações contábeis, devendo os efeitos
da parcela dos dividendos complementares ser divulgados em nota explica-
tiva. Portanto, em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, as seguintes parcelas
referentes ao valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório foram re-
gistradas no patrimônio líquido como“Dividendo adicional proposto”:

Controladora
2012 2011

Dividendos 469.512 467.261
Juros sobre o capital próprio 21.831 23.624

491.343 490.885
c) Ações em tesouraria
A Sociedade adquiriu durante o exercício de 2011, 3.066.300 de ações
ordinárias, ao preço médio de aquisição de R$34,06, para atender ao
exercício das opções outorgadas aos administradores e colaboradores
da Sociedade, assim como aos administradores e colaboradores das
controladas diretas ou indiretas da Sociedade.
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a rubrica “Ações em tesouraria”
possuía a seguinte composição:

2011
Preço médio

Quantidade R$ por ação -
de ações (em milhares) R$

Saldo no início do exercício 655 14 21,37
Adquiridas 3.066.300 104.452 34,06
Utilizadas (45.198) (1.617) 26,58
Saldo no fim do exercício 3.021.757 102.849 34,04

2012
Preço médio

Quantidade R$ por ação -
de ações (em milhares) R$

Saldo no início do exercício 3.021.757 102.849 34,04
Utilizadas (1.080.412) (36.744) 34,01
Saldo no fim do exercício 1.941.345 66.105 34,05

d) Ágio na emissão de ações
Refere-se ao ágio gerado na emissão das 3.299 ações ordinárias, de-
corrente da capitalização das debêntures no montante de R$100.000,
ocorrida em 2 de março de 2004. Durante o exercício findo em 31 de
dezembro de 2012, a utilização de 1.080.412 ações em tesouraria pelo
plano de outorga de opções de ações consumiu R$5.910 de ágio.
e) Reserva legal
Em virtude do saldo da reserva legal, somado às reservas de capital de
que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404/76, ter ultrapassa-
do 30% do capital social, a Sociedade, em conformidade com o estabe-
lecido no artigo 193 da mesma Lei, decidiu por não constituir a reserva
legal sobre o lucro líquido auferido nos exercícios a partir de 2006.
f) Reserva de retenção de lucros
Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade não constituiu reserva de re-
tenção de lucros nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 (R$3.530
de constituição em 31 de dezembro de 2011). A retenção da reserva
referente ao exercício de 2011 está fundamentada em orçamento de
capital, elaborado pela Administração cuja aprovação se deu em Assem-
bleia Geral Ordinária realizada no dia 12 de abril de 2013.
g) Outros resultados abrangentes
A Sociedade reconhece nesta rubrica o efeito das variações cambiais so-
bre os investimentos em controladas no exterior. Esse efeito acumulado
será revertido ao resultado do exercício como ganho ou perda somente
em caso de alienação ou baixa do investimento.

21. INFORMAÇÕES SOBRE SEGMENTOS DE NEGÓCIOS
Os segmentos operacionais são reportados de forma consistente com os
relatórios gerenciais fornecidos ao principal tomador de decisões operacio-
nais para fins de avaliação de desempenho de cada segmento e alocação de
recursos. Conforme relatórios analisados para tomadas de decisões da Ad-
ministração, embora o principal tomador de decisões analise as informações
sobre as receitas em diversos níveis, a principal segmentação dos negócios da
Sociedade é baseada em vendas de cosméticos por regiões geográficas, as
quais incluem a seguinte segregação: Brasil (“Operação Brasil”),América Lati-
na (“LATAM”) e demais países (“Outros”).Além disso, a LATAM é analisada
em dois grupos: (a) Argentina, Chile e Peru (“Operações em Consolidação”);
e (b) México e Colômbia (“Operações em Implantação”). Os segmentos
possuem características de negócios semelhantes e cada um oferece produ-
tos similares por meio da mesma metodologia de acesso aos consumidores.
A receita líquida por região está representada da seguinte forma no
exercício findo em 31 de dezembro de 2012:
• Operação Brasil: 88,5%
• Operações em Consolidação: 7,7%
• Operações em Implantação: 3,6%
• Outros: 0,2%
As práticas contábeis de cada segmento são as mesmas descritas na
nota explicativa nº 2 resumo das principais práticas contábeis. O desem-
penho dos segmentos da Sociedade foi avaliado com base nas informa-
ções descritas na tabela abaixo.
Os valores fornecidos ao Comitê Executivo com relação ao resultado
e ao total de ativos são consistentes com os saldos registrados nas de-
monstrações contábeis, bem como com as políticas contábeis aplicadas.

A Sociedade possui apenas uma classe de produtos comercializados
pelos(as) Consultores(as) Natura denominada “Cosméticos”. Dessa
forma, a divulgação da receita por classe de produtos não é aplicável.

A Sociedade possui uma carteira de clientes pulverizada, sem nenhuma
concentração de receita.

A receita de partes externas informadas ao Comitê Executivo foi men-
surada de maneira condizente com aquela apresentada na demonstra-
ção do resultado.

22. RECEITA LÍQUIDA
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Receita bruta:
Mercado interno 7.627.373 6.898.727 7.626.061 6.896.735
Mercado externo - - 938.623 637.593
Outras vendas - - 1.409 1.437

7.627.373 6.898.727 8.566.093 7.535.765
Devoluções e
cancelamentos (19.145) (11.514) (26.147) (12.212)
Impostos incidentes
sobre as vendas (1.359.142) (1.038.436) (2.194.277) (1.932.179)
Receita líquida 6.249.086 5.848.777 6.345.669 5.591.374

23. DESPESAS OPERACIONAIS E CUSTOS
DOS PRODUTOS VENDIDOS

a) Está demonstrada a seguir a abertura por função das despesas ope-
racionais e dos custos dos produtos vendidos:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Custo dos produtos
vendidos 2.438.873 2.375.514 1.868.045 1.666.300
Despesas com vendas 1.642.380 1.503.069 2.212.205 1.952.740
Despesas gerais
e administrativas 899.128 816.818 772.688 680.730
Participação dos
colaboradores
nos resultados 29.555 3.765 90.799 30.168
Remuneração dos
administradores (nota
explicativa nº 28.2) 20.739 9.443 20.739 9.443
Total 5.030.675 4.708.609 4.964.476 4.339.381

b) Está demonstrada a seguir a abertura por natureza das despesas
operacionais e dos custos dos produtos vendidos:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Custo dos produtos
vendidos 2.438.873 2.375.514 1.868.045 1.666.300
Matéria prima/Material
de embalagem 2.438.873 2.375.514 1.548.593 1.387.027
Mao de Obra - - 170.334 156.658
Depreciação - - 48.849 38.600
Outros - - 100.269 84.015
Despesas com vendas 1.642.380 1.503.069 2.212.205 1.952.740
Fretes 259.176 242.744 263.301 248.954
Marketing, força
de vendas 1.363.747 1.246.072 1.926.051 1.684.100
Depreciação 19.457 14.253 22.853 19.686
Despesas gerais
e administrativas 949.422 830.026 884.226 720.341
Investimentos
em Inovação - - 158.870 146.696
Demais despesas
Administrativas 854.991 803.507 544.340 482.398
Depreciação 44.137 13.311 69.478 51.636
Participação dos
colaboradores nos
resultados 29.555 3.765 90.799 30.168
Remuneração dos
administradores (nota
explicativa nº 28.2) 20.739 9.443 20.739 9.443
Total 5.030.675 4.708.609 4.964.476 4.339.381

24. DESPESAS DE BENEFÍCIOS A COLABORADORES
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Salários e bonificações 230.801 183.741 521.149 439.684
Participação dos
colaboradores nos
resultados (nota
explicativa nº 24.1) 37.709 3.765 90.799 30.168
Plano de pensão de
contribuição definida
(nota explicativa nº 24.3) 3.368 2.553 4.849 4.300
Ganho de executivos 2.711 6.359 10.844 13.369
Impostos e contribuições
sociais 84.265 67.122 175.882 157.462

358.854 263.540 803.523 644.983
24.1. Participação nos resultados
A Sociedade e suas controladas concedem participação nos resultados a
seus colaboradores e administradores, vinculada ao alcance de metas ope-
racionais e objetivos específicos,estabelecidos e aprovados no início de cada
exercício.Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, foram registrados, a título
de participação nos resultados, os montantes demonstrados a seguir:



estar bem

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Colaboradores 29.555 3.765 90.799 30.168
Administradores (*) 8.154 - 8.154 -

37.709 3.765 98.953 30.168

(*) Incluídos na rubrica “Remuneração dos administradores”.
24.2. Ganhos de executivos
A outorga de opções é deliberada pelo Conselho de Administração,
dentro das bases do programa em curso aprovado pela Assembleia Ge-
ral. O Conselho de Administração estabelece o plano de outorga de
opções para o ano em questão, indicando os diretores e gerentes que
receberão as opções e a quantidade total a ser distribuída.
No formato do programa válido até o ano 2008, as opções outorgadas
possuem prazo de maturidade de quatro anos. Neste formato, 50% das
opções se tornavam maduras ao final do terceiro ano e os 50% restan-
tes ao final do quarto ano, contados da outorga das opções. O prazo
máximo para exercício das opções era de 6 anos, contados do dia 30 de
março do ano em que o respectivo plano foi aprovado.
Em 2009, o formato do programa foi alterado, passando 100% das opções
a se tornarem maduras ao final do quarto ano, com a possibilidade de
exercício de 50% das opções outorgadas ao final do terceiro ano, median-
te o cancelamento de 50% das opções restantes do respectivo plano. O
prazo máximo para exercício das opções passou a ser de 8 anos, contados
da data da Reunião do Conselho de Administração que aprovar o plano.
As variações na quantidade de opções de compra de ações em circu-
lação e seus correspondentes preços médios ponderados do exercício
estão apresentados a seguir :

2012 2011
Preço médio Preço médio
de exercício Opções de exercício Opções
por ação-R$ (milhares) por ação-R$ (milhares)

Saldo no início
do exercício 32,84 7.363 28,10 6.839
Concedidas - - 42,39 1.492
Canceladas 34,34 (298) 29,35 (563)
Exercidas 28,58 (1.080) 25,33 (405)
Saldo no fim
do exercício 35,52 5.985 32,84 7.363

Das 5.985 mil opções existentes em 31 de dezembro de 2012 (7.363
mil opções em 31 de dezembro de 2011), 1.670 mil opções (1.214
mil opções em 31 de dezembro de 2011) são exercíveis. As opções
exercidas em 2012 não resultaram na emissão de ações (405 mil ações
no exercício findo em 31 de dezembro de 2011) e sim na utilização
de 1.080 mil ações do saldo de ações em tesouraria (45 mil ações no
exercício findo em 31 de dezembro de 2011).
A despesa referente ao valor justo das opções concedidas reconhecida
no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2012, de acordo
com o prazo transcorrido para aquisição do direito ao exercício das
opções, foi de R$2.711 e R$10.844 na controladora e no consolidado,
respectivamente (R$6.359 e R$13.369, respectivamente, na controlado-
ra e no consolidado em 31 de dezembro de 2011).
As opções de compra de ações em circulação no fim do exercício têm
as seguintes datas de outorga e preços de exercício:
Em 31 de dezembro de 2012 Vida

remanescente
Preço de Opções contratual Opções

Data da outorga exercício - R$ existentes (anos) exercíveis
25 de abril de 2007 31,90 163.099 0,32 163.099
22 de abril de 2008 24,77 454.686 1,33 454.686
22 de abril de 2009 27,02 2.104.834 4,37 1.052.417
19 de março de 2010 39,65 1.766.059 5,29 -
23 de março de 2011 46,27 1.496.752 6,29 -

5.985.430 1.670.202

Em 31 de dezembro de 2011 Vida
remanescente

Preço de Opções contratual Opções
Data da outorga exercício - R$ existentes (anos) exercíveis
29 de março de 2006 31,97 319.317 0,21 319.317
25 de abril de 2007 30,24 470.274 1,33 470.274
22 de abril de 2008 23,48 848.250 2,34 424.125
22 de abril de 2009 25,61 2.249.793 5,39 -
19 de março de 2010 37,58 2.004.244 6,31 -
23 de março de 2011 43,85 1.470.940 7,31 -

7.362.818 1.213.716
Em 31 de dezembro de 2012, o preço de mercado era de R$58,64
(R$36,26 em 31 de dezembro de 2011) por ação.
As opções foram mensuradas ao valor justo na data da outorga com base
na norma IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações. A média ponderada
do valor justo das opções em 31 de dezembro de 2012 era de R$35,52.
As opções foram precificadas com base no modelo “Binomial” e os da-
dos significativos incluídos no modelo para precificação do valor justo
das opções concedidas em 2011 foram:
•Volatilidade de 36% (37% em 31 de dezembro de 2010).
• Rendimento de dividendos de 5,3% (5,3% em 31 de dezembro de 2010).
•Vida esperada da opção correspondente a três e quatro anos.
• Taxa de juros livre de risco anual de 10,9% (10,8% em 31 de de-
zembro de 2010).
Em 2012 não foram concedidos planos de opção de compra de ações.
24.3. Plano de previdência complementar
A Sociedade e suas controladas patrocinam dois planos de benefícios a
colaboradores, sendo um de complementação de benefícios de aposen-
tadoria, por intermédio de um plano de previdência complementar ad-
ministrado pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A., e um de extensão
de assistência médica para ex-funcionários aposentados.
O plano de previdência complementar é estabelecido na forma de “con-
tribuição definida”, criado em 1º de agosto de 2004 e elegível para todos
os colaboradores admitidos a partir daquela data. Nos termos do regu-
lamento desse plano, o custeio é paritário, de modo que a parcela da
Sociedade equivale a 60% daquela efetuada pelo colaborador de acordo
com uma escala de contribuição embasada em faixas salariais, que variam
de 1% a 5% da remuneração do colaborador aposentado.
Em 31 de dezembro de 2012, não existiam passivos atuariais em
nome da Sociedade e de suas controladas decorrentes do plano de
previdência complementar.
As contribuições realizadas pela Sociedade e por suas controladas totali-
zaram R$3.368 na controladora e R$4.849 no consolidado, no exercício
findo em 31 de dezembro de 2012 (R$2.553 na controladora e R$4.300
no consolidado em 31 de dezembro de 2011), as quais foram registradas
como despesa do período.

25. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Receitas financeiras:
Juros com aplicações
financeiras 41.895 21.707 60.462 55.463
Ganhos com variações
monetárias e cambiais (a) - - 5.361 3.218
Ganhos com operações
de“swap”e“forward” (b) 71.961 40.438 72.224 39.468
Outras receitas
financeiras 15.975 24.357 23.761 24.549

129.831 86.502 161.808 122.698

Despesas financeiras:
Juros com
financiamentos (85.307) (72.487) (100.963) (92.044)
Perdas com variações
monetárias e
cambiais (a) (51.150) (36.496) (52.664) (38.266)
Perdas com operações
de “swap” e
“forward” (b) (56.458) (26.359) (56.759) (27.688)
Ganhos (perdas) no
ajuste a valor de mercado
de derivativos “swap”
e “forward” (b) 12.706 (1.171) 12.854 (1.040)
Outras despesas
financeiras (36.756) (26.734) (57.726) (41.000)

(216.965) (163.247) (255.258) (200.038)
Receitas (despesas)
financeiras (87.134) (76.745) (93.450) (77.340)

As aberturas a seguir têm o objetivo de explicar melhor os resultados
das operações de proteção cambial contratadas pela Sociedade, bem
como as respectivas contrapartidas registradas no resultado financeiro
demonstrado no quadro anterior :

Consolidado
2012 2011

(a)
Ganhos com variações monetárias e cambiais 5.361 3.218
Perdas com variações monetárias e cambiais (52.664) (38.266)

(47.303) (35.048)
(a) Abertura
Variações cambiais dos empréstimos
e financiamentos (50.133) (32.103)
Variações monetárias dos financiamentos 41 (55)
Variações cambiais das importações 1.655 (2.256)
Variações cambiais das contas a pagar
nas controladas no exterior (2.531) (3.852)
Variação cambial dos recebíveis de exportação 3.665 3.218

(47.303) (35.048)
(b)
Ganhos com operações de “swap” e “forward” 72.224 39.468
Perdas com operações de “swap” e “forward” (43.904) (28.728)

28.320 10.740
(b) Abertura
Variações cambiais dos instrumentos de “swap” 49.959 32.943
Valor de mercado 12.854 (1.040)
Receitas dos cupons cambiais dos “swap” 22.265 6.525
Custos financeiros dos instrumentos de “swap” (56.758) (27.688)

28.320 10.740

26. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Resultado na venda
de imobilizado 1.460 918 894 (1.125)
Créditos tributários
de PIS e COFINS (*) 715 11.887 1.665 16.852
Créditos extemporâneos
de PIS e COFINS 7.311 15.461 11.617 40.378
Outras receitas (despesas)
operacionais 5.986 15.313 (25.819) 6.972
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas 15.472 43.579 (11.643) 63.077

(*) O saldo demonstrado inclui os créditos tributários reconhecidos de
PIS e COFINS, oriundos de ganho de processo judicial que questionava
a inconstitucionalidade e ilegalidade da majoração da base de cálculo das
contribuições citadas, instituídas pela Lei nº 9.718/98.

27. LUCRO POR AÇÃO
27.1. Básico
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribu-
ível aos acionistas da Sociedade pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordi-
nárias compradas pela Sociedade e mantidas como ações em tesouraria.

2012 2011
Lucro atribuível aos acionistas da Sociedade 861.222 830.901
Média ponderada da quantidade de ações
ordinárias emitidas 431.239.264 431.129.772
Média ponderada das ações em tesouraria (2.362.295) (1.059.330)
Média ponderada da quantidade de ações
ordinárias em circulação 428.876.969 430.070.442
Lucro básico por ação - R$ 2,0081 1,9320
27.2. Diluído
O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se a média ponderada
da quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a conversão
de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam diluição. A So-
ciedade tem apenas uma categoria de ações ordinárias potenciais que
provocariam diluição: as opções de compra de ações.

2012 2011
Lucro atribuível aos acionistas da Sociedade 861.222 830.901
Média ponderada da quantidade
de ações ordinárias em circulação 428.876.969 430.070.442
Ajuste por opções de compra de ações 2.159.288 930.348
Quantidade média ponderada de ações
ordinárias para o lucro diluído por ação 431.036.257 431.000.790
Lucro diluído por ação - R$ 1,9980 1,9278

28.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
28.1. Saldos e transações com partes relacionadas
Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas
estão demonstrados a seguir :

Controladora
2012 2011

Ativo circulante:
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. (a) 10.419 12.531
Natura Logística e Serviços Ltda. (b) 8.597 20.809
Indústria e Comércio de Cosméticos
Natura Ltda. (c) 6.892 4.568

25.908 37.908
Passivo circulante:
Fornecedores:
Indústria e Comércio de Cosméticos
Natura Ltda. (c) 159.460 163.146
Natura Logística e Serviços Ltda. (d) 38.024 114.737
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. (e) 57.051 15.141

254.535 293.024
Dividendos e juros sobre
o capital próprio a pagar 515 217

As transações efetuadas com partes relacionadas estão demonstradas
a seguir :

Venda Compra
de produtos de produtos
2012 2011 2012 2011

Indústria e Comércio de
Cosméticos Natura Ltda. 3.042.587 3.155.905 - -
Natura Cosméticos S.A. - Brasil - - 2.815.267 2.972.918
Natura Cosméticos S.A. - Peru - - 37.841 35.382
Natura Cosméticos S.A.
- Argentina - - 73.032 49.852
Natura Cosméticos S.A. - Chile - - 50.211 33.211
Natura Cosméticos S.A. - México - - 41.440 38.715
Natura Cosméticos Ltda.
- Colômbia - - 20.100 19.989
Natura Europa SAS - França - - 3.463 5.365
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. - - 1.217 431
Natura Logística e Serviços Ltda. - - 16 42

3.042.587 3.155.905 3.042.587 3.155.905

Venda Contratação
de serviços de serviços
2012 2011 2012 2011

Estrutura administrativa: (f)
Natura Logística e Serviços Ltda. 267.095 433.192 - -
Natura Cosméticos S.A. - Brasil - - 209.876 323.715
Indústria e Comércio de
Cosméticos Natura Ltda. - - 36.804 67.694
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. - - 20.415 41.783

267.095 433.192 267.095 433.192
Pesquisa e desenvolvimento
de produtos e tecnologias: (g)
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. 256.910 235.877 - -
Natura Cosméticos S.A. - Brasil - - 256.910 235.877

256.910 235.877 256.910 235.877
Pesquisas e testes “in vitro”: (h)
Natura Innovation etTechnologie
de Produits SAS - França 2.923 2.790 - -
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. - - 2.923 2.790

2.923 2.790 2.923 2.790
Locação de imóveis e encargos
comuns: (i)
Indústria e Comércio de
Cosméticos Natura Ltda. 7.618 7.296 - -
Natura Logística e Serviços Ltda. - - 4.414 4.227
Natura Inovação eTecnologia
de Produtos Ltda. - - 1.774 1.699
Natura Cosméticos S.A. - Brasil - - 1.430 1.370

7.618 7.296 7.618 7.296
Total da venda ou compra
de produtos e serviços 3.577.133 3.835.060 3.577.133 3.835.060
(a) Adiantamentos concedidos para a prestação de serviços de desen-
volvimento de produtos e tecnologias e pesquisa de mercado.
(b) Adiantamentos concedidos para a prestação de serviços de logística
e administrativos em geral.
(c)Valores a pagar pela compra de produtos.
(d) Contas a pagar pela prestação dos serviços descritos no item (f).
(e) Contas a pagar pela prestação dos serviços descritos no item (g).
(f) Prestação de serviços logísticos e administrativos em geral.
(g) Prestação de serviços de desenvolvimento de produtos e tecnologias
e pesquisa de mercado.
(h) Prestação de serviços de pesquisas e testes “in vitro”.
(i) Locação de parte do complexo industrial situado no município de Caja-
mar - SP e de prédios localizados no município de Itapecerica da Serra - SP.
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2012
e em 31 de dezembro de 2011, bem como as transações que influen-
ciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativos às
operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a
Sociedade e suas controladas.
Devido ao modelo das operações mantido pela Sociedade e por suas
controladas, bem como ao formato do canal de distribuição dos produ-
tos, a qual é efetuada por meio de vendas diretas por Consultores(as)
Natura, parte substancial das vendas da controlada Indústria e Comér-
cio de Cosméticos Natura Ltda. é realizada para a controladora Natura
Cosméticos S.A. no Brasil e para as suas controladas no exterior.
As vendas para partes não relacionadas totalizaram R$7.851 no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2012 (R$5.341 em 31 de dezembro de 2011).
Sobre os saldos a receber entre as empresas Natura em 31 de dezem-
bro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011 não há provisão registrada
para créditos de liquidação duvidosa, devido à ausência de títulos em
atraso com risco de realização.
Conforme detalhes mencionados na nota explicativa nº 15, tem sido
prática entre as empresas Natura conceder entre si avais e garantias
para suportar operações de empréstimos e financiamentos bancários.

Em 26 de março de 2012, a Radar Cinema eTelevisão Ltda. celebrou um
contrato com agencia de publicidade que presta serviços para Natura
Cosméticos S.A. para a produção e pelo uso dos direitos de propriedade
intelectual relacionados ao programa “TV Natura”, o qual resultou em
despesas incorridas pela Natura Cosméticos S.A., no valor de R$1.579.
Os Srs. Antonio Luiz da Cunha Seabra, Guilherme Peirão Leal e Pe-
dro Luiz Barreiros Passos, integrantes do bloco de controle da Natura
Cosméticos S.A., detêm, indiretamente, participação na Radar Cinema e
Televisão Ltda..
Em 05 de junho de 2012, foi firmado um contrato entre a Indústria e
Comércio de Cosméticos Natura Ltda. e a Bres Itupeva Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda, (“Bres Itupeva”), para a construção e locação de
um centro de distribuição (HUB), na cidade de Itupeva/SP. Os Srs.Anto-
nio Luiz da Cunha Seabra, Guilherme Peirão Leal e Pedro Luiz Barreiros
Passos, integrantes do bloco de controle da Natura Cosméticos S.A.,
detêm, indiretamente, o controle da Bres Itupeva.
28.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração
A remuneração total do pessoal-chave da Administração da Sociedade
está assim composta:

2012 2011
Remuneração Remuneração

Variável Variável
Fixa (*) Total Fixa (*) Total

Conselho de
Administração 5.654 2.344 7.998 3.786 - 3.786
Diretores
estatutários 6.931 5.810 12.741 5.657 - 5.657

12.585 8.154 20.739 9.443 - 9.443
Diretores
não estatutários 28.964 20.345 49.309 30.587 2.390 32.977

(*) Refere-se à participação nos resultados a serem apurados no exercício.
Os valores contemplam eventuais complementos e/ou reversões à provi-
são efetuada no exercício anterior, em virtude da apuração final das metas
estabelecidas aos conselheiros e diretores, estatutários e não estatutários.
28.3. Ganhos baseados em ações
Os ganhos de executivos da Sociedade estão assim compostos:

2012 2011
Outorga de opções Outorga de opções

Saldo das opções Preço médio de Saldo das opções Preço médio de
(quantidade) (a) exercício - R$ (b) (quantidade) (a) exercício - R$ (b)

Diretores
estatutários 1.564.890 35,52 1.700.155 32,84
Diretores não
estatutários 2.666.136 35,52 3.173.327 32,84

(a) Refere-se ao saldo das opções maduras (“vested”) e não maduras
(“nonvested”), não exercidas, nas datas dos balanços.
(b) Refere-se ao preço médio ponderado de exercício da opção à época
dos planos de outorga, atualizado pela variação da inflação apurada pelo Ín-
dice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA, até as datas dos balanços.

29. COMPROMISSOS ASSUMIDOS
29.1. Contratos de fornecimento de insumos
A controlada Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda. pos-
sui compromisso decorrente de contrato de fornecimento de energia
elétrica para suprimento de suas atividades de manufatura, vigente até
2015, devendo ser adquirido o volume mínimo mensal de 3,6 Mega-
watts, equivalente a R$363. Em 31 de dezembro de 2012, a controlada
estava adimplente com o compromisso desse contrato.
Os valores estão demonstrados por meio das estimativas de consumo
de energia de acordo com o prazo de vigência do contrato, cujos preços
estão baseados nos volumes, também estimados, resultantes das opera-
ções contínuas da controlada.
Os pagamentos totais mínimos de fornecimento, mensurados a valor
nominal, segundo o contrato, são:

2012 2011
Menos de um ano 3.983 3.983
Mais de um ano e menos de cinco anos 6.929 9.842

10.912 13.825

29.2. Obrigações por arrendamentos operacionais
A Sociedade e suas controladas mantêm compromissos decorrentes de
contratos de arrendamentos operacionais de imóveis onde estão localizadas
algumas de suas controladas no exterior, bem como a sua sede administra-
tiva no Brasil, e imóveis onde se localizam as “Casas Natura” no exterior.
Os contratos têm prazos de arrendamento entre um e dez anos e não
possuem cláusula de opção de compra no respectivo término, porém
permitem renovações tempestivas de acordo com as condições de mer-
cado em que eles são celebrados, sendo em média de dois anos.
Em 31 de dezembro de 2012, o compromisso assumido com as con-
traprestações futuras desses arrendamentos operacionais possuía os
seguintes prazos para pagamento:

Controladora Consolidado
Menos de um ano 11.122 15.555
Mais de um ano e menos de cinco anos 19.606 25.592
Mais de cinco anos 507 973

31.235 42.120

30. COBERTURA DE SEGUROS
A Sociedade e suas controladas adotam uma política de seguros que
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância,
contratados por montantes considerados suficientes pela Administração,
levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação
de seus consultores de seguros.A cobertura dos seguros, em valores de
31 de dezembro de 2012, é assim demonstrada:

Importância
Item Tipo de cobertura segurada
Complexo industrial/ Quaisquer danos materiais
estoques a edificações, instalações e

máquinas e equipamentos 965.529
Veículos Incêndio, roubo e colisão

para 1.286 veículos 55.159
Lucros cessantes Não realização de lucros

decorrentes de danos
materiais em instalações,
edificações e máquinas e
equipamentos de produção 1.765.099

31.APROVAÇÃO PARA EMISSÃO
DAS DEMONSTRAÇÔES CONTÀBEIS
As presentes demonstrações contábeis individuais e consolidadas da So-
ciedade foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho
de Administração em reunião realizada em 06 de fevereiro de 2013.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Natura Cosméticos
S.A. Itapecerica da Serra - SP

Introdução
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
Natura Cosméticos S.A. (“Sociedade”), identificadas como Controlado-
ra e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração
sobre as Demonstrações Contábeis
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações con-
tábeis consolidadas de acordo com as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo “International Accounting Standards
Board – IASB”, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que a Administração determinou
como necessários para permitir a elaboração das demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos au-
ditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresen-
tados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor con-
sidera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da Sociedade para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui, também, a avalia-
ção da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis Individuais
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais, acima refe-
ridas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Natura Cosméticos S.A. em 31 de
dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira consolidada da Natura Cosméticos
S.A., em 31 de dezembro de 2012, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício fin-
do naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Acconting Standards Board
- IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações contábeis
individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. No caso da Natura Cosméticos S.A., essas práticas diferem
do IFRS, aplicável às demonstrações contábeis separadas, somente no
que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligadas
e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião
não está ressalvada em função desse assunto.

Outros Assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada
do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2012, preparadas sob a responsabilidade da Adminis-
tração da Sociedade, cuja apresentação é requerida pela legislação
societária brasileira para companhias abertas, e como informação
suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA.

Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequada-
mente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação
às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Valores Correspondentes ao Exercício Anterior
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Natura Cos-
méticos S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, apresentados para fins de comparação, foram
auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório
de auditoria datado de 15 de fevereiro de 2012, sem modificações.
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